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A atualização do Plano Clima Adaptação, ini-
ciada em 2023, é um marco na agenda climá-
tica do País. A formulação desse novo plano, 
protagonizada pelo Ministério do Meio Am-
biente e Mudança do Clima (MMA) com o apoio 
técnico e científico do Ministério da Ciência, 
Tecnologia e Inovação (MCTI), foi pautada pela 
ampla mobilização de evidências científicas e 
pelo envolvimento de diversos parceiros go-
vernamentais, acadêmicos, da sociedade civil 
organizada, entidades empresariais, além de 
povos e comunidades tradicionais. Na cons-
trução desta política pública, coube ao MCTI 
promover um alinhamento técnico e metodo-
lógico por meio de subsídios técnico-científi-
cos e de oficinas com os ministérios setoriais 
envolvidos no Plano. O MCTI, portanto, apoiou 
a construção das bases metodológicas para a 
formulação dos Planos Setoriais e Temáticos, 
produzidos por cada Ministério responsável.

Nesse contexto, foi elaborado o Caderno 
de sínteses técnico-científicas sobre im-
pactos, vulnerabilidade e adaptação no 
Brasil para o Plano Clima Adaptação, a 
partir da colaboração entre as equipes do 
MCTI, em especial do Projeto Ciência&Clima, 

e da Deutsche Gesellschaft für Internationale 
Zusammenarbeit (Agência Alemã de Coope-
ração Internacional - GIZ). O Caderno reúne 
informações e conclusões relevantes que 
subsidiaram tecnicamente a construção do 
Plano, considerando a análise de conjuntos 
de referências bibliográficas e documentais 
selecionadas por tema. O objetivo foi incen-
tivar que a formulação da Estratégia Nacional 
e dos Planos Setoriais e Temáticos de Adap-
tação fosse embasada em evidências cientí-
ficas consistentes. 

A Rede Brasileira de Pesquisas sobre Mudan-
ças Climáticas Globais (Rede Clima), por meio 
de pontos focais designados, desempenhou 
papel central na orientação do processo de 
seleção das referências, bem como na revi-
são dos resumos elaborados para cada tema 
ou setor abordado. Foram levantadas mais de 
700 referências bibliográficas, das quais 220 
foram selecionadas como as mais relevantes 
(Figura 1), considerando o contexto nacional, 
para compor este caderno. Essa contribuição 
analisou a literatura científica mais recente 
disponível durante o período de sua elabora-
ção (entre 2023 e o início de 2024).
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REUNIÕES 
REALIZADAS 13

REFERÊNCIAS 
LEVANTADAS 729

REFERÊNCIAS 
INDICADAS 220

RESUMOS 
ENTREGUES 12
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Igualdade
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Comunidades 
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Segurança
Alimentar, 10

Biodiversidade, 30

FIGURA 1. DADOS DO PROCESSO DE ELABORAÇÃO DAS SÍNTESES TÉCNICO-CIENTÍFICAS REALIZADO EM 
COLABORAÇÃO ENTRE MCTI, GIZ E REDE CLIMA
Fonte: elaboração própria.

O resultado aqui apresentado consiste em 12 
sínteses organizadas por temas e setores es-
tratégicos para a agenda nacional de adapta-
ção à mudança do clima, a saber: Agricultura 
e Pecuária, Biodiversidade, Cidades, Energia, 
Igualdade Racial e Combate ao Racismo, Povos 
Indígenas e Povos e Comunidades Tradicionais, 
Recursos Hídricos, Redução e Gestão de Riscos 
de Desastres, Saúde, Segurança Alimentar e Nu-
tricional, Transportes, Zona Costeira e Oceano.

As sínteses foram estruturadas nas seguintes 
seções: Impactos Observados, Riscos e Vul-
nerabilidades, e Adaptação. Essa composi-
ção busca fortalecer a agenda de adaptação a 
partir da perspectiva do risco e facilita a apro-
priação das informações na lógica das dimen-
sões do risco proposta pelo IPCC — ameaças 
climáticas, exposição e vulnerabilidade 
(Figura 2). 

Este caderno considera as definições de im-
pactos, risco climático e adaptação2 do IPCC. 
Impactos observados correspondem à ma-
terialização do risco no período passado, ou 
seja, são definidos como as consequências da 
mudança do clima nos sistemas naturais e hu-
manos. Em geral, referem-se aos efeitos ad-

versos (danos e prejuízos) sobre vidas, meios 
de subsistência, saúde e bem-estar, ecos-
sistemas e espécies, ativos econômicos, so-
ciais e culturais, serviços (incluindo serviços 
ecossistêmicos) e infraestrutura, podendo se 
manifestar de forma direta ou indireta. Por 
sua vez, os riscos climáticos dizem respeito ao 
potencial de ocorrência de consequências ad-
versas (ou impactos) para sistemas humanos 
ou ecológicos. Os riscos climáticos resultam 
de interações dinâmicas entre as ameaças 
relacionadas ao clima e os níveis de exposi-
ção e vulnerabilidade dos sistemas humanos 
ou ecológicos afetados (Figura 2).

Já a Adaptação à mudança do clima é consi-
derada como o processo pelo qual os sistemas 
naturais e humanos se ajustam às condições 
climáticas atuais e projetadas, bem como aos 
seus impactos. Esse processo engloba ações 
e medidas voltadas tanto para reduzir ou evi-
tar danos potenciais quanto para aproveitar 
oportunidades benéficas2. Para ser efetiva, a 
adaptação deve considerar os riscos e vulne-
rabilidades existentes no presente, bem como 
aqueles que podem surgir sob diferentes cená-
rios futuros, promovendo respostas planejadas 
e proativas frente às incertezas climáticas2.
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RISCO
CLIMÁTICO

AMEAÇA
CLIMÁTICA

EXPOSIÇÃO

VULNERABILIDADE
Sensibilidade + Cap. adaptativa

Potencial ocorrência de um 
evento climático ou 
tendência física, natural ou 
induzida pelo homem, que pode 
causar impactos negativos

Presença de pessoas; modos de 
vida; espécies ou ecossistemas; 
funções, serviços e recursos 
ambientais; infraestrutura; ou ativos 
econômicos, sociais ou culturais em 
locais e configurações que podem 
ser adversamente afetados

Propensão ou predisposição  
a ser adversamente afetado(a). 
A vulnerabilidade de um 
sistema é caracterizada pela 
sensibilidade ou 
susceptibilidade ao dano, 
juntamente com a falta de 
capacidade de lidar com os 
impactos e se adaptar às 
mudanças

FIGURA 2. DIMENSÕES DO RISCO CLIMÁTICO
Fonte: IPCC, 20141, 20222. 

O planejamento climático, ao adotar concei-
tos e dados fundamentados cientificamente, 
subsidia a formulação e a implementação de 
políticas de adaptação mais efetivas e resi-
lientes, priorizando os principais riscos cli-
máticos enfrentados no Brasil e considerando 
as especificidades de cada setor e tema. Esse 
esforço visa a construção de políticas públi-
cas baseadas em evidências e tem potencial 
de promover respostas mais eficazes ao en-
frentamento da mudança do clima e à promo-
ção do desenvolvimento resiliente ao clima. 

Soma-se ao presente esforço, outras inicia-
tivas que o MCTI, em parceria com a Rede 
Clima, tem promovido no sentido de oferecer 
evidências científicas para as políticas climá-
ticas. Em 2023, houve a criação do Centro de 
Síntese em Mudanças Ambientais e Climáti-
cas (SIMACLIM), por meio do Fundo Nacional 

de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(FNDCT). O SIMACLIM tem como principal mis-
são integrar pesquisas acumuladas e em curso 
de várias redes e grupos de pesquisa nacionais 
e internacionais, organizando informações e 
auxiliando no planejamento do Estado brasilei-
ro para alcançar metas estabelecidas em acor-
dos sobre Mudanças Climáticas. O Centro uti-
liza abordagens inter e transdisciplinares, es-
senciais para compreender as interações entre 
os sistemas  sociais, biofísicos e ecológicos, 
caracterizando os riscos de impacto, a vulne-
rabilidade, as possibilidades de mitigação de 
suas causas, e as soluções de adaptação.

Por fim, ao reunir as referências mais atu-
ais e baseadas na ciência, este caderno visa 
democratizar os esforços utilizados no de-
senvolvimento do Plano Clima Adaptação, de 
forma que estes conhecimentos possam ser 
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utilizados em diferentes escalas espaciais. 
Espera-se assim, que as informações aqui 
contidas sejam cada vez mais apropriadas 
por governos e organizações, auxiliando-os 
a compreender seus riscos mais críticos, a 
partir de dados e evidências para a toma-
da de decisão. Em se tratando de um tema 
complexo, ainda existem diversas lacunas 
de informação quanto aos riscos climáticos 

e opções de adaptação. Portanto, este ca-
derno também visa inspirar e impulsionar a 
investigação científica orientada para as ne-
cessidades de adaptação do País, de forma a 
conectar a melhor ciência com a implemen-
tação de ações que contribuam de maneira 
efetiva com a redução dos riscos relaciona-
dos ao clima, protegendo assim as atividades 
produtivas, sistemas naturais e populações.
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Introdução

lidade do solo. Portanto, somam-se dentre 
os impactos indiretos, os relacionados ao 
aumento das demandas para irrigação, bem 
como a disponibilidade de água no solo, as-
sim como a potencial perda de carbono as-
sociada com o aumento da temperatura do 
ar e incremento da perda de solo, por even-
tos extremos de chuva, poderão impactar a 
agropecuária Brasileira3.

As perdas de produtividade e aumento da 
variabilidade da produção contribuem para 
o aumento dos preços dos alimentos e ins-
tabilidade econômica das cadeias produti-
vas, à medida que o fornecimento se torna 
cada vez mais precário6,8. Todos os aspec-
tos da segurança alimentar são potencial-
mente afetados pela mudança do clima, 
incluindo acesso a alimentos, seu uso e a 
estabilidade de seus preços, o que contri-
bui para impactos na Segurança Alimentar 
e Nutricional (SAN) de toda a sociedade, e, 
em especial, para as comunidades mais 
vulneráveis8. Os efeitos econômicos para os 
produtores e para o setor do agronegócio 
está muito relacionado com a produtivida-
de e com o mercado. Além de afetar toda 
a cadeia econômica do agronegócio, há 
impactos específicos sobre a agricultura 
familiar, que tem geral têm uma menor ca-
pacidade adaptativa, dada a baixa adoção 
tecnológica e menor recursos financeiros8.

A mudança do clima apresenta desafios signi-
ficativos para o setor agropecuário brasileiro, 
ampliando riscos e alterando o desempenho 
da produção. Decorrem disso desafios à es-
tabilidade econômica dos produtores e, con-
sequentemente, ao atendimento da demanda 
crescente dos produtos agropecuários1,2. 
Eventos extremos, mudança no padrão de 
precipitação e o aumento de temperatura são 
exemplos de ameaças climáticas que mais 
afetam o setor3,4.

Os impactos climáticos na produção agrícola 
e pecuária podem ser diretos ou indiretos, o 
que aumenta a complexidade de avaliação 
e, consequentemente, do planejamento da 
adaptação para o setor. Dentre os impactos 
diretos na produção estão os prejuízos no 
crescimento, desenvolvimento, produtividade 
e na qualidade dos produtos da agropecuária. 
Por outro lado, dentre os impactos indiretos 
na produção estão alterações no comporta-
mento de pragas e doenças, impactos nos 
animais polinizadores e predadores naturais, 
assim como impactos sobre a infraestrutura, 
como ocorrido no evento recente no estado 
do Rio Grande do Sul; problemas fitossanitá-
rios e de ambiência animal, que acabam in-
terferindo, também, na produção1,3,5,6,17. 

A produção agrícola e pecuária muito se re-
laciona com a disponibilidade hídrica e qua-

Impactos observados

Em série histórica entre 2013 e 2022 consta-
tou-se que as chuvas e, sobretudo, as secas 
intensas afetaram a produção de alimentos, 

trazendo prejuízos de R$ 260 bilhões no pe-
ríodo, sendo que só em 2022 as secas cau-
saram perdas de R$ 57,4 bilhões, equivalen-
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te a 22% do total do período analisado9. As re-
giões Nordeste e Sul foram as mais afetadas 
com danos e prejuízos de respectivamente, 
38% e 31% em relação ao total9. O excesso de 
chuvas causou danos mais severos na produ-
ção agrícola nas regiões Centro-Oeste e Sul. 
Os danos causados pela seca estão concen-
trados nas regiões Nordeste, Sudeste e Sul.

Os prejuízos financeiros, além de perdas eco-
nômicas, indicam a perda da produtividade 
agropecuária e de renda dos produtores no 
país. Um exemplo de impacto na produtivida-
de foi na safrinha do milho de 2016, em decor-
rência da seca ocorrida na região central do 
Brasil, que apresentou um prejuízo em todo o 
país em 29,5%, mesmo com 10,3% de acrés-
cimo na área plantada1. Outro exemplo pode 
ser observado no ano agrícola 2021/20229, 
cuja seca no país levou a perdas agrícolas na 
ordem de R$ 45,3 bilhões nos Estados do Sul e 
no Mato Grosso do Sul, sendo que 40% desse 
montante não estavam segurados. O volume 

de reembolso coberto pelo Proagro foi recor-
de, passando da média de R$ 2,2 bilhões nos 
dois anos anteriores para entre R$ 4,1 e R$ 5,7 
bilhões. Os principais eventos climáticos cau-
sadores dessas perdas foram: seca (79,9%), 
seguida por chuva excessiva (7,5%), doença 
ou praga (4,9%) e geada (3,2%). Na região Sul, 
os principais produtos afetados com seca fo-
ram: soja, trigo, feijão e milho; com geada: o 
milho de segunda safra e trigo9.

Adicionalmente aos prejuízos econômicos, a 
SAN é afetada em toda a sua cadeia11,12,13. Além 
da produção de alimentos, a mudança do cli-
ma tem influenciado a qualidade nutricional 
dos alimentos, bem como o aumento dos pre-
ços, o que impacta na oferta10. Em relação à 
qualidade nutricional, estudo em escala glo-
bal detectou que níveis elevados de dióxido 
de carbono diminuem as concentrações de 
proteínas das culturas de trigo, cevada, arroz 
e batata em 10 a 15%6. 

Riscos e vulnerabilidades

A produtividade agropecuária no território 
brasileiro, segundo cenários projetados para 
2050, tende a apresentar reduções na produ-
ção agrícola, em culturas como soja (79,6%), 
milho (51%), trigo (46,2%), feijão (23,1%), café 
(21,5%), arroz (15,2%), bovinos (7%), leite 
(18,8%) e ovo (3,4%)14. Assim, a projeção de 
oferta interna de produtos agrícolas sob os 
efeitos da mudança do clima, sugere a pos-
sibilidade de déficit para atender a demanda 
interna em 20506.

A queda de produtividade pelo território em 
projeções para 2050 foi identificada em 
análise regional, que considerou cana-de-

-açúcar, soja, milho, feijão, café e laranja14. O 
café apresenta maior queda de produtividade 
justamente na maior região produtora deste 
cultivo, o Sudeste (11,87% em Minas Gerais). A 
cana-de-açúcar sofre queda de produtivida-
de concentrada nas regiões Sudeste, Centro 
Oeste e Nordeste, com destaque para Alagoas 
e São Paulo, com queda projetada em 22,83% 
e 20,42%, respectivamente. Os efeitos nega-
tivos sobre a produtividade do feijão são mais 
uniformes entre as regiões, exceto o Nordes-
te, onde o Estado do Ceará é o que apresenta 
maior queda, de 6,02%. A projeção de queda 
de produtividade da laranja está concentrada 
no Sudeste, pequena parcela no Nordeste e 
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Norte. O milho registra queda de produtivi-
dade em grande parte do Brasil. A magnitude 
dos impactos sobre a soja é maior em relação 
aos demais cultivos, e esse efeito se concen-
tra nas regiões Sul, uma parcela no Nordes-
te e no Centro-Oeste, chegando à queda em 
28,87% em Mato Grosso14.

Estudos mostram que as práticas agrícolas 
são fundamentais para reduzir o risco na 
produção agropecuária. Além de melhorar a 
eficiência no campo, determinadas práticas 
agrícolas são consideradas ações estratégi-
cas para reduzir as vulnerabilidades advindas 
dos impactos da mudança do clima. A irri-
gação e a adoção de práticas sustentáveis, 
como rotação de culturas, descanso do solo, 
proteção e recuperação de encostas e ma-
tas ciliares, dentre outras, contribuem para 
diminuir a vulnerabilidade, pois melhoram 
a qualidade dos serviços ecossistêmicos 
relacionados às atividades agropecuárias. 
O acesso a incentivos e programas como o 

Cisternas e PRONAF; a orientação técnica das 
boas práticas; a participação de associações; 
e a redução de conflitos no campo também 
contribuem para diminuir a vulnerabilidade 
da produção frente à mudança do clima. Os 
aspectos biofísicos, como a disponibilidade 
hídrica nas áreas produtoras, podem afetar a 
atividade agropecuária, visto que é um fator 
determinante para a produtividade. O déficit 
hídrico no solo em áreas agropecuárias e as 
perdas de cobertura vegetal natural também 
aumentam a vulnerabilidade das áreas culti-
vadas6,14,15,16. 

Em relação ao aspecto econômico, cenários 
de estudo realizado pelo MMA/Oxfam6 indicam 
perdas esperadas decorrentes de variações 
de temperatura e precipitação futuras para 
arroz, feijão, milho e café produzidos exclu-
sivamente pelos agricultores familiares, com 
impacto na elevação dos preços de alguns 
produtos alimentares básicos e choque rele-
vante sobre a economia nacional1,6,9.

Adaptação 

A literatura demarca que dentre as ações e 
medidas de adaptação, o desenvolvimento 
de variedades e sistemas de manejo agríco-
las adaptados à mudança do clima são muito 
importantes6. Da mesma forma, as ações de 
assistência técnica e transferência de renda 
e o monitoramento contínuo de riscos agro-
climáticos merecem destaque. Além de ações 
focadas na produção, a melhoria da infraes-
trutura de distribuição e armazenamento de 
produtos agrícolas é fundamental para ga-
rantir que toda a cadeia da produção até o 
consumo final seja protegida.

Ações e medidas mais amplas, como a manu-
tenção e recuperação de ambientes naturais, 
também contribuem para diminuir a vulne-
rabilidade do setor agropecuário. Com a ma-
nutenção dos serviços ecossistêmicos, tais 
como de provisão de água e suporte do solo, 
contribuem para manutenção e/ou aumento 
da produção agropecuária2,12,17.

As ações devem considerar as peculiaridades 
de cada local e a justiça climática, visto que 
os impactos da mudança do clima na pro-
dução agrícola e pecuária são distintos nas 
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regiões brasileiras, por tipo de produção e 
características dos produtores. Algumas re-
giões, por exemplo, serão mais afetadas por 
ameaças específicas, como secas, do que ou-
tras; da mesma forma que existem impactos 
diferentes na agricultura de pequeno e gran-

de porte, por exemplo. Portanto, a literatura 
recomenda que a adaptação climática para 
o setor agrícola e pecuário acompanhe a he-
terogeneidade das situações ambientais, so-
ciais e econômicas, que condicionam o risco 
climático no país1,3,6,9,15.
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Introdução 
no país, mudanças nos padrões de precipita-
ção e a ocorrência mais frequente de eventos 
climáticos extremos. Estes eventos represen-
tam ameaças diretas não somente à biodiver-
sidade, mas também às populações humanas 
que dependem desses ecossistemas para sua 
subsistência, cultura e saúde. Portanto, torna-
-se urgente a adoção de medidas de adaptação 
eficazes para proteger a biodiversidade brasi-
leira e assegurar a resiliência das comunidades 
e dos ecossistemas brasileiros diante dos de-
safios impostos pela mudança do clima1,2,3.

Os impactos da mudança do clima sobre a bio-
diversidade no Brasil representam uma nova e 
grave ameaça à rica diversidade de vida que 
caracteriza o país1,2. Da mudança do clima 
emergem como problemas críticos a perda de 
habitats, alterações nos padrões migratórios e 
uma acelerada taxa de extinção de espécies. 
A Floresta Amazônica, o Pantanal, o Cerrado e 
ecossistemas costeiros e marinhos, como res-
tingas e recifes de corais, são especialmente 
vulneráveis à mudança do clima. Observa-se, 
além disso, o aumento da temperatura média 

Impactos observados 
A mudança do clima afeta a biodiversidade, 
especialmente no nível das espécies e popu-
lações, acelerando a taxa de extinção e redu-
zindo a diversidade. O Brasil, com 10% a 20% 
da biodiversidade mundial, enfrenta desafios 
diretos e indiretos devido a essas mudanças, 
incluindo alterações na temperatura, precipi-
tação, e eventos extremos como enchentes e 
secas4. Existe sólida evidência de que a mu-
dança do clima impacta a distribuição e a 
fenologia das espécies2 afetando o desenvol-
vimento, mobilidade, taxas reprodutivas, mor-
talidade, imunidade a doenças das espécies, 
bem como a sua distribuição e sobrevivência. 

Os impactos da mudança do clima na biodiver-
sidade são vastos e variam entre os diferentes 
biomas. A degradação e a perda de habitat exa-
cerbam esses efeitos, aumentando a vulnera-
bilidade das espécies especializadas. O nicho 
climático de uma espécie, que determina sua 
sensibilidade, é crucial para sua sobrevivência.

A síntese dos impactos observados da mudan-
ça do clima na biodiversidade, organizada por 
alguns biomas (Mata Atlântica e Amazônia), 
fauna e biodiversidade marinha é apresentada 
a seguir:

Mata Atlântica

•	 Alterações climáticas, somadas à degra-
dação intensa resultante do crescimento 
econômico e populacional, são fatores 
preocupantes para este bioma5.

•	 No sul do bioma foi registrado o primeiro 
caso observado no país de deslocamento de 
espécies (plantas), para maiores altitudes 
em resposta ao aumento da temperatura6.
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Amazônia

•	 Devido ao desmatamento e à mudança do 
clima, a Amazônia, que antes ajudava a ab-
sorver o CO2 da atmosfera, agora passou a 
liberar mais do que retém8. Esse fenômeno, 
especialmente pronunciado no sudeste da 
Amazônia, significa que, em vez de frear o 
aquecimento global, a floresta pode estar 
começando a contribuir para agravá-lo.

•	 Seca histórica no Amazonas em 2023, atri-
buída à mudança do clima9, transformou rios 
em bancos de areia, isolando mais de 600 
mil pessoas e deixando comunidades sem 
água potável e alimentos. No mesmo ano, a 
elevação da temperatura das águas causou 
mortandade de peixes, afetando estoques e 
reprodução, assim como de centenas de bo-
tos-cor-de-rosa (Inia geoffrensis)10.

•	 A Amazônia enfrenta estresses sem pre-
cedentes devido ao aumento de tempera-
turas, secas extremas, desmatamento e 
incêndios, aumentando o risco de um co-
lapso em larga escala do sistema florestal. 
Observações de 1981 a 2020 indicam um 
aquecimento generalizado durante a esta-
ção seca, com um aumento da temperatura 
a uma taxa de 0,06°C por ano em algumas 
áreas. Entre 2001 e 2018, foram registrados 
eventos de seca extrema, evidenciando um 
aumento na frequência e intensidade des-
ses eventos. Aproximadamente 30% das 
áreas anteriormente desmatadas estão em 
estado de floresta secundária, enquanto 
38% do bioma foi afetado por secas ex-
tremas, incêndios, exploração madeireira e 
efeitos de borda7.

Fauna - geral

•	 Invertebrados, como lepidópteros e abe-
lhas, enfrentam perdas significativas de 
habitat adequado, afetando os serviços 
ecossistêmicos de polinização5.

•	 As espécies altamente especializadas em 
seus habitats estão enfrentando pressões 
crescentes devido à mudança do clima, 
levando a mudanças imprevisíveis na or-
ganização das comunidades biológicas. 
Espécies que habitam grandes cadeias de 
montanhas estão entre as mais vulnerá-
veis, devido à sensibilidade às variações 
climáticas e à redução da disponibilidade 
de áreas apropriadas11.

•	 Mudanças significativas na qualidade e na 
área do habitat são esperadas não só em 

grandes cadeias de montanhas, como os 
Andes, os Alpes e o Himalaia, mas também 
em cadeias montanhosas menores, como 
Espinhaço, Mantiqueira e Serra do Mar no 
Brasil, que abrigam uma biodiversidade 
rica e única11.

•	 Modelos de nicho ecológico são cruciais 
para entender as possíveis mudanças nas 
distribuições de espécies causadas pela 
mudança do clima, reforçando estratégias 
de conservação. A análise sugere que as 
distribuições das espécies nas montanhas 
do leste brasileiro devem se deslocar para 
altitudes e/ou latitudes mais altas, enfren-
tando uma forte contração de área devido à 
descontinuidade das áreas montanhosas11.
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Biodiversidade marinha

•	 O aumento na temperatura do ar e das 
águas afeta os processos químicos e bio-
lógicos essenciais para a manutenção da 
qualidade das águas e das comunidades 
aquáticas. A redução nas concentrações 
de oxigênio dissolvido e o aumento da es-
tratificação vertical dos corpos d’água fa-
vorecem a proliferação de algas, alterando 
negativamente a biodiversidade aquática1,13. 

•	 A mudança do clima e dos oceanos tam-
bém impactam a construção dos recifes 
de corais. Em favor dos briozoários, os 
corais têm diminuído sua participação no 
crescimento do recife, como exemplo dos 
recifes de Abrolhos. Esse fenômeno ilustra 
a rápida resposta dos ecossistemas mari-
nhos às alterações climáticas e destaca a 
importância de entender e reduzir os im-
pactos dessas mudanças na biodiversida-
de marinha e costeira14.

•	 Já se observa um deslocamento do pes-
cado das regiões tropicais para as regiões 
temperadas, que passam a ter maior di-
versidade devido ao deslocamento das es-
pécies tropicais para o norte e para o sul, 
em resposta à mudança do clima15.

•	 Os impactos da mudança do clima tam-
bém são observados sobre a biodiversi-
dade marinha e costeira, afetando direta-
mente a vida e os ecossistemas nos quais 
dependem para sua subsistência. A ero-
são costeira e as inundações provocadas 
por tempestades resultam em perda de 
biodiversidade e de produção pesqueira, 
evidenciando a vulnerabilidade desses 
ambientes à mudança do clima. Essas al-
terações não se limitam apenas à perda 
de habitats, mas também afetam a repro-
dução de espécies marinhas e a dinâmica 
dos ecossistemas1. 

•	 O aquecimento e a acidificação dos oce-
anos, assim como a elevação do nível do 
mar contribuem para a perda de ecossis-
temas críticos, como recifes de corais, 
bancos de algas e gramas marinhas, 
enfraquecendo as defesas costeiras e 
aumentando a exposição a tempesta-
des e ondas oceânicas. Essas mudan-
ças afetam não apenas os ecossistemas 
marinhos, mas também a economia e o 
bem-estar humano, por meio da redução 
dos estoques pesqueiros e da perda de 
infraestrutura costeira1,3,12.

Riscos e vulnerabilidades
Alterações nos padrões de temperatura e 
precipitação impactarão diversas regiões 
do país, levando a consequências significa-
tivas se não houver mudanças na tendência 
atual. Essas incluem a diminuição da produ-
ção agrícola, alterações nos habitats e na dis-
tribuição de espécies, que por sua vez aumen-
tará a disseminação de doenças transmitidas 

por vetores, além de intensificar a agressivida-
de das invasões por espécies exóticas16. 

As pressões climáticas abrangem uma sé-
rie de fenômenos que representam amea-
ças significativas aos sistemas naturais e 
humanos. O aumento da temperatura global 
e as mudanças nos padrões de precipitação, 
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incluindo maior intensidade e frequência dos 
eventos extremos, constituem desafios críti-
cos. Adicionam-se a esses as ondas de calor 
mais severas, a elevação do nível do mar, o 
aumento da temperatura dos oceanos e a sua 
acidificação. Esses fenômenos não só deses-
tabilizam os ecossistemas, mas também afe-
tam a vida humana diretamente, por meio da 
alteração de habitats, do escasseamento de 
recursos naturais, da redução da segurança 
alimentar e hídrica, e do incremento de riscos 
à saúde pública1,4.

Fatores não climáticos também desem-
penham um papel crucial no aumento da 
vulnerabilidade dos sistemas naturais e 
humanos frente à mudança do clima. As 
pressões decorrentes das mudanças no uso 
da terra, sobre-exploração dos recursos na-
turais, crescimento populacional, alterações 
nos padrões de consumo e tecnológicos, bem 
como das atividades socioeconômicas, exa-
cerbam a fragilidade dos ecossistemas e da 
biodiversidade. Adicionalmente, a pobreza, 
a marginalização social baseada em gênero, 
etnia, raça e classe social, e as desigualdades 
socioeconômicas, incluindo a falta de acesso 
à educação, saúde, moradia, tecnologias e 
infraestrutura, intensificam a vulnerabilidade 
de comunidades inteiras. Populações tradi-
cionais, povos indígenas, produtores familia-
res e populações urbanas vivendo em favelas, 
que dependem fortemente da estabilidade 
climática e da integridade dos ecossistemas 
para sua subsistência, estão particularmen-
te em risco, evidenciando a necessidade de 
abordagens integradas que considerem tanto 
os fatores climáticos quanto não climáticos 
na redução dos impactos adversos da mu-
dança do clima1,4.

As alterações no uso da terra têm sido um 
fator crucial na modificação dos ecossis-
temas terrestres e marinhos ao longo da 
história16. Até 1970, houve uma redução média 
na abundância de espécies de 22,6%, com a 
mudança climática tendo um papel menor. 
Contudo, a influência da mudança climática 
na perda de biodiversidade tem aumenta-
do, podendo ser responsável por até 10% de 
uma possível redução de 45% na biodiversi-
dade até 205017. Cerca de 82% dos mamífe-
ros brasileiros prestam pelo menos um dos 11 
serviços ecossistêmicos (SE)18. No entanto, a 
mudança do clima coloca esses serviços em 
risco, sobretudo na densamente povoada Mata 
Atlântica e no produtivo Cerrado, onde se pre-
vê a maior perda de serviços ecossistêmicos19.

O uso da terra e a mudança do clima são as 
principais pressões que resultam na per-
da de biodiversidade e serviços ecossis-
têmicos. Devido à sua natureza e à história 
da agricultura até o momento, ela tem sido o 
principal agente de mudança no uso da ter-
ra impactando a biodiversidade e os serviços 
ecossistêmicos. Dados os atuais acordos glo-
bais para clima e biodiversidade e demandas 
do mercado, o desafio e a oportunidade estão 
em aproximar o setor agrícola da agenda de 
biodiversidade e serviços ecossistêmicos, tor-
nando-os assim grandes aliados16. 

O Brasil possui uma significativa biodiver-
sidade global, enfrentando desafios devido 
à perda de habitat por mudanças no uso da 
terra, como expansão agropecuária e urbana. 
Biomas como Mata Atlântica, com cerca de 28% 
de sua cobertura original, Cerrado e Caatinga, 
com mais de 50% transformados em áreas ur-
banas ou agrícolas, estão vulneráveis20,21,22.
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Secas na região Amazônica têm afetado a 
vida em todas as suas formas. Dificuldades 
de locomoção e circulação de bens devido a 
rios secos; economia, saúde da população e 
ecossistemas afetados; aumento da vulne-
rabilidade à estiagem e redução do risco de 
enchentes. Incerteza sobre a severidade das 
próximas estações de seca e cheia agravam 
a situação10.

Observa-se uma redução das áreas de flo-
resta e uma possível transição para ecos-
sistemas degradados de dossel aberto na 
região Amazônica, enquanto em algumas 
regiões do oeste e norte há expansão de 
florestas tropicais. Ocorre um aumento das 
temperaturas e o prolongamento das esta-
ções secas, evidenciando mudanças do clima 
significativas, nesta região. Espécies como o 
açaí podem ter sua distribuição natural am-
pliada, ao passo que outras, como o jaboran-
di, podem perder todas as populações natu-
rais devido à perda de adequação climática5.

A maioria das projeções sinalizam impac-
tos negativos e extinção de espécies, sen-
do que as endêmicas, especialmente do Cer-
rado e Mata Atlântica, são mais suscetíveis23.

No Cerrado, erca de 20% das espécies de 
vertebrados estão sob ameaça, com espé-
cies como o tamanduá-bandeira e o tatu-ca-
nastra podendo sofrer redução na distribui-
ção geográfica5.

Projeções indicam uma severidade cli-
mática, especialmente para a flora, com 
impactos significativos na biodiversidade 
do Cerrado5. A mangaba e a arnica podem 
ter mais de 90% de sua distribuição atual re-
duzida. O pequi, importante para a economia 
local, pode enfrentar diminuição significativa, 
afetando a diversidade genética. Outras es-

pécies, como o baru, não devem ser impacta-
das significativamente5.

A degradação do habitat e os impactos da 
mudança do clima ameaçam a sobrevi-
vência das espécies, alterando padrões de 
temperatura e precipitação. A fragmentação 
dos habitats reduz a capacidade de dispersão 
das espécies para ambientes favoráveis, au-
mentando o risco de extinção para espécies 
dependentes de condições climáticas espe-
cíficas21.

A fragmentação dos corpos d’água e as 
modificações em suas vazões, devido a 
variados aproveitamentos dos recursos hí-
dricos, afetam negativamente as espécies 
e ecossistemas aquáticos 1,2. Esse quadro se 
agrava devido a fatores não climáticos, como 
a poluição e canalização dos rios, a perda da 
vegetação ao longo das suas margens e a 
construção de barragens, diminuindo a ca-
pacidade de resposta da biodiversidade às 
mudanças do clima.

A transformação e a fragmentação dos 
habitats naturais, frequentes incêndios, 
deficiências no monitoramento ambiental 
e vulnerabilidades na gestão e governança 
impactam diretamente a capacidade adap-
tativa dos ecossistemas e das espécies à 
mudança do clima. A alteração no uso do 
solo, especificamente, promove a fragmen-
tação dos habitats, afetando adversamente 
a continuidade dos espaços necessários para 
a sobrevivência da fauna. Essa fragmentação 
eleva o efeito de borda, comprometendo a 
capacidade de resistência dos ecossistemas 
a múltiplos impactos, intensificados pela 
mudança do clima. Isso resulta em maior sus-
cetibilidade a incêndios, redução de habitats 
disponíveis, nas alterações na distribuição e 
composição de espécies e na vegetação 1,2.
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As Unidades de Conservação brasileiras 
podem se tornar menos eficazes na prote-
ção da biodiversidade em um futuro próxi-
mo, de acordo com projeções baseadas em 
modelos climáticos. A análise espacial reve-
la um padrão de áreas de baixa condutância 
na superfície da paisagem, indicando que, 
apesar de existirem alguns trechos bem co-
nectados que sugerem corredores ecológicos 
potenciais, a fragmentação do habitat é um 
problema significativo. Esses corredores são 
essenciais para a movimentação de espécies 
em resposta à mudança do clima, permitindo 
a migração e a dispersão necessárias para a 
adaptação e sobrevivência das espécies16,19. 

A fragmentação da Mata Atlântica, exa-
cerbada por alterações no regime de pre-
cipitação e secas prolongadas, resulta em 
significativa perda de sua produtividade 
primária e capacidade de estocagem de 
carbono. A criação de bordas de fragmen-
tação impacta negativamente a vegetação, 
biodiversidade e biomassa. Florestas menos 
fragmentadas conseguem reter até três vezes 
mais carbono do que as altamente fragmen-
tadas. Além disso, com apenas cerca de 28% 
de sua cobertura vegetal original restante, a 
Mata Atlântica mostra-se como o bioma com 
menor capacidade de adaptação aos impac-
tos da mudança do clima1,22.

A perda de conectividade florestal em de-
corrência da mudança do clima na Amazô-
nia, Cerrado e Mata Atlântica aponta para 
uma redução na capacidade de dispersão 
de anfíbios. Esta situação é especialmente 
preocupante, pois os anfíbios desempenham 
funções ecológicas cruciais, como a regula-
ção de pragas e a manutenção da saúde dos 
ecossistemas aquáticos e terrestres. A dimi-
nuição da dispersão dessas espécies pode 
levar a desequilíbrios ecológicos significati-
vos, afetando a biodiversidade como um todo. 
Além disso, as altas taxas de substituição de 

anfíbios, particularmente nas bordas nordes-
te de corredores ecológicos, sugerem uma 
vulnerabilidade maior dessas áreas à mudan-
ça do clima. Isso pode resultar em alterações 
na composição das espécies locais, com po-
tenciais perdas de espécies endêmicas e o 
aumento de espécies invasoras, alterando a 
estrutura e função dos ecossistemas24,25,26.

Estima-se que até 2050, 10% a 47% da flo-
resta amazônica estarão expostas a per-
turbações combinadas. Ao combinar infor-
mações espaciais sobre várias perturbações, 
cenários indicam que estas podem desenca-
dear transições de ecossistemas inesperadas 
e potencialmente exacerbar os efeitos da 
mudança do clima7.

A perda de parte da Floresta Amazônica 
pode comprometer a integridade do ecos-
sistema. Isso afetaria o ciclo hidrológico, re-
duzindo a umidade disponível e prolongando 
a estação seca, podendo levar o bioma a um 
“ponto de não retorno”, comprometendo pro-
fundamente seu funcionamento. A Amazônia 
é essencial na regulação do ciclo hidrológico 
e no transporte de umidade para o Centro-O-
este, Sudeste e Sul do Brasil, influenciando 
diretamente a precipitação nessas regiões. 
Portanto, as atividades humanas que impac-
tam esse ecossistema ameaçam o clima de 
grande parte do país1.

Estima-se que mais de 90% das espécies 
brasileiras sofrerão impactos negativos 
da mudança do clima, com 25% delas en-
trando em risco de extinção27. A biodiver-
sidade dos biomas Pantanal, Amazônia e a 
Mata Atlântica deve ser a mais impactada. No 
entanto, o cumprimento das metas do Acordo 
de Paris, com um aquecimento global de no 
máximo 2°C acima dos níveis pré-industriais, 
tem o potencial de reduzir pela metade o nú-
mero de espécies ameaçadas. 
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Estima-se a redução de área de ocorrência 
de cerca de 95% das espécies de abelhas 
na região Amazônica, especificamente na 
Floresta Nacional de Carajás (PA)e áreas 
circunvizinhas. Com a redução de habitats 
climaticamente adequados, apenas uma pe-
quena fração das espécies (de 4% a 15) en-
contrará habitats climaticamente adequados 
na região de Carajás no futuro. Isso indica 
uma migração potencial ou extinção local de 
muitas espécies de abelhas que atualmente 
habitam a região. Prevê-se uma concen-
tração de habitats viáveis principalmente 
na área nordeste do Pará, o que pode servir 
como um refúgio climático para algumas es-
pécies de abelhas. No entanto, isso também 
sugere a necessidade de estratégias de con-
servação focadas nessas áreas28.

Ecótonos estão sendo impactados pela 
mudança do clima. Na Zona de Transição 
Amazônia-Cerrado, 33 das 34 espécies de 
plantas modeladas devem perder entre 17% 
e 100% de sua área climaticamente ade-
quada até 2050, impactando especialmente 
espécies ameaçadas (23%–100%), raras 
(17%–71%) e comuns (18%–74%). A espécie 
rara de planta Swartzia lucida pode perder 
toda sua área adequada. Foi observada uma 
redução significativa na sobreposição espa-
cial total de espécies ameaçadas, caindo de 
11 para 5 espécies, e uma drástica diminuição 
na riqueza de espécies por pixel, indicando 
perdas substanciais na biodiversidade. En-
quanto a riqueza de espécies raras se mante-
ve relativamente estável, as espécies comuns 
enfrentam uma redução na riqueza por pixel 
de 9 para 4. As Áreas Protegidas (AP) e Ter-
ras Indígenas (TI) mostraram-se insuficientes 
para cobrir as áreas adequadas para a maio-
ria das espécies, com variações de 0 a 24% 

(AP) e 8–29% (TI) no clima atual, ampliando 
para 0 a 92% (AP) e 0–100% (TI) no futuro29.

Espera-se uma redução da biodiversidade 
nos campos rupestres devido à mudança 
do clima. Estima-se uma perda futura de 
50% da área adequada para os campos ru-
pestres, além de uma perda de 56% da diver-
sidade vegetal e extinção de 97% das espé-
cies microendêmicas30, e redução de 25% a 
50% das espécies de angiospermas, sendo 
apenas 13% dentro de áreas protegidas5. 

Amazônia, Mata Atlântica e Cerrado, bio-
mas com altas taxas de perda de espécies 
dentro das áreas protegidas, enfrentam 
maior vulnerabilidade, exacerbada pelo 
desmatamento. Em 342 medidas de projeção 
de risco de impactos da mudança do clima 
em Unidades de Conservação (UC), 70% dos 
cenários indicam deslocamento de espécies 
para fora das Unidades de Conservação (UC) 
ou redução significativa de sua distribuição. 
Amazônia, Mata Atlântica e Cerrado, biomas 
com altas taxas de perda de espécies dentro 
das áreas protegidas, enfrentam maior vulne-
rabilidade. Assim, UCs nacionais, sendo está-
ticas, não acompanham o movimento da bio-
diversidade em busca de melhores condições 
ambientais devido à mudança climática18.

Cenários indicam que a mudança do clima 
resultará na intensificação do aumento do 
nível do mar e da frequência e magnitude 
de eventos extremos, como frentes frias 
associadas a ciclones extratropicais. A 
mudança do clima amplifica a pressão sobre 
a zona costeira, colocando em risco os ecos-
sistemas, a população costeira, as atividades 
socioeconômicas e a infraestrutura dessas 
áreas13.
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Podem ocorrer modificações na qualida-
de da água em função da saturação e da 
salinização das bacias que deságuam no 
litoral. A tendência é que as planícies costei-
ras mais extensas sejam mais afetadas pela 
mudança do clima, onde o aporte de água do 
mar pode ter efeitos na extensão da cunha 
salina e no uso da água para fins de irrigação 
de culturas, de aquicultura/maricultura ou 
mesmo industrial1.

Além do processo de salinização, o pro-
cesso de aquecimento também impac-
ta produtos e serviços de ecossistemas 
costeiros, principalmente os pesqueiros, 
inclusive a pesca artesanal. O aumento da 
temperatura do mar pode causar mudanças 

nos períodos de reprodução, migração das es-
pécies, padrões de distribuição latitudinal e de 
profundidade, tamanho das populações, com-
posição das comunidades, além de aumentar 
as enfermidades e afetar as relações de com-
petição e predação. O manejo inadequado e a 
exploração destes recursos somam-se à mu-
dança do clima no risco de afetar a produção 
pesqueira e outros recursos aquáticos. 

Estima-se que uma redução de 1% na co-
bertura global de recifes de corais resulte 
em uma perda econômica de 3,8% relacio-
nada ao valor recreativo e comercial des-
tes recifes, o que corresponde a um impacto 
financeiro anual entre US$ 3,95 e US$ 23,78 
bilhões1.

Adaptação
A mudança do clima é inevitável no curto e 
médio prazo, portanto, a redução de outros 
impactos antrópicos é a melhor estratégia de 
adaptação para os sistemas naturais, aumen-
tando assim a capacidade adaptativa destes 
sistemas. Os principais impactos antrópicos 
que precisam ser reduzidos são as mudanças 
de uso e cobertura do solo, sobretudo o des-
matamento, a sobre-exploração, a poluição e 
a introdução de espécies exóticas invasoras.

A proteção da biodiversidade no contex-
to de mudança do clima emerge como um 
dos desafios mais prementes da atualidade, 
demandando ações estratégicas e imedia-
tas para atenuar os impactos. A potencial 
transformação de até 50% da Amazônia em 
ecossistemas degradados de dossel aberto, 
devido à mudança do clima e ao desmata-
mento, sublinha a urgência de implementar 
políticas de conservação ambiental e restau-

ração ecológica. A criação de corredores eco-
lógicos é vital para promover a conexão entre 
espécies, facilitando sua adaptação às novas 
condições climáticas e preservando serviços 
ecossistêmicos essenciais para o desenvolvi-
mento sustentável21.

Estratégias adaptativas específicas para re-
giões como a Amazônia são fundamentais, 
abrangendo desde a realocação de popu-
lações de áreas de risco até a expansão de 
recursos hídricos e a manutenção da nave-
gabilidade de rotas fluviais. A reutilização de 
áreas degradadas sob o conceito de “floresta 
produtiva” é uma ação urgente. A Adaptação 
baseada em Ecossistemas (AbE) apresenta-se 
como uma estratégia promissora, em que a 
biodiversidade e serviços ecossistêmicos 
podem aumentar a resiliência aos efeitos 
adversos da mudança do clima, beneficiando 
aspectos econômicos, sociais, ambientais e 
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culturais. Medidas de AbE incluem a conserva-
ção e restauração de ecossistemas, a criação 
de barreiras naturais contra erosão, recupe-
ração de manguezais, proteção de nascentes 
e implementação de práticas agroflorestais. A 
ampliação da rede de unidades de conserva-
ção e o estabelecimento de corredores ecoló-
gicos, com foco na resiliência climática, são 
cruciais, assim como a gestão participativa 
entre comunidades, governos, academia e 
ONGs para a conservação da biodiversidade e 
sustentabilidade de populações tradicionais31.

Diante das mudanças significativas previstas 
nos ecossistemas, como no ecótono Amazô-
nia-Cerrado, e do risco de extinção de muitas 
espécies brasileiras até 2050, é fundamental 
considerar o impacto da mudança do clima 
no planejamento de novas áreas protegidas. 
A proteção da biodiversidade, com especial 
atenção às terras indígenas da Amazônia, é 
vital para a manutenção de serviços ecossis-
têmicos essenciais. Assim, a integração das 
políticas de conservação, levando em conta 
as projeções futuras da mudança do clima 
e a gestão de fatores não climáticos, é um 
fator chave para fortalecer a resiliência dos 
ecossistemas e das espécies, garantindo sua 
sobrevivência e funcionamento diante das 
mudanças globais18,29. Adicionalmente, ações 
como a restauração ecológica para aumentar 
a conectividade florestal, a criação de novas 
áreas protegidas em locais estratégicos para 
corredores ecológicos, e o manejo adaptativo 
das reservas existentes serão cruciais para 
mitigar os impactos negativos nas espécies 
e nos ecossistemas24.

As medidas de adaptação para a conserva-
ção da biodiversidade devem considerar a 
redução da fragmentação dos corpos hídri-
cos e as modificações em suas vazões. Isso 
envolve a restauração da vegetação nativa e 

o estabelecimento e efetiva implementação 
de áreas protegidas. Essas ações devem ser 
reforçadas pela incorporação de projeções 
da mudança futuras do clima nas políticas e 
no planejamento de estratégias de conserva-
ção da biodiversidade. Adotar uma estratégia 
abrangente é essencial para aumentar a resi-
liência dos ecossistemas e das espécies que 
os integram, assegurando sua preservação e 
funcionalidade diante das alterações climáti-
cas globais1,2.

As Unidades de Conservação (UCs) desempe-
nham um papel fundamental na proteção da 
biodiversidade. São essenciais não apenas 
para a conservação das espécies em seus ha-
bitats, mas também para a manutenção dos 
serviços ecossistêmicos vitais para a sobre-
vivência humana e a mitigação da mudança 
do clima. A implementação e gestão eficazes 
dessas áreas protegidas, garantindo sua re-
presentatividade, amplitude e conectividade, 
são medidas essenciais para enfrentar os 
desafios impostos pela mudança do clima. 
Além disso, a proteção de terras indígenas, 
muitas vezes sobrepostas ou adjacentes às 
UCs, é uma estratégia relevante, pois as ter-
ras indígenas são tão ou mais eficazes quanto 
as Unidades de Conservação na preservação 
da cobertura vegetal32,33,34,35. Os povos indí-
genas possuem conhecimentos tradicionais 
valiosos para a gestão da biodiversidade e 
adaptação à mudança do clima. A integração 
desses conhecimentos nos planos de manejo 
das UCs pode enriquecer as estratégias de 
conservação e adaptação, garantindo a pro-
teção efetiva da biodiversidade e dos servi-
ços ecossistêmicos. Portanto, o SNUC precisa 
ser expandido, incorporando explicitamente a 
mudança do clima no planejamento sistemá-
tico da conservação, para incluir espécies e 
regiões sub-representadas, a fim de tornar o 
sistema mais robusto18,29.
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Os ecossistemas marinhos desempenham um 
papel fundamental na redução dos impactos 
da mudança do clima, uma vez que esses 
ecossistemas oferecem serviços ecossistê-
micos essenciais. Os habitats costeiros, como 
a vegetação de restinga, os manguezais, os 
recifes de corais e os bancos de algas são 
notáveis amortecedores físicos e químicos 
de estressores globais. Os eventos extremos, 
por exemplo, têm seu impacto parcialmente 
absorvido por recifes de corais, reduzindo os 
danos na região costeira. A proteção dos ha-
bitats costeiros pode reduzir em 2,5 vezes os 
riscos associados ao aumento do nível do mar 
no litoral brasileiro18. No entanto, apenas 10% 
dos habitats costeiros estão dentro de uni-
dades de conservação, e estes por si só não 
garantem a proteção costeira18. A preserva-
ção desses habitats não é importante apenas 
para a redução dos riscos na costa, mas tam-
bém pelo seu valor econômico. Os recifes de 

corais, por exemplo, representam um tipo de 
florestas tropicais submersas em termos de 
sua biodiversidade e funcionam como berçá-
rio, refúgio e zona de alimentação de muitas 
espécies de relevância socioeconômica1,2,36.

Além da conservação e restauração de habi-
tats, ações voltadas para a redução da sobre-
-exploração e da poluição são fundamentais, 
pois são fatores que tornam os sistemas na-
turais extremamente vulneráveis à mudança 
do clima. Além disso, como muitos impactos 
recaem de forma mais intensa sobre popula-
ções vulnerabilizadas, incluindo povos e comu-
nidades tradicionais, povos originários e po-
pulações periféricas, as ações precisam levar 
essa realidade em conta. O objetivo deve ser 
não apenas reduzir a injustiça climática, mas 
também evitar que a agenda adaptativa para a 
Biodiversidade a reproduza ou aprofunde.
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Cidades e áreas urbanas estão enfrentando 
um risco cada vez maior de perdas e danos 
às pessoas, aos bens (coletivos e privados) e 
aos ecossistemas devido às ameaças relacio-
nadas à mudança do clima. Os processos de 
urbanização, da forma como historicamente 
acontecem, geram vulnerabilidade e exposi-
ção que se combinam com os perigos da mu-
dança do clima para gerar riscos e impactos 
sobre as cidades1.

As cidades são sistemas complexos, compos-
tos por múltiplos subsistemas geridos seto-
rialmente (saneamento, energia, transporte, 
economia, áreas verdes, dentre outros), que 
interagem com eventos climáticos, em um 
cenário de mudança do clima, produzindo 
riscos complexos - com combinações, acú-
mulo e interferências múltiplas entre setores, 
no tempo e no espaço. Tais riscos são deter-
minados pela condição de vulnerabilidade e 
exposição desses subsistemas às ameaças 
climáticas. Além de impactos diretos na po-
pulação como é o caso de mortes e danos 
causados pelos desastres geo-hidrológicos e 
dos efeitos das ondas de calor na saúde, os 
bens e a infraestrutura urbana, os sistemas 

de energia, de saneamento básico e mobili-
dade urbana também podem ser afetados de 
diferentes formas, o que torna o planejamen-
to da adaptação e a governança da mudança 
do clima nas cidades desafiadores.

Os impactos climáticos nas cidades são sen-
tidos de forma desigual pelas comunidades 
urbanas, sendo que populações e territórios 
empobrecidos e marginalizados (economica-
mente, socialmente, politicamente e geogra-
ficamente) são os mais afetados. Este cená-
rio de injustiça socioclimática é agravado por 
um crescimento urbano concentrado em re-
giões onde as desigualdades estruturais são 
maiores (dados apontam 90% do crescimen-
to urbano entre 2015 e 2020 concentrado nas 
regiões de maior desigualdade no planeta)1. O 
último Censoi apontou que 87% dos brasilei-
ros vivem em áreas urbanas, ou seja, a maior 
parte da população, e que o país tem mais de 
12 mil favelas e comunidades urbanas, onde 
vivem 16,4 milhões de pessoas (8% da popu-
lação brasileira), o que reforça a importância 
da adaptação para lidar com os riscos climá-
ticos, de forma justa e equitativa.

Impactos observados 
Dentre os impactos observados nas cida-
des, os que ficam mais evidenciados são os 
desastres relacionados a alagamentos e a 
deslizamentos de terra em encostas, que são 
amplificados com o aumento de intensidade 
e frequência de eventos de chuvas devido à 
mudança do clima, podendo causar danos a 
edificações e infraestruturas urbanas e afe-
tar redes de abastecimento de alimentos, 

água e energia. A maior parte das ocorrências 
de desastres no Brasil ocorre nas regiões me-
tropolitanas, onde há alta concentração po-
pulacional e de infraestrutura, definindo alta 
exposição2,3,4.

Segundo dados do Ministério da Integração e 
do Desenvolvimento Regional, publicados no 
Atlas Digital de Desastres no Brasil, entre os 

Introdução 
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anos de 2013 e 2022, os desastres naturais 
atingiram 91,7% dos municípios brasileiros e 
causaram R$ 374,4 bilhões de danos mate-
riais e prejuízos registrados em todo o país, 
atualizados para valores de dezembro de 
2022. Nessa década foram mais de 1,77 mi-
lhão de moradias danificadas e quase 300 mil 
destruídas, afetando cerca de 4,76 milhões 
de pessoas. A região Nordeste acumulou os 
maiores danos materiais e perdas financei-
ras (37%), seguido do Sul (31%) e do Sudeste 
(17%), sendo que o período de 2020 a 2022 
concentra 47% deste total5.

A mobilidade urbana também tem sido afe-
tada pela mudança do clima. No Norte do 
país, por exemplo, o deslocamento de pesso-
as e bens depende de uma infraestrutura de 
transporte altamente suscetível a inundações 
e alagamentos que dificultam o transporte 
rodoviário, e a secas, que limitam o trans-
porte fluvial. Este cenário é agravado pela 
rápida expansão populacional e territorial, 
acompanhada de processos de planejamento 
inadequados ou insuficientes e pela carência 
de infraestrutura de saneamento e transpor-
te, principalmente. Essa condição é resultado 
de um modelo de urbanização insustentável, 
reproduzindo desigualdade territorial e con-
tribuindo para o aumento da exposição, vul-
nerabilidade a eventos extremos de chuvas 
e secas6 e, consequentemente, contribuindo 
para o aumento dos riscos associados à mu-
dança climática.

Em cidades litorâneas, o aumento do nível do 
mar tem causado inundações costeiras, redu-
ção da economia baseada em atividades de 
agricultura e turismo, além da salinização de 
reservas de água subterrânea. Apesar da taxa 
de elevação relativa do nível do mar não ser 
homogênea em toda a zona costeira, a esti-
mativa é de um valor médio global de +3,37 
mm/ano nas últimas três décadas, superior a 

períodos anteriores. Em Cananeia, litoral do 
estado de São Paulo, por exemplo, dados ob-
servacionais de 50 anos indicaram aumento 
do nível do mar de 4,2 mm por ano 2,3,4.

Os impactos relacionados ao aumento de 
temperatura podem ampliar a demanda por 
energia e intensificar as ilhas de calor, com 
implicações na saúde pública. As ondas de 
calor estão associadas ao aumento de mor-
talidade por doenças cardiovasculares e 
respiratórias e número de excesso de morte 
entre 2000-2018 em dias de ondas de calor 
foi de 48 mil mortes em 14 grandes capitais 
brasileiras7. 

As cidades também sofrem os impactos sis-
têmicos relacionados às secas no país. Por 
exemplo, as secas nos territórios das ba-
cias hidrográficas que atendem as cidades 
e demais áreas produtivas podem causar a 
escassez de água, aumento dos preços dos 
alimentos, distúrbios no sistema elétrico e 
processos de migrações3.

As secas têm sido cada vez mais frequentes 
e mais amplas, afetando todo o território bra-
sileiro, como as que ocorreram em 2021 no 
oeste dos estados de São Paulo e Paraná, e 
em várias outras regiões do Brasil entre 2014-
2015 e entre 2019-2021, e mais recentemente 
na região Norte em 2023. A seca extrema de 
2014-2015 resultou em cerca de 40 milhões 
de pessoas em situação de risco nos estados 
de São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais. 
Adicionalmente, verificou-se que, diante da 
necessidade de economia residencial de 
água, desde 2014 na região metropolitana de 
São Paulo, famílias de bairros mais ricos, que 
dispõem de meios para redução de consumo 
sem perda de conforto, vêm utilizando medi-
das de racionalização do consumo baseadas 
em tecnologia, como a utilização eficiente de 
máquinas de lavar roupas e louça 8,9,10,11.
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O abastecimento energético nas cidades tam-
bém tem sido afetado por episódios de secas 
severas ou prolongadas. As secas na região 
Sul têm tido impacto na produção de energia 
elétrica. Nesta região estão as bacias do Rio 
Uruguai e grande parte da bacia do Rio Pa-
raná, onde está instalada a usina de Itaipu, 
uma das maiores do mundo. A seca de 2019-
2020 na região Sul, por exemplo, teve impacto 
negativo sore a produção de energia elétrica 
nas usinas Itaipu, Segredo e Passo Real, com 
destaque para o ano 2020, em que foi regis-
trada a menor vazão da série histórica para a 
bacia afluente ao reservatório da UHE Itaipu. A 
pressão das secas sobre a produção hidrelé-
trica ocasiona problemas como diminuição 
da oferta de energia, originando à aplicação 
de sistemas de rodízio e aumento de tarifas. 
Na seca de 2014 e 2015, na grande São Paulo, 

por exemplo, o aumento da tarifa de energia 
chegou a 25% para usuários na região12.

Os impactos dos eventos de seca na produção 
agrícola e pecuária, por outro lado, afetam o 
abastecimento de alimentos nas cidades, 
podendo gerar déficit alimentar e impactos 
socioeconômicos relevantes, principalmente 
em países com alta dependência da agricul-
tura e serviços do primeiro setor, como é o 
caso do Brasil. A seca de 2021, por exemplo, 
causou atraso no plantio e redução na pro-
dutividade de algumas culturas agrícolas da 
região Sudeste, tais como a soja, milho, café, 
mandioca e trigo. Apenas no mês de setembro 
desse ano, o estado de São Paulo apresentou 
o maior número de municípios impactados 
pela seca, com mais de 80% da área produ-
tiva afetada9.

Riscos e vulnerabilidades
Os riscos de desastres no contexto da mudan-
ça climática são determinados pela combina-
ção das ameaças climáticas com a exposição 
de pessoas e bens a essas ameaças e a sua 
condição de vulnerabilidade. Esta última é 
definida pela sensibilidade do ambiente fí-
sico e capacidade adaptativa de pessoas, 
comunidades e instituições que compõem o 
sistema urbano. As regiões com histórico de 
desastres ocasionados por deslizamentos de 
terra e movimentos de massa, notadamente 
os estados de Santa Catarina, São Paulo, Rio 
de Janeiro e Espírito Santo, nas regiões Sul e 
Sudeste, bem como Bahia e Pernambuco, no 
Nordeste, apresentam maior probabilidade de 
ocorrência de novos eventos dessa natureza. 
As maiores vulnerabilidades concentram-se 
nas regiões Norte, Centro-Oeste e Nordeste, 

onde as condições sociais e econômicas e o 
acesso a serviços de infraestrutura urbana da 
população são insatisfatórios4,5,13,14.

As regiões Sul e Sudeste do Brasil, caracteri-
zadas por significativa densidade populacio-
nal e padrões insustentáveis de urbanização, 
muitas vezes acompanhados por déficits de 
infraestrutura, apresentam risco elevado 
em eventos de alagamento. A faixa leste do 
país apresenta concentração significativa de 
população sujeita a esse risco, amplificado 
pela ameaça de elevação do nível do mar. A 
localização de populações em áreas de risco 
geo-hidrológico com ameaças climáticas fa-
vorece a propensão a desastres desencadea-
dos por situações de alagamento. As regiões 
Norte e Nordeste são fortemente caracteriza-
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das por elevada vulnerabilidade social e por 
dificuldades dos municípios em lidar com os 
desastres em situações de alagamento4,5,13,14.

A maior vulnerabilidade em relação a alaga-
mentos e movimentos de massa e desliza-
mentos de terra está concentrada nas regiões 
Nordeste, Norte e Centro-Oeste. A alta vulne-
rabilidade está relacionada à deficiência no 
uso de instrumentos de planejamento e ges-
tão urbanas, tais como mapeamento de áreas 
de risco e planos de prevenção a desastres 
e de contingenciamento; baixa capacidade 
de coordenação de resposta, como utilização 
de sistemas de alerta pela Defesa Civil; bem 
como insuficiência de recursos humanos e 
orçamentários para tal sistema; e existência 
de políticas, programas e ações, desde infra-
estrutura urbana, como sistemas de drena-
gem, até campanhas educativas e sistemas 
de alerta e monitoramento antecipado. Quan-
to à vulnerabilidade social, existe uma rela-
ção entre a população exposta a desastres 
geo-hidrológicos e baixos níveis de educação 
formal, bem como baixa renda, situações 
mais evidentes nas regiões Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste5,13,14,15.

As regiões mais suscetíveis a deslizamentos 
de terra e alagamentos em Recife (PE) são as 
regiões próximas a Olinda, ao norte, e Jaboa-
tão dos Guararapes, ao sul. Essas áreas são 
as que apresentam maiores taxas de pobreza 
e densidade populacional, revelando a inter-
seção entre vulnerabilidade social e ambien-
tal. O aumento da exposição a esses eventos 
climáticos extremos é acentuado por grandes 
momentos de expansão e adensamento urba-
nos desde 1940, uma transformação urbana 
que, embora tenha impulsionado o desenvol-
vimento, também contribuiu para a crescente 
vulnerabilidade das comunidades diante de 
eventos climáticos extremos16.

Importante destacar que os mais vulneráveis 
a deslizamentos de terra e inundações são 
pessoas não brancas e de baixa renda. Em 
caso de desastres no contexto urbano, as po-
pulações com a mobilidade mais afetada são 
as mais vulnerabilizadas. Na cidade do Rio 
de Janeiro, uma parcela significativa da po-
pulação está exposta a diferentes formas de 
risco, sendo que os desafios relacionados à 
mobilidade urbana evidenciam a segregação 
socioambiental como um fator que contribui 
para a vulnerabilidade à mudança do clima no 
contexto das cidades17,18.

Outro problema que vem acometendo as 
grandes cidades brasileiras se relaciona às 
ondas de calor. Alguns grupos populacionais, 
como os idosos, são mais sensíveis às doen-
ças respiratórias e cardiovasculares. No Bra-
sil, um número elevado de excesso de mortes 
(cerca de 48 mil) foi relacionado com ondas 
de calor, no período de 2000-2018, em 14 ca-
pitais brasileiras7. A inequidade no acesso à 
atenção primária de saúde torna alguns gru-
pos mais suscetíveis à mortalidade em epi-
sódios de ondas de calor. Estudos mostram 
que nos grupos mais suscetíveis, por este 
motivo, se encontram pessoas não brancas, 
com menores níveis de escolaridade, idosos 
e mulheres7,19. 

Destaca-se que a mudança do clima pode 
intensificar os riscos climáticos nas cidades 
quando há maiores desigualdades socioterri-
toriais. O acesso à água na cidade depende do 
bom funcionamento de todo o sistema hídri-
co, que começa nas áreas produtoras de água 
e culmina nos usuários nas cidades, desde os 
domicílios até o comércio, indústria e outros. 
Os baixos níveis dos reservatórios resultam 
no desabastecimento de água, intermitência 
do abastecimento ou rodízios que dificultam 
o acesso à água, trazendo prejuízos sociais, 
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econômicos e sociais para a população e os 
serviços existentes nas cidades. Populações 
em áreas periféricas têm sido as mais afeta-
das pela irregularidade no acesso à água em 
caso de escassez hídrica, o que leva a gestão 
municipal e a população a buscar alternativas 
como caminhão-pipa, soluções não seguras 
sanitariamente, com elevado valor e sem re-
gularidade no acesso2,10,20,21.

A oferta de alimentos frescos e saudáveis nas 
cidades se relaciona de diversas formas com 
a mudança do clima na cadeia da Segurança 
Alimentar e Nutricional (SAN). A produção de 
alimentos depende de água e, em caso de se-
cas severas, a produção pode ser severamen-
te afetada. A distribuição depende de acessi-
bilidade, transporte e energia (combustíveis). 
Para algumas áreas urbanas mais distantes 

do centro, o acesso ao alimento também de-
pende da mobilidade urbano. Nas periferias, 
o acesso limitado e os altos valores para 
alimentos frescos são questões observadas 
principalmente pelas populações excluídas, 
ressaltando a desigualdade existente nas ci-
dades 2,20,21.

Seguindo a mesma lógica, os sistemas ener-
géticos apresentam vulnerabilidades e estão 
expostos a ameaças climáticas, tanto de se-
cas severas, no caso de produção hidrelétri-
ca, como na distribuição, em caso de eventos 
extremos nas cidades como observado na 
cidade de São Paulo e Fortaleza, por exemplo. 
No caso de secas severas, cujos episódios 
têm uma maior duração, as populações de 
baixa renda sofrem, ainda, com o aumento 
das taxas e tarifas2,20,21.

Adaptação
A adaptação à mudança do clima nas cidades 
deve considerar a lógica de produção de ris-
co , sabendo que há elevada vulnerabilidade 
social em áreas urbanas do país e da impor-
tância da ocupação ordenada do solo urbano, 
o que inclui questões de infraestrutura, servi-
ços urbanos e governança nas cidades.

O Estado tem um papel fundamental como 
indutor de políticas públicas para a redução 
das vulnerabilidades da população à mudan-
ça do clima e de políticas adaptativas para a 
cidade. Incluir o conhecimento dos impac-
tos na formulação de políticas urbanas e/
ou adaptativas em outros segmentos, como 
habitação, transporte, saneamento, energia, 
alimentos, entre outros, é essencial para lidar 
com a vulnerabilidade. Embora alguns muni-
cípios tenham suas políticas, planos e progra-

mas municipais de mudança do clima, a não 
coordenação entre estes e as políticas, pla-
nos e programas de ordenamento territorial 
pode obstruir a efetividade das iniciativas de 
adaptação e redução de vulnerabilidade, as-
sim como permitir a perpetuação de padrões 
de desenvolvimento urbano não resilientes e 
não justos.

O planejamento urbano integrado e inclusivo é 
considerado importante diante da intensifica-
ção de eventos extremos. A articulação entre 
o ordenamento e planejamento do solo urba-
no com as infraestruturas e serviços urbanos, 
como saneamento básico e drenagem pluvial, 
mobilidade, arborização e permeabilidade 
urbana tem papel importante na promoção 
do conforto térmico, eficiência energética e 
redução do efeito das ilhas de calor, além de 
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contribuir para redução dos impactos de ala-
gamentos4. Além dos serviços de infraestrutu-
ra convencionais, as soluções híbridas, onde 
há a combinação da infraestrutura cinza com 
Adaptação baseada em Ecossistemas (AbE) 
contribuem para aumentar a resiliência das 
cidades. Outras soluções, como mecanismos 
de seguros ou transferência de riscos, também 
emergem como estratégias eficazes para ali-
viar o ônus das populações mais vulneráveis8.

Ferramentas como o mapeamento de áreas de 
risco, monitoramento de dados hidrológicos 
e sistemas de alerta de riscos hidrológicos, 
associados a iniciativas de infraestrutura, 
como aprimoramentos na drenagem urbana, 
são indispensáveis para a redução do risco de 
desastres5,13. No entanto, ainda há uma lacuna 
significativa entre a disponibilidade de dados 
sobre a ocorrência de desastres, a repre-
sentação cartográfica da suscetibilidade e a 
identificação das áreas de risco em nível mu-
nicipal, com a implementação de uma política 
pública eficaz que promova e execute medi-
das e ações para o ordenamento e planeja-
mento territorial, focando de maneira contí-
nua e eficiente nas regiões de risco. Embora 
muitos municípios possuam análises de risco 
e políticas relacionadas e demonstrem capa-
cidades positivas para enfrentar a mudança 
do clima, a abordagem de planejamento ainda 
está distante do ideal, com algumas regiões 
exibindo melhor capacidade institucional 
para enfrentar os desafios atuais e futuros23.

Em relação à segurança alimentar, hídrica e 
energética, observa-se a necessidade de uma 
governança multinível e policêntrica, tendo 
em vista que questões sistêmicas, como se-
cas severas, impactam esses três setores em 
diferentes escalas, inclusive no âmbito local. 
Uma gestão eficiente dos recursos hídricos, 
alinhada às demandas da mudança do cli-
ma, deve assegurar o uso múltiplo da água, 
evitar conflitos entre os diversos setores 
usuários e priorizar o abastecimento huma-
no, conforme diretrizes da Lei das Águas. No 
contexto urbano, destacam-se obstáculos na 
administração municipal, incluindo desafios 
administrativos, grau de comprometimento, 
pressões pelo uso e ocupação do solo e ques-
tões relacionadas à fiscalização. Ademais, é 
fundamental considerar na pauta climática 
a incompatibilidade entre a escala dos pro-
blemas urbanos e o alcance das autoridades 
subnacionais, especialmente em serviços ur-
banos integrados tratados nos Estatutos da 
Cidade e da Metrópole, uma vez que muitos 
impactos e serviços extrapolam os limites 
municipais. Essas barreiras, apesar de não 
serem exclusivas das questões climáticas, 
frequentemente se inter-relacionam, inten-
sificando as restrições à adaptação urbana 
local. Assim, as complexas interações entre 
múltiplos setores, níveis de governo e atores 
estatais e não estatais são determinantes 
para a capacidade de resposta e adaptação 
das cidades diante da mudança do clima24.
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Nas últimas décadas, o Brasil tem enfrentado 
desafios significativos na geração e distri-
buição de energia elétrica devido a eventos 
climáticos, resultando em prejuízos públicos 
consideráveis. Esses desafios têm levantado 
preocupações sobre a vulnerabilidade do sis-
tema elétrico brasileiro frente à mudança do 
clima. A dependência histórica da hidroeletri-
cidade tem sido impactada por chuvas abaixo 
da média, afetando a capacidade de geração 
hidrelétrica em várias regiões do país. Além 
disso, eventos climáticos extremos, como 
ciclones extratropicais, têm impactado o 

sistema de transmissão e distribuição, re-
sultando em interrupções no fornecimento 
de eletricidade. O aumento na demanda por 
eletricidade, especialmente devido ao maior 
uso de sistemas de condicionamento térmico 
em resposta ao aumento das temperaturas, 
tem sido outro desafio enfrentado pelo setor. 
Diante desses desafios, o sistema elétrico 
brasileiro enfrenta a necessidade de adap-
tação aos efeitos da mudança do clima. Este 
texto aborda os impactos observados, riscos 
e vulnerabilidades associados à segurança 
energética do Brasil.

Introdução 

Impactos observados 
Nas últimas décadas, todas as regiões do 
Brasil sofreram prejuízos públicos na gera-
ção e distribuição de energia elétrica devido 
a eventos climáticos, totalizando cerca de R$ 
1,5 bilhão em prejuízos para o setor. A região 
Norte teve prejuízo de R$ 46,9 milhões; o Nor-
deste, R$ 247,6 milhões; o Centro-Oeste, R$ 
30,8 milhões; o Sudeste, R$ 478,7 milhões; e o 
Sul, R$ 632,8 milhões. A região Sul acumulou 
R$ 632,8 milhões em prejuízos1. 

Historicamente, a hidreletricidade tem sido 
a principal fonte de geração do sistema elé-
trico brasileiro, representando quase dois 
terços da capacidade instalada do parque 
gerador nacional2. O país possui um sofistica-

do Sistema Interligado Nacional (SIN), que é 
uma interconexão dos sistemas elétricos, por 
meio da malha de transmissão, que propicia a 
transferência de energia entre subsistemas, 
permite a obtenção de ganhos sinérgicos e 
explora a diversidade entre os regimes hidro-
lógicos das bacias. No entanto, a alta depen-
dência de chuvas por parte das hidrelétricas 
causou um alto impacto no setor energético 
de 2012 a 2016 devido a uma sequência de 
estiagens nas principais regiões de geração 
hidrelétrica. As regiões Nordeste, Centro-Oes-
te e Sudeste, foram as mais afetadas, resul-
tando em aumentos significativos nos preços 
da energia e insegurança energética3.
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Hidreletricidade

do o suprimento energético do país2. Dados his-
tóricos mostram um declínio de mais de 25% 
na média de chuva na bacia do São Francisco 
nos últimos 57 anos4. Houve uma diminuição da 
geração hidrelétrica em praticamente todos os 
subsistemas, exceto no Sul5.

parte do Brasil. No entanto, dados de reanáli-
se apresentam um aumento estatisticamente 
significativo nas velocidades do vento sazo-
nal e anual em todo o Brasil, exceto em Mi-
nas Gerais. Essa inconsistência entre dados 
de reanálise e observações locais pode estar 
associada ao fato da maioria das estações 
meteorológicas do INMET estarem localizadas 
em ambientes urbanos, sendo assim afetadas 
por mudanças na urbanização6. Dessa forma, 
os resultados precisam ser interpretados com 
cautela e estudos mais aprofundados são ne-
cessários para estimar possíveis alterações 
no regime de vento nas últimas décadas.

Nas últimas duas décadas, a geração de ener-
gia hidrelétrica no Brasil tem enfrentado difi-
culdades devido às chuvas abaixo da média 
histórica. Em 2021, a bacia do Paraná, onde se 
concentra a maior parte da geração hidrelétri-
ca do país, enfrentou uma crise hídrica afetan-

Energia eólica

Devido ao tempo relativamente curto de ope-
ração (de forma mais relevante, desde 2008), 
até o momento não existe uma análise que 
permita identificar os impactos observados 
na geração de energia eólica no Brasil devido 
a alterações climáticas. No entanto, é possível 
fazer uma estimativa indireta com base nos 
dados observacionais de velocidade de ven-
to. Em geral, as maiores médias sazonais e 
anuais de vento ocorrem na costa brasileira. 
Dados das estações meteorológicas do Insti-
tuto Nacional de Meteorologia (INMET) mos-
tram que, exceto no inverno, as velocidades 
do vento diminuíram de 1980 a 2014 na maior 

Energia Solar

Devido ao tempo relativamente curto de ope-
ração (de forma mais relevante, desde a dé-
cada de 2010), até o momento não existe uma 
análise que permita identificar os impactos 
observados na geração de energia solar no 

Brasil devido a variações climáticas. No en-
tanto, existem evidências de um aumento na 
radiação solar descendente de onda curta 
(DSWR, na sigla em inglês) em todas as regi-
ões do Brasil7. 
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Bioenergia

que 1% de aumento na temperatura reduziu 
a produção de cana-de-açúcar em 5,7%. 
Quanto à soja, utilizada no biodiesel, a seca 
é considerada um dos fatores abióticos mais 
devastadores e tende a se tornar mais severa 
e frequente no Brasil. Entre 1980 e 2016 es-
timou-se que para cada aumento de 1°C na 
temperatura média do ar, os rendimentos da 
soja diminuíram entre 1% e 6%. Em 2012, no 
bioma Pampa, eventos de geada e granizo 
resultaram em uma redução de 38% na pro-
dução de soja9.

Impactos na produção de culturas bioener-
géticas foram observados durante a seca 
que afetou o Sudeste do Brasil em 2014. Esse 
evento teve um efeito significativo na pro-
dutividade dos canaviais, especialmente em 
São Paulo, o maior produtor de cana-de-açú-
car do país. A queda na produtividade nessa 
região representou uma redução na produção 
nacional de 2,7% na safra 2014/2015 em rela-
ção à safra anterior. Apesar disso, houve um 
aumento de 12% na produção na região Nor-
te-Nordeste8. Estudo de regressão com dados 
de 1990 a 2015 no estado da Paraíba concluiu 

Transmissão e distribuição

O SIN conecta as regiões Sul, Sudeste, Cen-
tro-Oeste, Nordeste e parte da Região Norte, 
atendendo a cerca de 96% da capacidade 
total de produção de energia do país. Em 
alguns casos, interrupções em certas linhas 
de transmissão podem ser compensadas por 
outras vias. No entanto, eventos como ciclo-
nes extratropicais têm afetado o sistema de 
transmissão e distribuição no sul do Brasil 
nos últimos anos, como o ciclone Catarina em 
2004 e o ciclone bomba em 2020. A exemplo, 
o ciclone de 2020 interrompeu o fornecimen-
to de eletricidade para 1,5 milhão de unidades 
consumidoras e causou uma perda de mais 

de R$ 60 milhões no sistema de geração e 
distribuição de eletricidade em Santa Cata-
rina8. Além disso, a incidência de descargas 
de raios nas linhas de transmissão represen-
ta um desafio significativo para a operação 
e a segurança do sistema elétrico brasilei-
ro. A análise da incidência de descargas de 
raios revelou uma tendência significativa de 
aumento da atividade de descargas no verão 
e na primavera na região Sul do Brasil10. Mais 
estudos são necessários para entender como 
esse fenômeno vem impactando a transmis-
são de energia no país nas últimas décadas. 

Demanda 

Aumentos na temperatura levam a um au-
mento na demanda de eletricidade devido ao 
maior uso de sistemas de resfriamento. Entre 
2010 e 2019, houve efeitos de ondas de calor 

sobre a demanda elétrica, principalmente nas 
regiões Sudeste e Sul. Em janeiro de 2014 e 
2015, houve um consumo médio de ener-
gia 19% e 22% superior ao esperado para o 
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subsistema Sudeste, respectivamente11. Em 
janeiro de 2019, uma onda de calor na região 
Sudeste fez o consumo de eletricidade resi-
dencial aumentar em 7,3% no estado de São 
Paulo e 8% no estado do Rio de Janeiro8. Mais 
recentemente em 2023, o Brasil atravessou 

uma onda de calor que fez com que o pico 
de carga superasse os 100 GW (equivalente a 
sete vezes a capacidade instalada de Itaipu), 
um recorde de demanda elétrica no país até 
o momento11.

Riscos e Vulnerabilidades 
O sistema elétrico brasileiro está pouco pre-
parado para lidar com os efeitos adversos da 
mudança do clima12. As mudanças no regime 
de vazões e sazonalidade das chuvas impac-
tam o sistema hidrelétrico, enquanto o regi-
me de ventos e radiação solar define o poten-
cial da geração eólica. A presença de nuvens 
e variações na temperatura afetam a geração 
solar. Eventos climáticos extremos impactam 
a produção e colheita de culturas para bio-
energia. A demanda por energia é afetada 
por temperaturas mais altas, exigindo maior 
demanda energética para condicionamento 
térmico. Isso pode resultar em aumentos de 
custos na geração de eletricidade, investi-
mentos em novas usinas e redes de trans-
missão, impactando a população e setores 
econômicos com aumento nos preços finais 
da eletricidade5. 

As análises indicam que a mudança climática 
pode ter um impacto significativo no sistema 
elétrico brasileiro, dada sua dependência pre-
dominante da hidroeletricidade12. O sistema 
AdaptaBrasil-MCTI aponta que o sistema de 
energia brasileiro poderia enfrentar um défi-
cit de oferta e dificuldades de acesso à ener-
gia. Os cenários futuros indicam que o risco 
de indisponibilidade de energia será alto ou 
muito alto em todas as regiões do país, com 
destaque para Centro-Oeste, Sudeste e os 

Estados do Acre e de Roraima. Isso se daria 
principalmente devido a indisponibilidade de 
energia hidrelétrica e aumento na demanda 
por condicionamento térmico em resposta a 
temperaturas mais altas. Os cenários tam-
bém indicam um aumento no risco de falta de 
acesso à energia, principalmente na região 
Norte e nos grandes centros urbanos13. 

A expansão da oferta de eletricidade, em 
cenários sem esforços de mitigação e adap-
tação, pode tornar o sistema mais intensivo 
em carbono, envolvendo o uso de carvão e 
gás natural. Em cenários de mitigação, fon-
tes renováveis, como eólica e solar, ganham 
importância, mas a hidroeletricidade perma-
nece relevante até 205012. No entanto, fontes 
renováveis podem ter dificuldades em suprir 
a demanda devido a imprevisibilidade do cli-
ma e ao aumento da frequência e gravidade 
de eventos extremos14. A infraestrutura de 
transmissão e distribuição precisa ser com-
patível com os desafios impostos. No setor de 
bioenergia, há preocupações com a oferta de 
insumos para biocombustíveis e a redução de 
áreas aptas para a lavoura de cana-de-açú-
car, afetando a produção de etanol e incre-
mentando desafios para alcançar metas de 
bioenergia sustentável na matriz energética 
brasileira5. 
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Fontes

Hidreletricidade

O sistema hidrelétrico brasileiro enfrenta desa-
fios significativos devido à mudança do clima. 
A mudanças nos regimes de chuvas, a crescen-
te escassez de água e a competição por esse 
recurso afetam a produção de energia hidrelé-
trica3. Projeções indicam possíveis reduções 
nos fluxos naturais anuais de água e Energia 
Natural Afluente (ENA) para os subsistemas 
Norte, Nordeste e Sudeste/Centro-Oeste15. A 
mudança do clima causará interrupções mais 
frequentes de geração hidrelétrica de baixa va-
zão e menos operação em plena capacidade. O 
aproveitamento hidrelétrico ainda representa 
um elemento importante de ampliação de ofer-
ta de energia elétrica no sistema interligado 
nacional, principalmente devido a flexibilidade 
operativa e a capacidade de armazenamento 

de energia em seus reservatórios. No entanto, 
a implantação de novas centrais hidrelétricas 
na região Norte pode ser comprometida devido 
à redução das precipitações projetadas pelos 
modelos climáticos e ao desmatamento16,17,18. 
Principalmente se forem usinas a fio d”agua, 
visto que não se conseguirá armazenar as va-
zões em grandes reservatórios, minimizando o 
poder de amenizar a intensificação da sazo-
nalidade. Consequentemente, o preço mínimo 
de venda de eletricidade para que os projetos 
alcancem o ponto de equilíbrio mais que do-
bra em muitas represas propostas, tornando a 
energia hidrelétrica não competitiva diante de 
fontes renováveis como eólica e solar19.

Energia eólica

A energia eólica é afetada pela variabilidade 
da velocidade do vento12. Parte do sucesso da 
exploração da energia eólica no Brasil pode ser 
atribuída às características do recurso eólico, 
como sua abundância e regularidade, princi-
palmente na Região Nordeste. Estudos indicam 
que o Brasil possui um enorme potencial eólico 
a ser explorado2 e com uma possibilidade do 
aumento desse potencial nas próximas dé-
cadas8. Estima-se que o potencial de energia 

eólica aumentará nas regiões Nordeste e Sul, e 
principalmente, na costa do Nordeste20,21. Em-
bora ainda em fase de definição do arcabouço 
regulatório, a costa brasileira apresenta um 
enorme potencial de geração eólica offshore2. 
No entanto, devido às grandes incertezas as-
sociadas ao número limitado de modelos e ce-
nários de mudanças climáticas globais usados 
nos estudos atuais, os resultados devem ser 
interpretados com cautela22.

Energia Solar

A energia solar vem sendo a fonte que apresen-
ta o maior incremento de capacidade instalada 
anualmente no mundo e essa tendência mundial 
também se aplica ao Brasil. O país apresenta 

índices elevados e relativamente uniformes de 
incidência de radiação solar em seu território, 
o que permite desenvolver projetos solares vi-
áveis2. Alterações de variáveis climáticas como 
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te e Nordeste, porém deve-se levar em conta 
que o aumento das temperaturas em todo o 
país pode impactar negativamente a geração 
de energia solar por mudanças na cobertura 
de nuvens e eficiência das células fotovoltai-
cas24. Apesar desses impactos, é improvável 
que as mudanças do clima comprometam o 
potencial de geração solar fotovoltaica no se-
tor residencial brasileiro23. 

Transmissão

diretos na infraestrutura energética, como 
deslizamentos, enchentes e danos aos ati-
vos da rede5. Os resultados mostraram que 
são esperadas alterações significativas nos 
regimes de vento extremo na região Sul do 
Brasil, servindo de alerta para os tomadores 
de decisão27.

irradiância solar global horizontal, velocidade 
do vento na superfície e temperatura do ar na 
superfície podem afetar a geração de energia 
fotovoltaica23. Estudos indicam a possibilida-
de de um aumento no potencial de energia 
solar no país. Regiões como o Nordeste po-
dem se tornar grandes produtoras de energia 
solar, com projeções de aumento no recurso 
solar20. Em geral, as projeções apontam para 
um aumento na luminosidade na região Nor-

Bioenergia

A mudança do clima tem o potencial de afetar 
negativamente a produção de biocombustí-
veis, como os provenientes de cana-de-açú-
car e soja, devido à escassez hídrica e aos 
eventos climáticos extremos12. Para a soja, há 
uma tendência de aumento de áreas de alto 
risco em todos os biomas, exceto no Pam-
pa. No bioma Cerrado, as áreas aptas para 
a cultura de soja diminuem com o aumento 
do aquecimento, com potenciais impactos na 
oferta de matéria-prima para biodiesel. Na 
Mata Atlântica, a redução projetada é mais 
intensa. Quanto ao etanol de cana-de-açúcar, 
as áreas de baixo risco climático diminuem, 
indicando maior vulnerabilidade da cultura5. 
As condições climáticas futuras podem afetar 

97,5% das áreas zoneadas adequadas para a 
cana-de-açúcar25. A competição pelo uso de 
água também influencia a vulnerabilidade da 
cana-de-açúcar. A produção de biocombus-
tíveis, especialmente no Nordeste, pode ser 
negativamente afetada, com uma mudança 
potencial das zonas adequadas para o cultivo 
de oleaginosas para a região Sul26. Além disso, 
em um cenário onde a produção de alimentos 
pode ser afetada, a competição por terras en-
tre culturas alimentares e energéticas pode 
ser intensificada12. Esses resultados alertam 
para possíveis impactos negativos da mudan-
ça do clima na produção de biocombustíveis, 
apontando a necessidade de cuidadosas con-
siderações e planejamento futuro5.

O sistema de transmissão e distribuição de 
energia elétrica no Brasil, que suporta cer-
ca de 96% da capacidade total de produção 
de energia do país, conectando várias regi-
ões, é particularmente vulnerável a eventos 
climáticos extremos, como precipitação in-
tensa e ventos fortes8. Há também impactos 
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Demanda 

A demanda por eletricidade é proveniente de 
diversos setores, sendo o setor de edificações 
(residencial e serviços) o principal, com 42% 
da demanda, seguido pelo setor industrial com 
32%, a agricultura com 5% e o transporte com 
0,4%8. Segundo o Plano Nacional de Energia 
20502, até 2050, o consumo potencial de ener-
gia elétrica do País pode triplicar em relação 
ao patamar do ano base (2015). O consumo de 

energia é diretamente influenciado pelos efei-
tos do aquecimento global pois aumentos na 
temperatura levam ao maior uso de sistemas 
de condicionamento térmico. Além disso, o 
aumento nas temperaturas pode levar a uma 
maior necessidade de irrigação na agricultura, 
aumentando ainda mais o consumo de energia 
desse setor12.
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Introdução

que estes grupos populacionais enfrentam 
consequências mais severas e multiface-
tadas. Estes impactos não são somente um 
reflexo das condições climáticas extremas, 
mas também de um contexto histórico social 
e econômico que amplifica sua condição de 
vulnerabilidade socioambiental e dificulta 
a possibilidade de resposta aos eventos. A 
compreensão desses impactos, bem como 
dos riscos e da vulnerabilização dessas po-
pulações é crucial para a formulação de polí-
ticas e estratégias de adaptação inclusivas e 
justas, visando reduzir a desigualdade racial 
no contexto da mudança do clima. 

Embora todos os seres humanos estejam ex-
postos à mudança do clima, observa-se que 
os impactos afetam desproporcionalmente 
os grupos sistemicamente marginalizados. 
Diversas injustiças ambientais estão enrai-
zadas no “racismo, discriminação, colonia-
lismo, patriarcado, impunidade e sistemas 
políticos que ignoram sistematicamente 
direitos humanos”1.

O Brasil é um país de dimensões continentais, 
que abriga grande diversidade de etnias, gru-
pos populacionais e culturais, devido a cons-
trução histórico-política como um território, 
primeiramente habitado por ameríndios, que 
passou por um longo processo de colonização, 
e o ingresso de populações negras advindas 
do continente africano como mão de obra es-
cravizada. Diante do cenário de mudança do 
clima, este contexto econômico, racial e social 
da população brasileira precisa ser considera-
do, visto que diferentes grupos populacionais 
têm enfrentado maiores adversidades nos 
impactos climáticos. Portanto, um plano de 
adaptação climática deve propor e implemen-
tar ações que priorizem a justiça climática e 
o enfrentamento ao racismo ambiental como 
forma de reparação histórica com relação às 
desigualdades materiais existentes, para que 
os impactos das mudanças do clima não inten-
sifiquem tais disparidades e injustiças.

Ao considerar os impactos climáticos sobre 
as populações pretas e pardas, observa-se 

Impactos observados

Os impactos da mudança do clima que afe-
tam a população preta e parda manifestam-
-se de múltiplas formas, caracterizando-se 
pela gravidade e abrangência e envolvendo 
dimensões sociais, econômicas, culturais, de 
saúde, de infraestrutura, entre outras.

A distribuição desigual dos impactos climáti-
cos foi observada em estudo realizado entre 

2000 e 2018, que associou mortes em exces-
so a períodos de ondas de calor em grandes 
cidades brasileiras. Entre homens pretos/
pardos e brancos com mais de 65 anos, a 
diferença na mortalidade em excesso foi de 
27% em Brasília, 40% no Recife, 44% em Be-
lém, 65% em Goiânia e 92% em Curitiba. Para 
mulheres com 65 anos ou mais, o aumento da 
mortalidade relacionada ao calor entre pretas 
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e pardas foi 60% maior do que entre bran-
cas em Brasília, 82% em Goiânia e 203% em 
Cuiabá². Esses resultados evidenciam como a 
interseccionalidade, incluindo gênero e idade, 
intensifica padrões de desigualdade.

Em 2022, as intensas chuvas em Recife que 
resultaram em 129 mortes e deixaram mais de 
6.000 pessoas desabrigadas, ilustram como 
as populações pretas e pardas são vulnera-
bilizadas em decorrência de sua exclusão dos 
centros urbanos. Muitas dessas populações 
acabam residindo em áreas de alto risco, 
como encostas, morros e áreas de várzea, e 
enfrentam taxas de mortalidade e número de 
desabrigados significativamente mais altos 
em comparação com outras populações. Da 
mesma forma, a destruição de habitações e a 
perda de bens pessoais representam impac-
tos diretos e imediatos dos eventos climáti-
cos. Por viverem em regiões com infraestru-
tura precária, enfrentam uma recuperação 
mais difícil e prolongada, exacerbando as 
condições de pobreza3, e perpetuando ciclos 
de vulnerabilização socioambiental.

Durante a crise hídrica de 2013 a 2016 na Re-
gião Metropolitana de São Paulo (RMSP), as 
populações mais vulneráveis, particularmente 
as populações pretas e pardas, enfrentaram 
desproporcionais adversidades. Residindo fre-
quentemente em áreas com infraestrutura de-
ficiente e limitado acesso a serviços básicos, 
essas comunidades sofreram intensamente 
com a falta de água potável. Esse cenário crí-
tico desencadeou uma cadeia de consequên-
cias negativas, afetando severamente a saúde 
física e emocional, devido ao aumento de do-
enças transmitidas pela água e condições in-
salubres de moradia. A crise também agravou 
as condições de vida, perpetuando estigmas 
raciais e sociais e dificultando a manutenção 
da higiene pessoal. Além disso, a escassez de 
água impactou negativamente as oportunida-
des de emprego e a sociabilidade, restringindo 
a capacidade de engajamento em atividades 
sociais e exacerbando o estigma associado à 
pobreza e vulnerabilidade ambiental, colocan-
do em evidência as profundas desigualdades e 
a urgência de políticas inclusivas e eficientes 
de gestão de recursos hídricos4.

Riscos e vulnerabilidades

Os impactos climáticos observados de for-
ma desproporcional em populações pretas e 
pardas estão relacionados com as condições 
de vulnerabilização a que estão submetidos, 
agravadas por fatores como o racismo am-
biental, as limitações socioeconômicas e a 
falta de medidas de adaptação inclusivas. O 
conceito de racismo ambiental3 ajuda a en-
tender a distribuição desigual dos impactos 
climáticos, sendo as comunidades não bran-
cas mais expostas a eventos extremos, situ-
ação exacerbada por práticas e políticas que 
negligenciam as necessidades dessas popu-

lações, resultando em uma maior frequência 
e gravidade dos impactos climáticos sobre 
elas 2,3,5,6,7. 

Locais onde os moradores sofrem conse-
quências devastadoras para a saúde física 
e mental e violações dos direitos humanos, 
bem como resultado de viver em focos de po-
luição e áreas altamente contaminadas pode 
ser considerada uma “zona de sacrifício”. As 
mudanças do clima estão impulsionando a 
proliferação de zonas de sacrifício que — no 
Brasil - são zonas de sacrifício racial.
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A vulnerabilidade das populações preta e 
parda aos impactos climáticos é profunda-
mente influenciada por uma complexa trama 
de fatores históricos, sociais, econômicos e 
políticos. Essas comunidades, frequentemen-
te situadas em áreas consideradas ilegais e/
ou irregulares e desprovidas de saneamento 
básico e infraestrutura adequada, são di-
retamente afetadas por eventos climáticos 
adversos, como inundações e deslizamentos. 
As condições geomorfológicas e geográficas 
dessas áreas as expõem a riscos elevados 
de desastres e efeitos do clima, que culmi-
nam em elevados casos de desastre devido 
as condições socioeconômicas e de infraes-
trutura precária. A pobreza e a limitação no 
acesso a serviços e equipamentos urbanos 
comprometem significativamente a capa-
cidade desses grupos de enfrentamento e 
de recuperação de desastres. A distribuição 
desigual dos impactos da mudança do clima 
salienta uma injustiça ambiental, onde as 
comunidades negras enfrentam as conse-       
quências mais severas, apesar de sua mínima 
contribuição histórica para os problemas cli-
máticos atuais2,3,5,6,7. 

Há, também, uma omissão histórica por 
parte de estados na construção de políticas 
públicas que priorizem o direito das popula-
ções não brancas a um caminho para a jus-
tiça ambiental e racial. Isso leva a uma falta 
de proteção e apoio governamental em mo-
mentos de crise climática3,8. Outra questão 
relevante é a inexistência de alguns dados 
importantes para subsidiar a definição da 
agenda política, como, por exemplo, subno-
tificação de dados de cor e raça em casos 
de internação hospitalar2. A falta de dados 
desagregados implica no desconhecimento 

e dificuldade em se endereçar políticas pú-
blicas intencionalmente antirracistas. 

Neste sentido, E. Tendayi Achiume, em seu 
relatório às Nações Unidas, alertou sobre o 
domínio de abordagens “daltônicas” de ques-
tões jurídicas, sociais, condições econômicas 
e políticas que professam um compromisso 
com uma imparcialidade que implica evitar 
a análise racial explícita em favor de tratar 
todos os indivíduos e grupos iguais, mesmo 
que esses indivíduos e grupos estejam situ-
ados de forma diferente, inclusive por causa 
de projetos históricos de subordinação racial. 
Mesmo quando as abordagens daltónicas são 
bem-intencionadas, o seu efeito final é o fra-
casso em desafiar e desmantelar estruturas 
persistentes de discriminação racial arrai-
gada. Portanto, para dar resposta às dispa-
ridades raciais e étnicas em impactos das 
crises ecológicas, Estados Membros das Na-
ções Unidas, funcionários e outros as partes 
interessadas devem explicar explicitamente 
esses impactos1.

A importância da dimensão espacial na 
avaliação da busca pela igualdade racial e 
justiça climática é enfatizada pela variação 
espacial da vulnerabilidade e dos riscos 
climáticos. Análises em escalas mais am-
plas, como as metropolitanas e municipais, 
tendem a revelar a perpetuação da injus-
tiça ambiental contra populações pretas, 
pardas e com menor renda, sugerindo uma 
dinâmica de auto exposição ao risco por 
parte desses segmentos, facilitada por uma 
distribuição socioespacialmente injusta de 
infraestruturas de redução de riscos, como 
observado nas duas maiores cidades do Bra-
sil, São Paulo e Rio de Janeiro9.



58

CADERNO DE SÍNTESES TÉCNICO-CIENTÍFICAS SOBRE IMPACTOS, VULNERABILIDADE E ADAPTAÇÃO NO BRASIL PARA O PLANO CLIMA ADAPTAÇÃO

Adaptação
que as políticas de adaptação climática prio-
rizem áreas de risco, integrem saberes locais 
e fomentem a resiliência e sustentabilidade, 
com uma abordagem antirracista, participa-
tiva e interligada a outros direitos humanos 
fundamentais5. 

Para alcançar a justiça climática, é essencial 
que as políticas públicas incorporem, além 
das já mencionadas abordagens interseccio-
nais, reconheçam e abordem as vulnerabilida-
des múltiplas e sobrepostas enfrentadas por 
grupos específicos, ampliando a participação 
desses grupos vulnerabilizados na agenda cli-
mática e estabelecendo medidas específicas 
para protegê-los. Além disso, é fundamental 
fortalecer a legislação existente e promover 
a educação transformadora sobre a justiça 
climática e suas interconexões com as de-
sigualdades sociais. Fortalecer a atenção 
primária na saúde, criando estratégias para 
atender a população não branca, também são 
essenciais para atuar de forma preventiva 
tanto em situações extremas, como ondas 
de calor e desastres geo-hidrológicos, quanto 
em mudança no padrão de doenças sensíveis 
ao clima2,10,11,12. 

A atualização do Plano Nacional de Adaptação 
Climática deve priorizar um planejamento 
centrado nas pessoas, com foco em infra-
estrutura sustentável, tecnologias de baixo 
carbono e soluções que combatam a espe-
culação imobiliária. Essa abordagem deve 
ser baseada em metas claras, com ampla 
participação em conselhos deliberativos em 
diversos níveis governamentais e a criação 
de um fundo para a efetivação das políticas 
propostas. É crucial desenvolver critérios 
de priorização baseados em raça e gênero, 
implementar um sistema de monitoramento 

Uma política de adaptação climática capaz de 
promover igualdade racial traz, como primei-
ro desafio, a demanda por diálogo com todos 
os temas e setores do Plano Clima. Se por um 
lado, setores como Saúde, Gestão de Risco de 
Desastres, Cidades, Zona Costeira e Oceano, 
por exemplo, trazem impactos climáticos que 
atingem de forma desigual as populações 
preta e parda; por outro, as Comunidades In-
dígenas e Povos e Comunidades Tradicionais 
compartilham de pautas semelhantes, como 
a Justiça Climática, o decolonialismo e confi-
guram-se, muitas vezes, como comunidades 
vulnerabilizadas. Portanto, a adaptação à mu-
dança do clima requer uma abordagem inte-
grada entre setores e de forma socialmente 
ampla, que considere tanto o conhecimento 
científico quanto o tradicional, além de pro-
mover o combate ao racismo ambiental e ga-
rantir que as medidas de adaptação climática 
respeitem a justiça climática. A necessidade 
de abordagens inclusivas e justas no planeja-
mento e na resposta a eventos climáticos ex-
tremos é essencial para evitar a desigualdade 
étnico-racial nos impactos climáticos, o que 
demanda um compromisso renovado com a 
justiça social e ambiental2,4,8.

Na busca por uma adaptação climática que 
promova a igualdade racial, governos de to-
dos os níveis e o setor privado precisam se 
comprometer com a implementação de ações 
imediatas, concretas e estruturais. Estas 
ações devem ser projetadas para enfrentar 
as desigualdades raciais, que serão agrava-
das por questões climáticas, e não se limitar 
apenas a políticas de resposta, mas também 
focar na prevenção, mitigação, preparação, 
reparação, resposta e recuperação de desas-
tres. Uma atenção especial deve ser dada às 
populações negras periféricas, assegurando 
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participativo e estabelecer estratégias de ad-
vocacia internacional para o financiamento 
de um fundo de adaptação climática brasilei-
ro. Soluções baseadas na natureza e na co-
munidade, como agroflorestas e hortas urba-
nas comunitárias, contribuem para compor a 
adaptação climática, promovendo áreas ver-
des e combatendo problemas urbanos como 
deslizamentos de terra e enchentes. Estas 
abordagens podem ser complementadas por 
tecnologias de baixo carbono desenvolvidas 
pelas próprias comunidades, visando uma 
adaptação que inclua o conhecimento local e 
as populações vulnerabilizadas nas priorida-
des de implementação13,14.

A tecnologia tem um papel crítico a desempe-
nhar na abordagem da crise ecológica, mas 
soluções tecnológicas não devem ser imple-
mentadas às custas da população racializada 
e de grupos etnicamente marginalizados, que 
já são desproporcionalmente afetados por 
essa crise ecológica1. 

Ainda no contexto da inclusão, a participação 
ativa de jovens e comunidades periféricas na 
política climática é fundamental. A criação 

de espaços de lazer, cultura e formação para 
facilitar a discussão de temas como racismo 
ambiental e justiça climática, além do desen-
volvimento de métodos de participação mais 
inclusivos, são passos cruciais para envolver 
esses grupos na construção conjunta de so-
luções climáticas. A ampliação do diálogo, 
assim como o investimento em educação 
ambiental e tecnologias verdes em territórios 
marginalizados, são essenciais para desafiar 
o governo a se reconectar com esses grupos e 
promover uma adaptação climática verdadei-
ramente inclusiva e equitativa8,15.

Essa constatação sublinha a necessidade de 
abordagens integradas e multidimensionais 
para a formulação de políticas de justiça am-
biental, que considerem as intersecções entre 
vulnerabilidade socioeconômica, racial e espa-
cial. A análise da vulnerabilidade ambiental e 
da exposição a riscos climáticos requer uma 
compreensão holística que englobe aspectos 
sociais, econômicos, políticos e geográficos, 
visando a implementação de estratégias efi-
cazes de adaptação que sejam sensíveis às 
necessidades de comunidades historicamente 
marginalizadas e vulneráveis8, 9.
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Introdução

indígenas (27.152), seguida pela Raposa Serra 
do Sol (RR), com 26.176 habitantes indígenas, 
e pela Évare I (AM), com 20.1771.

A Amazônia Legal tem uma particular relevân-
cia para os povos indígenas e as comunida-
des tradicionais, pois quase um terço (32%) 
dos quilombolas do país e um pouco mais da 
metade (51%) dos povos indígenas encontra-
-se nessa região1. O bioma Amazônia apresen-
ta aproximadamente 561 Territórios Indígenas 
(TI), distribuídos em 116,8 milhões de hecta-
res, que representam cerca de 20% da área2. 
A região Nordeste também se destaca com 
um elevado percentual de povos indígenas e 
comunidades quilombolas1. São regiões, por-
tanto, com relevante interesse para se pensar 
a agenda de adaptação no Brasil, para os Po-
vos Indígenas e para os Povos e Comunidades 
Tradicionais. 

Além da questão regional, que sinaliza o 
quanto estão expostas e quais são as maio-
res vulnerabilidades, existe uma maior vulne-
rabilidade dessas populações aos impactos e 
riscos das alterações do uso da terra e inci-
dência de extremos climáticos2,3.

O Brasil é um país de grande diversidade 
sociocultural, assim como de biodiversida-
de, o que reflete as dimensões continentais 
do território. No entanto, alguns grupos têm 
sofrido uma maior variedade e intensidade 
de impactos decorrente da mudança do cli-
ma, situação que tende a ser intensificada se 
ações de adaptação que foquem em justiça 
climática e combate ao racismo ambiental 
não sejam consideradas ao se pensar adap-
tação. É o caso de Povos indígenas e povos e 
comunidades tradicionais, como quilombolas, 
extrativistas, indígenas, pescadores/ribeiri-
nhos, situação de rua, assentados, agriculto-
res familiares, ciganos e outros grupos. 

Segundo o Censo de 2022, os povos indígenas 
e os quilombolas representam, respectiva-
mente, 0,83% e 0,65% do total da população 
brasileira. A maioria dos quilombolas reside 
na região Nordeste (68%), enquanto a região 
Norte concentra 44% da população indígena 
do país. Apenas 13% da população quilombola 
reside em um dos 494 Territórios Quilombolas 
oficialmente delimitados no país, e dos 5.570 
municípios do Brasil, 1.696 tem moradores 
quilombolas. A Terra Indígena Yanomami (AM/
RR) apresenta o maior número de pessoas 

Impactos observados

A mudança do clima tem atingido de forma 
heterogênea dimensões importantes do meio 
ambiente, das culturas e dos territórios bra-
sileiros. Os povos indígenas e os povos e co-
munidades tradicionais do Brasil sofrem os 
impactos da mudança do clima de forma mais 

intensa do que outros grupos de brasileiros, 
pois seus modos de vida estão diretamente re-
lacionados com os meios físico e biológico. Os 
impactos observados provocados pela ocor-
rência de queimadas e desmatamentos, secas 
intensas, ondas de calor e inundações, podem 
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ocasionar problemas de saúde e óbito, com-
prometer a segurança alimentar e nutricional 
e trazer prejuízos materiais. Por outro lado, 
os efeitos indiretos também têm sido cada 
vez mais relevantes, por alterarem de forma 
crônica as comunidades, devido a alterações 
ambientais, como processos de desertificação, 
alterações nos ciclos de vida de plantas e ani-
mais, nos calendários agrícolas, e na dinâmica 
de recursos hídricos e pesqueiros, que afetam 
fundamentalmente suas práticas de subsis-
tência, culturas e modos de vida4. 

Comunidades tradicionais no Nordeste têm 
tido suas seguranças hídrica e alimentar afe-
tadas pelas mudanças do regime de chuvas. 
Dentre os impactos relatados pelas comu-
nidades tradicionais estão o abandono das 
atividades agrícolas por Fundo de Pasto (FP) 
no norte da Bahia, e a irregularidade na dis-
ponibilidade hídrica para irrigação e aumento 
do número de pragas nos perímetros irriga-
dos do polo Juazeiro (BA)-Petrolina (PE), o que 
levou à intensificação do uso de agrotóxicos 
que contribuem para o aumento da poluição 
hídrica. Em 2017, o reservatório de Sobradi-
nho, relevante para a região das comunidades 
do polo Juazeiro (BA)-Petrolina (PE), registrou 
um nível abaixo de 2% da sua capacidade, 
uma queda acentuada desde os 33% obser-
vados em 2010, levando a ANA a impor restri-

ções de uso da água, incluindo a suspensão 
quinzenal da captação a partir de 2018, devi-
do a um prolongado déficit de chuvas3.

Comunidades caiçaras e pequenos agriculto-
res da Mata Atlântica da região Sudeste tam-
bém percebem a mudança do clima afetando 
seu modo de vida. O aumento das temperatu-
ras, o desequilíbrio das estações, a alteração 
dos padrões de chuva, a seca, o aumento de 
eventos extremos e a elevação do nível do 
mar estão afetando negativamente as dimen-
sões materiais e não materiais do bem-estar 
humano em todas as regiões. Dentre os im-
pactos percebidos estão alterações na produ-
ção de frutos do mar, mudanças na disponibi-
lidade de água e mudanças na diversidade da 
fauna e aspectos materiais e não materiais, 
embora a insegurança econômica tenha sido 
derivada de diferentes meios de subsistência, 
além dos danos costeiros relacionados às al-
terações no nível do mar5.

Na região Norte, os agricultores familiares 
ribeirinhos do baixo Rio Negro, Amazonas, re-
latam que as chuvas têm diminuído e há una-
nimidade na percepção de que o aumento da 
temperatura é uma realidade que tem afetado 
seu modo de vida no trabalho, na educação, 
na saúde e na alimentação, em decorrência 
da mudança do clima6.

Riscos e vulnerabilidades

meio ambiente quanto ao aumento da pobre-
za e desigualdade social2. As vulnerabilidades 
e a exposição das populações ao aumento de 
temperatura, intensificação de eventos extre-
mos e alteração em padrões de precipitação 
e de incêndios, como os ocorridos no Ama-
zonas e Cerrado, se sobrepõem a problemas 

A transformação no estilo de vida das socie-
dades, em especial dos povos indígenas e 
das comunidades tradicionais, é diretamente 
influenciada pelos extremos climáticos que 
afetam a agricultura, a pesca e outras ati-
vidades econômicas essenciais. Essas mu-
danças estão ligadas tanto à deterioração do 
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estruturais. Dentre estes fatores, inclui-se a 
pobreza, desigualdades socioeconômicas, 
segregação nos territórios, acesso limitado a 
serviços essenciais, como saúde e educação, 
marginalização baseada em gênero e etnia 
(afetando, por exemplo, povos indígenas e 
comunidades tradicionais), e a eficácia com 
que as instituições governamentais conse-
guem enfrentar a mudança do clima e seus 
impactos2,3,6,7,8,9.

Comunidades tradicionais, povos indígenas, 
quilombolas e agricultores familiares mantêm 
uma relação essencial com a preservação das 
florestas e dos serviços ambientais providos 
por elas, sendo crucial para sua subsistência. 
Esses grupos enfrentam desafios significa-
tivos para adaptar-se a eventos extremos, 
agravados por condições de pobreza, exclusão 
social e a ausência de políticas públicas ade-
quadas. Além disso, a marginalização, influen-
ciada por gênero, etnia, raça e classe social, 
e a desigualdade socioeconômica, que inclui 
a carência de acesso a tecnologias e infraes-
trutura, intensificam a degradação ambiental 
e contribuem para a vulnerabilidade dessas 
comunidades frente aos impactos climáticos. 
Essa redução na capacidade de resiliência não 
só coloca em risco a sobrevivência desses gru-
pos como também ameaça a integridade de 
áreas protegidas e territórios indígenas2.

A vulnerabilidade dos povos indígenas e das 
comunidades tradicionais é amplificada 
quando se consideram as vulnerabilidades 
intrínsecas das áreas protegidas nas quais 
muitos habitam e que varia significativamen-
te entre os biomas brasileiros. Na Mata Atlân-
tica, a vulnerabilidade é acentuada pela alta 

taxa de desmatamento dentro das unidades 
de conservação, seu isolamento extremo e di-
mensões reduzidas, fazendo com que várias 
das 7 áreas protegidas sejam consideradas 
altamente vulneráveis, mesmo com um índice 
moderado de alterações climáticas previstas 
para a região. Em contrapartida, a tendência 
é a de que Amazônia e Cerrado enfrentem as 
variações climáticas mais severas do país, o 
que coloca as áreas protegidas nestes biomas 
em uma faixa de vulnerabilidade de modera-
da a alta, apesar de possuírem capacidade de 
resiliência de moderada a alta. No entanto, as 
áreas protegidas situadas no arco de desma-
tamento da Amazônia representam uma situ-
ação particular, sendo altamente vulneráveis 
em um contexto em que, de modo geral, as 
unidades de conservação são consideradas 
bem protegidas e com boa conectividade10.

Do ponto de vista da Zona Costeira, a erosão 
costeira e continental e o assoreamento dos 
rios contribuem para processos migratórios, 
tanto da população caiçara que ocupa essas 
áreas quanto da população ribeirinha que 
ocupa as margens de grandes rios. Nessas 
áreas, a vulnerabilidade das comunidades se 
intensifica por práticas de ordenamento ter-
ritorial e de governança inadequadas, que in-
duzem alterações nesses ecossistemas, con-
tribuindo para a poluição e a prática da pesca 
excessiva. A confluência de vulnerabilidades 
ecológicas e sociais, exacerbada pela mu-
dança do clima coloca em risco não apenas 
a biodiversidade, mas também a sustentabi-
lidade socioeconômica caiçaras, quilombolas 
e indígenas, que dependem diretamente das 
zonas costeiras e dos recursos marinhos para 
sua sobrevivência e modo de vida2.
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Adaptação

os modos de vida dos povos indígenas e das 
comunidades tradicionais2,9,12.

Instrumentos econômicos, como o Pagamen-
to por Serviços Ambientais (PSA) e a iniciativa 
REDD+ para comunidades tradicionais e indí-
genas, também emergem como mecanismos 
importantes para a adaptação, sendo efica-
zes para a conservação das áreas de prote-
ção ambiental. Estas áreas são fundamentais 
para a contenção do desmatamento e das 
queimadas, além de fornecerem serviços 
ecossistêmicos vitais para o bem-estar hu-
mano e a sustentabilidade urbana2,5.

A adaptação às mudanças do clima requer 
uma abordagem integrada que considere 
tanto o conhecimento científico quanto o 
tradicional, além de promover o combate ao 
racismo ambiental e garantir que as medi-
das de adaptação climática respeitem a jus-
tiça climática2,11,12.

Políticas públicas e estratégias integradas em 
áreas protegidas, como Unidades de Conser-
vação e Terras Indígenas, e a promoção do 
reflorestamento e da recuperação de biomas 
degradados para aumentar a resiliência dos 
ecossistemas são fundamentais para garantir 
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Introdução

os impactos desses eventos e garantir a se-
gurança hídrica e o bem-estar da população. 
Este texto aborda os impactos observados, 
riscos e vulnerabilidades associados à escas-
sez hídrica e às cheias em diferentes regiões 
do Brasil, bem como apresenta estratégias de 
adaptação necessárias para lidar com esses 
desafios, englobando aspectos institucionais, 
físicos, tecnológicos, de conhecimento, co-
municação e econômicos.

O Brasil enfrenta desafios significativos re-
lacionados ao impacto da mudança do clima 
nos recursos hídricos, com eventos de escas-
sez hídrica e cheias afetando praticamente 
todas as regiões do país ao longo das últimas 
décadas. Neste contexto, é fundamental com-
preender as especificidades de cada região 
do país em relação aos aspectos biofísicos e 
socioeconômicos. Diante desse cenário, me-
didas de adaptação e gestão dos recursos hí-
dricos se tornam imprescindíveis para reduzir 

Impactos observados
Escassez hídrica

Nas últimas décadas, todas as regiões do Bra-
sil experenciaram escassez hídrica. De 1991 a 
2019, foram cerca de 25 mil ocorrências que 
afetaram diretamente 73 milhões de pessoas, 
totalizando 209 óbitos, mais de 48 mil desa-
brigados e desalojados e R$ 267 bilhões em 
danos e prejuízos1. 

Nesse período, a região Norte do Brasil re-
gistrou 291 ocorrências que resultaram em 13 
óbitos, 13 mil desabrigados e desalojados e R$ 
1,6 bilhões em danos e prejuízos1. A situação 
de seca é evidenciada por declínios no fluxo 
dos rios, especialmente durante a estação 
seca e nas regiões sul e leste da Amazônia2,3,4. 
Em 2023, a Bacia do Rio Amazonas sofreu um 
estado de escassez hídrica excepcional que 
afetou 30 milhões de pessoas. Este fenômeno 
foi resultado de baixas precipitações e altas 
temperaturas causadas pelo El Niño e, princi-
palmente, pela mudança do clima5.

A região mais impactada é a Nordeste, bas-
tante conhecida pelo histórico de escassez 
hídrica, registrando mais de 16 mil ocorrên-
cias que levaram a 112 óbitos, 32 mil desabri-
gados e desalojados e R$ 116 bilhões em danos 
e prejuízos1. A situação de escassez hídrica se 
torna alarmante com evidências de declínios 
nas vazões dos rios ao longo das últimas dé-
cadas3,4. A região semiárida enfrentou sequ-
ências de secas mais longas e intensas desde 
2010, desencadeando migração para centros 
urbanos. Mais de 10 milhões de pessoas foram 
impactadas pela seca de 2012-2014 na região, 
que foi responsável pela escassez e contami-
nação da água, com consequências como o 
aumento das mortes por diarreia4. 

O Centro-Oeste do Brasil enfrenta um preocu-
pante aumento na situação de escassez hídri-
ca, evidenciado pela redução na precipitação 
e alterações no uso e ocupação do solo4. De 
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1991 a 2019, foram 202 ocorrências, 538 de-
sabrigados e desalojados e R$ 16bilhões em 
danos e prejuízos1. A crise hídrica em 2016-
2017 foi um marco, relacionada à diminuição 
das vazões mínimas observadas nas últimas 
décadas3,4. O Cerrado testemunhou baixas ta-
xas de precipitação, impactando o armazena-
mento dos reservatórios e afetando o Distrito 
Federal6. A expansão das plantações de soja e 
cana-de-açúcar no bioma exacerbou a crise, 
impactando negativamente o balanço hídrico, 
destacando a interconexão entre mudanças 
no uso do solo e os impactos na disponibili-
dade de água7. 

A região Sudeste enfrenta desafios significa-
tivos relacionados à escassez hídrica princi-

palmente devido a sua alta densidade demo-
gráfica e intenso uso e ocupação do solo. De 
1991 a 2019, foram 3350 ocorrências, 84 óbi-
tos, 1814 desabrigados e desalojados e R$ 47,4 
bilhões em danos e prejuízos1. A crise hídrica 
em 2016-2017 impactou os principais reser-
vatórios de abastecimento de água, afetando 
cerca de 40 milhões de pessoas e prejudican-
do as economias de centros industriais como 
Rio de Janeiro, São Paulo e Belo Horizonte4.

Na região Sul, de 1991 a 2019 foram 4.293 ocor-
rências, 583 desabrigados e desalojados e R$ 
60,45 bilhões em danos e prejuízos1. De 2019 a 
2021, o Sul foi a região com o segundo maior 
número de eventos de escassez hídrica, atrás 
apenas no Nordeste2.

Cheias

As cheias têm resultado em um elevado nú-
mero de fatalidades no Brasil. De 1991 a 2019, 
as enxurradas, alagamentos e inundações 
provocaram 2.543 óbitos. Foram mais de 15 
mil ocorrências que resultaram em quase de 
6 milhões de desabrigados e desalojados e R$ 
155 bilhões em danos e prejuízos1.

A região Norte registrou 1.411 ocorrências de 
cheias, o que resultou em 185 óbitos e qua-
se 1,5 milhão de desabrigados e desalojados. 
Os danos e prejuízos chegaram a R$ 15,2 bi-
lhões1. Essa situação tem se agravado devido 
ao aumento da vazão máxima observado nas 
últimas décadas nas porções norte e oeste 
da bacia Amazônia4. Destaque para a bacia 
hidrográfica do Rio Madeira que, em 2014, en-
frentou uma inundação histórica, resultando 
no isolamento do estado do Acre por cerca de 
30 dias. As consequências incluíram danos 

à principal rodovia, perda de produção da 
população ribeirinha e aumento de doenças 
transmitidas pela água, como leptospirose2,6.

No Nordeste, de 1991 a 2019, foram 3.157 ocor-
rências de cheia que levaram a 412 óbitos, 
mais de 1,6 milhões de desalojados e desabri-
gados e R$ 28 bilhões em danos e prejuízos1. 
Em 2022, a cidade de Recife vivenciou um 
evento de chuva extrema, atribuído a mudan-
ça do clima, que resultou na morte de 138 pes-
soas e mais de 25 mil desabrigados8.

No Centro-oeste, foram 794 ocorrências que 
resultaram em 14 óbitos, 58 mil desabrigados 
e desalojados e R$ 7,5 bilhões em danos e pre-
juízos1. As cheias podem estar associadas ao 
aumento da vazão máximas nas últimas dé-
cadas na região Monção Sul-Americana4.
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O Sudeste enfrenta um preocupante número 
de afetados por cheias, principalmente de-
vido à alta densidade populacional e uso do 
solo. De 1991 a 2019, foram 4.728 ocorrências 
que resultaram em 1.597 óbitos, além de mais 
de 1,3 milhão de desabrigados e desalojados 
e R$ 48 bilhões em danos e prejuízos1. Este 
fato também pode estar se intensificando 
principalmente devido ao aumento da vazão 
máximas nas últimas décadas na região Mon-
ção Sul-Americana4. A exemplo, em dezembro 
de 2021, Minas Gerais vivenciou inundações 
severas trazendo danos humanos e prejuízos 
econômicos a centenas de cidades2.

As cheias no Sul do Brasil têm sido objeto de 
preocupação devido aos impactos signifi-

cativos evidenciados por estudos recentes. 
De 1991 a 2019, foram 5.232 ocorrências que 
ocasionaram 335 óbitos, além de mais de 1,4 
milhão de desabrigados e desalojados e R$ 
56 bilhões em danos e prejuízos1. Dados ob-
servacionais indicam aumento das vazões 
máximas em grande parte do Sul do Brasil 
nas últimas décadas3,4, fato que pode oca-
sionar aumento na frequência de impactos 
relacionados a cheias. A exemplo, em 2008, 
inundações e deslizamentos de terra severos 
no Vale do Itajaí resultaram em 135 mortes, 
80 mil desabrigados e cerca de 1,5 milhão de 
pessoas afetadas6.

Riscos e Vulnerabilidades

Os dados indicam que a escassez hídrica está 
se tornando um problema cada vez mais co-
mum, especialmente devido às alterações 
nos padrões de precipitação, bem como ao 
aumento da demanda por água em áreas agrí-
colas, à expansão do desmatamento e a outras 
mudanças no uso e na ocupação do solo que 
impactam tanto a quantidade quanto a quali-
dade das águas superficiais e subterrâneas2,3,4. 
A qualidade dos recursos hídricos é impactada 
principalmente pelas baixas taxas de coleta e 
tratamento de esgotamento sanitário, que hoje 
estão em torno de 60% na média nacional, 
mas que possui uma distribuição desigual no 
território. Embora a legislação brasileira en-
fatize a descentralização da gestão hídrica, o 
Brasil apresenta enorme variação em termos 
de capacidade institucional entre os estados 
e municípios9, fato que influencia diretamente 
o nível de vulnerabilidade das diversas regiões 
do país frente à mudança do clima.

Segundo a plataforma AdaptaBrasil-MCTI10 
e outros autores4,11, estimativas de risco de 
escassez hídrica para o clima presente, que 
consideram aspectos climáticos, socioeco-
nômicos e biofísicos, mostram que as regiões 
mais críticas são o semiárido nordestino e sul 
do Rio Grande do Sul, seguidos das regiões su-
deste e centro-oeste e grandes cidades. Para 
cheias, não existe um padrão claro, porém 
o risco é maior no Norte, Nordeste, grandes 
cidades e faixa litorânea. Grande parte desse 
risco está associado a alta vulnerabilidade 
dos municípios, principalmente nas regiões 
Norte, Nordeste e Centro-oeste. 

Para o futuro, segundo a plataforma Adapta-
Brasil-MCTI10 e outros autores4,12,13,14, as crises 
por escassez hídrica devem ser experimenta-
das com maior frequência nas regiões Nor-
deste e Norte, enquanto partes do Sul e Su-
deste devem experimentar um aumento das 
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crises por cheias. As regiões hidrográficas 
Amazônica, Tocantins-Araguaia, São Fran-
cisco, Atlântico Leste e Atlântico Nordeste 
Ocidental e Paraná apresentam um risco de 
aumento da seca. As crises por cheias podem 
aumentar nas regiões hidrográficas Ama-
zônica, Paraná, Uruguai e Atlântico Sul, mas 
também em grandes cidades e na faixa lito-
rânea. Esse risco está relacionado à mudan-

ça nos padrões de chuvas, combinado com 
densidade populacional, aumento do uso da 
água em zonas agrícolas, intensificação de 
desmatamento e outras alterações no uso e 
ocupação do solo3,4,10,12. Esse provável cenário 
de redução da disponibilidade hídrica, com-
binado com a crescente demanda por água, 
podem amplificar os conflitos já existentes de 
uso múltiplo dos recursos hídricos no Brasil9.

Adaptação

de ações. A seguir são listadas as principais 
ações identificadas na literatura:

O planejamento da adaptação para recur-
sos hídricos abrange uma ampla variedade 

Institucionais

•	 Fortalecimento da governança de re-
cursos hídricos. Ou seja, promover e 
fortalecer a integração das políticas de 
recursos hídricos com outras políticas 
e em diferentes níveis (federal, estadu-
al, regional) e setores, tais como planos 
diretores municipais, zoneamento agro-
ecológico e legislação de uso e ocupação 
do solo6,9,15. 

•	 Fortalecimento da capacidade institu-
cional, ou seja, aprimorar as habilidades, 
competências e a eficácia das institui-
ções responsáveis pela gestão da água. 
Isso envolve o desenvolvimento e a me-
lhoria de estruturas, políticas, práticas e 
recursos humanos necessários para uma 
gestão eficiente e sustentável dos recur-
sos hídricos6.

•	 Promoção da elaboração de Planos de 
Recursos Hídricos de bacias hidrográfi-
cas e da Gestão Integrada de Recursos 
Hídricos2,4, considerando um planeja-
mento de longo prazo baseado em po-
tenciais trajetórias e cenários, incluindo 
uso da terra e mudança do clima. 

•	 Fortalecimento de políticas de desenvol-
vimento humano e redução da desigual-
dade social4.

•	 Promoção de ações para o uso eficiente 
da água, bem como definição de dire-
trizes claras e marcos necessários para 
Reuso de Água6.

•	 Promoção do desenvolvimento de Planos 
Municipais de Contingência de Proteção 
e Defesa Civil; Planos Municipais de Sa-
neamento Básico6.
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•	 Estabelecimento de regras de restrição 
de uso da água com a finalidade de pre-
servar e prolongar a disponibilidade hí-
drica, garantindo o atendimento aos usos 
prioritários da água definidos em lei2.

•	 Implementação de medidas de Gestão da 
Demanda16.

•	 Governança em águas subterrâneas6.

Físicas e tecnológicas

•	 Ampliação e aprimoramento da Infraes-
trutura Hídrica para aumento da oferta 
(reservatórios, alocação, sistemas adu-
tores, eixos/canais e barragens)2,6,9.

•	 Aprimorar a operação e manutenção da 
Infraestrutura Hídrica2.

•	 Ampliar a infraestrutura de cisternas em 
regiões áridas15.

•	 Promover a utilização de áreas alagadas 
e Infraestrutura Verde para o tratamento 
de esgoto em cidades pequenas6,15.

•	 Implementação integrada de infraestru-
tura verde e cinza. Se refere à integração 
de estratégias que partem de um me-
lhor manejo dos recursos naturais às de 
obras de engenharia convencional para 
provisão de serviços hídricos. A integra-
ção de comunidades locais e manuten-
ção e restauração de serviços ecossis-
têmicos mantêm a segurança hídrica a 
longo prazo6,9.

•	 Universalização do saneamento básico6,9.

•	 Fortalecimento de ações de revitalização 
de bacias hidrográficas, tais como o Pro-
grama Nacional de Revitalização de Ba-
cias Hidrográficas (PNRBH), com foco em 
ações de recuperação de rios ou bacias 
hidrográficas no Brasil (Programa Águas 
Brasileiras, Programa Produtor de Água), 
com o objetivo de alavancar iniciativas 
de recuperação de áreas degradadas 
com o uso de tecnologias avançadas2,6.

•	 Promoção do uso eficiente da água. Re-
dução de perdas em sistemas de abaste-
cimento, sobretudo em grandes cidades, 
adequação dos sistemas de medidores 
da rede urbana às exigências legais, 
promoção de técnicas de reuso nos di-
versos setores (incluindo o industrial) e 
tecnologias e práticas de irrigação (que 
representa o maior uso da água no país) 
sustentáveis6,9.

•	 Ampliação, manutenção, adequação e 
modernização das redes de monitora-
mento da quantidade e qualidade de 
águas superficiais e subterrâneas2,6.
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Conhecimento e comunicação

das condições hidrometeorológicas de 
bacias hidrográficas prioritárias e do 
armazenamento dos principais reser-
vatórios do País2.

•	 Ampliação de técnicas e práticas de uso 
do solo e planejamento da cobertura do 
solo em escala da bacia hidrográfica2.

•	 Promoção de campanhas de educação 
ambiental para sensibilizar a popula-
ção sobre a escassez hídrica e o risco 
climático e assim promover o uso efi-
ciente da água6.

•	 Inclusão do conhecimento científico com 
avaliações de impacto e cenários em 
agendas de adaptação locais, incluindo 
a geração e disponibilização de informa-
ções que incorporem potenciais trajetó-
rias e cenários futuros4,9.

•	 Aprimoramento do monitoramento da 
qualidade e quantidade da água, in-
cluindo avaliações periódicas do estado 
hidrológico de reservatórios superficiais 
e de águas subterrâneas2,6. As salas de 
situação da ANA e das unidades da fe-
deração realizam o acompanhamento 

Econômicas

•	 Cobrança pelo uso da água. A receita ge-
rada por essa taxa deve ser utilizada para 
financiar iniciativas de reflorestamento e 
apoiar os gastos governamentais, crian-
do assim vantagens ambientais e econô-
micas2,9

•	 Promover e ampliar mecanismos finan-
ceiros de compensação (Pagamento 
por Serviços Ambientais - PSA) e de 
conversão de multas para a conserva-
ção dos recursos hídricos (p.ex., Pro-
grama Produtor de Água e Programa 
Água para Todos)2,6.
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Introdução

anormalidade em relação ao estado climáti-
co médio, manifestando-se na intensidade, 
duração ou temporalidade em que ocorrem. 
Esses eventos, intrinsecamente ligados às 
vulnerabilidades sociais, resultam em perdas 
de vidas, alterações nas relações sociais das 
comunidades, deixam pessoas desabrigadas, 
deflagram insegurança alimentar, hídrica e 
energética e impactam na saúde da popula-
ção, aumentando o risco de contaminação 
por doenças transmitidas pela água2.

Os desastres causam danos significativos, 
especialmente às populações mais vulne-
ráveis socialmente, como aquelas de baixa 
renda que habitam assentamentos precá-
rios ou informais e áreas de alto risco. Es-
sas comunidades, que têm uma capacidade 
limitada para viver em locais apropriados e 
reconstruir suas vidas após desastres, têm 
sido as mais impactadas pelos efeitos des-
ses eventos, devido a sua baixa capacidade 
adaptativa2,5. Portanto, diante da intensifica-
ção das mudanças do clima, é fundamental 
reavaliar a lógica da urbanização, incluindo 
a ocupação de áreas de risco, e investir em 
políticas públicas que reduzam as vulnerabi-
lidades sociais.

Desastres são conceituados como o resultado 
da combinação de exposição à ameaça cli-
mática, presença de condições de vulnerabi-
lidade, e a insuficiência da capacidade ou de 
medidas para reduzir ou lidar com as conse-
quências negativas potenciais associadas à 
exposição frente as ameaças1. Nesse contex-
to, eventos extremos de clima (ameaças) não 
representam um desastre. Desastres são os 
efeitos que esses fenômenos provocam nas 
populações vulneráveis morando em áreas 
expostas2. Além dos impactos sobre vidas e 
pessoas, os desastres causam danos mate-
riais e prejuízos3,4.

Os desastres têm se relacionado cada vez 
mais com a mudança do clima, devido à 
intensificação dos eventos extremos, con-
sequência de aumento da temperatura. O 
aquecimento global e regional desencadeia 
ocorrências de desastres como enchentes, 
inundações, enxurradas, deslizamentos ou 
secas, consequência de chuvas intensas e 
abundantes, ou da falta de elas. Tais episó-
dios têm afetado de maneira crescente áreas 
urbanas e rurais em todo o mundo, sendo as 
populações que residem em áreas urbanas 
e periurbanas as mais expostas5,6. Eventos 
climáticos extremos caracterizam-se pela 

Impactos observados

Os produtos do Plano Nacional de Defesa Ci-
vil em elaboração apresentam os principais 
desastres observados no Brasil no período de 
1991 a 2022. Observa-se que as secas e estia-
gens representam a maior parcela, totalizan-

do 47,3% dos eventos, seguidas por enxurra-
das, inundações e alagamentos (17,1%), além 
de corridas e movimentos de massa (12,9%) e 
outros eventos7,8. Em recorte mais recente da 
mesma base de dados - 2013 e 2022 -, os de-
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sastres atingiram 91,7% dos municípios bra-
sileiros e causaram R$ 374,4 bilhões de danos 
materiais e prejuízos registrados em todo o 
Brasil, atualizados para valores de dezembro 
de 2022. Nesse período de 10 anos, foram 
mais de 1,77 milhões de moradias danificadas 
e quase 300 mil destruídas, afetando cerca 
de 4,76 milhões de pessoas. A região Nordeste 
acumulou os maiores danos materiais e per-
das financeiras (37%), seguido do Sul (31%) 
e do Sudeste (17%), sendo que o período de 
2020 a 2022 concentra 47% deste total8.

Somente entre dezembro de 2021 e maio de 
2022, as chuvas danificaram ou destruíram 
mais de 117 mil habitações, afetaram direta-
mente mais de 350 mil pessoas, causando 
prejuízos da ordem de R$ 1,8 bilhões na região 
Nordeste. Em 2021, na Bahia, foram 19 mortes, 
115 mil desalojados e ainda mais pessoas di-
retamente afetadas. Em maio de 2022, fortes 
chuvas provocaram movimentos de massa 
que deixaram, ao menos, 118 mortos e mais de 
13 mil desabrigados em Pernambuco, Alagoas 
e Paraíba8.

Em 2011, na Região Serrana do Rio de Janeiro, 
ocorreu o considerado pior desastre natural 
do Brasil até a presente data, com o registro 
de 947 mortes, mais de 300 pessoas desapa-
recidas e milhares de desalojados e desabri-
gados, além de severas perdas econômicas, 
destruição de moradias e infraestrutura, em 
decorrência de enxurradas e deslizamentosi. 
Em fevereiro de 2022, onze anos depois e na 
mesma região, deslizamentos geraram 4 mil 
desabrigados ou desalojados e 241 mortos em 
Petrópolis (RJ)8,11. Também no ano de 2022, 

em maio a Região Metropolitana de Recife 
foi acometida por inundações e deslizamen-
tos de terra que resultaram em mais de 100 
mortes, sendo que históricos anteriores já 
alertam para a necessidade de redução da 
exposição e vulnerabilidade nessa região10,11.

Em fevereiro de 2023, foram registrados 683 
milímetros de chuva em 15 horas em São Se-
bastiao, no litoral Paulista. Neste contexto, 65 
pessoas morreram como consequência de 
deslizamentos de terra, 2.251 ficaram desa-
lojadas e 1.815 desabrigadas no Litoral Nor-
te de São Paulo9. No Sul, eventos climáticos 
extremos provocaram destruição em junho 
e setembro. O primeiro evento afetou 18 mil 
pessoas no Rio Grande do Sul e gerou pre-
juízo de R$ 149 milhões na agricultura. Já o 
segundo atingiu 104 municípios e 48 pessoas 
perderam suas vidas, 359 mil foram afetadas, 
quase 5 mil estão desabrigadas, 20 mil estão 
desalojadas e mais de 8 mil casas foram dani-
ficadas e destruídasii, com prejuízos ultrapas-
sando R$1,3 bilhãoiii,9.

A presença de moradias em áreas suscetí-
veis a inundações e deslizamentos, aliada 
à limitada eficácia das estruturas governa-
mentais existentes na prevenção de mortes 
e danos, tem contribuído para o aumento da 
frequência e intensidade dos desastres, como 
evidenciado em diferentes locais, como a Re-
gião Metropolitana de São Paulo, Vale do Itajaí 
em Santa Catarina, estado do Rio de Janeiro 
e Recife10. Atualmente, cerca de 2,0 milhões 
de domicílios encontram-se em situação de 
risco de inundação nas áreas urbanas dos 
municípios do SNIS-APiv 20206.
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Riscos e vulnerabilidades
de terra estão concentrados nas regiões Nor-
deste, Norte e Centro-Oeste. A menor capaci-
dade de se adaptar está relacionada à falta 
de instrumentos de planejamento e gestão, 
tais como mapeamento de áreas de risco, e 
planos de prevenção à desastres e de con-
tingenciamento; capacidade coordenada de 
resposta, como existência de algum sistema 
de Defesa Civil, bem como de recursos hu-
manos e orçamentários para tal sistema; e 
existência de políticas, programas e ações, 
desde infraestrutura urbana, como sistemas 
de drenagem, até campanhas educativas 
para melhorar a percepção de risco de de-
sastre por parte da população e sistemas de 
alerta e monitoramento antecipado no nível 
municipal4,7. Quanto à vulnerabilidade social 
existe uma relação entre a população exposta 
a desastres geo-hidrológicos e baixos níveis 
de educação formal, bem como baixa renda 
e subsequente desigualdade social, situação 
mais evidente nas regiões Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste4,13,16.

Exemplificando, as regiões mais suscetíveis 
a deslizamentos de terra e eventos hidroló-
gicos em Recife, cujo histórico de impactos 
foi mencionado, são as regiões próximas a 
Olinda, ao norte, e Jaboatão dos Guararapes, 
ao sul, áreas apresentam maiores taxas de 
pobreza e densidade populacional, revelando 
a interseção entre vulnerabilidade social e 
ambiental. O aumento da exposição a esses 
eventos catastróficos é acentuado por gran-
des momentos de expansão e adensamento 
urbanos desde 1940, uma transformação 
urbana que, embora tenha impulsionado o 
desenvolvimento, também contribuiu para a 
crescente vulnerabilidade das comunidades 
diante de eventos climáticos extremos11.

Os riscos de desastre estão relacionados, 
além do fator climático, às vulnerabilidades 
e exposição da população e dos municípios, 
incluindo a falta de capacidade de adaptação. 
Regiões historicamente afetadas por desas-
tres relacionados a deslizamentos de terra 
e movimentos de massa, como os estados 
de Santa Catarina, São Paulo, Rio de Janeiro 
e Espírito Santo no Sul e Sudeste, além dos 
estados da Bahia e Pernambuco no Nordeste 
apresentam maior risco potencial para novos 
eventos7,12,13. As maiores vulnerabilidades con-
centram-se nas regiões Norte, Centro-Oeste e 
Nordeste, onde as condições sociais e econô-
micas e acesso a serviços de infraestrutura 
urbana da população são insatisfatórios4,6,7.

As regiões Sul e Sudeste do Brasil, áreas ca-
racterizadas por uma significativa densidade 
populacional e pelos padrões desordenados 
de urbanização, muitas vezes acompanhado 
por desafios de infraestrutura, apresentam 
risco elevado para enchentes e inundações 
com maior relação, de uma forma geral, com 
a ameaça climática4,7,12,13. A faixa leste do país 
também apresenta concentração significati-
va de população exposta a estes desastres, 
combinados à elevação do nível do mar11,13. A 
conjunção de populações em áreas de risco 
com ameaça favorece a propensão a desas-
tres desencadeados por inundações repen-
tinas12. Já as regiões Norte e Nordeste são 
fortemente caracterizadas por elevada vulne-
rabilidade social e por dificuldades dos muni-
cípios em lidar com os desastres de inunda-
ções, enchentes e alagamentos4,7,11. 

A baixa capacidade adaptativav tanto para 
enchentes, alagamentos e inundações como 
para movimentos de massa e deslizamentos 
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Adaptação

ou transferência de riscos emergem como 
estratégias eficazes para aliviar o ônus das 
populações mais vulneráveis15.

Ferramentas como o mapeamento de áreas 
de risco, monitoramento de dados hidrológi-
cos e sistemas de alerta de riscos hidrológi-
cos, associados a iniciativas de infraestrutu-
ra, como aprimoramentos na drenagem em 
áreas inclinadas são indispensáveis para a 
redução do risco de desastres4,6,7,11. No entan-
to, ainda há uma lacuna significativa entre a 
disponibilidade de dados sobre a ocorrência 
de desastres, a representação cartográfica 
da suscetibilidade e a identificação das áreas 
de risco em nível municipal, com a implemen-
tação de uma política pública eficaz que pro-
mova e execute medidas e ações para o orde-
namento e planejamento territorial, focando 
de maneira contínua e eficiente nas regiões 
de risco. A falta de políticas específicas para 
mudança do clima é evidente na maioria dos 
municípios, embora muitos municípios pos-
suam análises de risco e políticas relaciona-
das e, embora esses municípios demonstrem 
capacidades positivas para enfrentar as 
mudanças do clima, a abordagem de plane-
jamento ainda está distante do ideal, com 
algumas regiões exibindo melhor capacidade 
institucional para enfrentar os desafios atu-
ais e futuros17.

No contexto da governança das cidades e 
urbana, algumas barreiras precisam ser 
superadas na gestão municipal, como ques-
tões administrativas, nível de comprometi-
mento, incompatibilidade entre a escala das 
questões urbanas e a extensão da autorida-
de de governos subnacionais, pressões para 
o uso e a ocupação do solo e fiscalização. 
Essas barreiras, embora não se restrinjam 

As diretrizes preconizadas pela regulamenta-
ção da Política Nacional de Proteção e Defe-
sa Civil, conforme delineado na Lei 12.608 de 
2012, constituem um alicerce para a promo-
ção da adaptação15. Além de propor a criação 
do Sistema Nacional de Informações e Moni-
toramento de Desastres, o estabelecimento 
de um cadastro nacional de municípios sus-
cetíveis a deslizamentos e inundações e o es-
tímulo à elaboração de Planos de Prevenção a 
Desastres e Contingenciamento, a legislação 
ressalta a imperatividade da consolidação de 
Sistemas de Alertas Precoces para atenuar 
o risco climático6,7,14,15. No nível federal com-
pete ao Centro Nacional de Monitoramento 
e Alertas de Desastres Naturais (CEMADEN) 
desenvolver monitoramentos e prevenção de 
risco de desastre no Brasil. Essa abordagem 
desempenha um papel crucial ao fortalecer a 
capacidade preditiva, aprimorar a percepção 
de risco e incentivar estudos correlacionados.

Em um contexto de intensificação de eventos 
extremos, o planejamento urbano integrado é 
um instrumento que permite a articulação do 
ordenamento e planejamento do solo urbano 
com as infraestruturas e serviços urbanos, 
como saneamento básico e drenagem pluvial, 
mobilidade, bem como com a arborização e 
a permeabilidade urbana (que promovem o 
conforto térmico, menor gasto energético, 
redução do efeito das ilhas de calor, e contri-
buem para redução dos impactos de enchen-
tes e inundações), entre outros2. Para além 
dos serviços de infraestrutura convencionais, 
a implementação de Adaptação baseada em 
Ecossistemas (AbE), concentradas no replan-
tio e preservação para ampliação dos servi-
ços ambientais, é crucial, especialmente para 
a conservação do solo e estabilidade de en-
costas. Além disso, mecanismos de seguros 
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às questões climáticas, tendem a se entrela-
çar, exacerbando as restrições à adaptação 
urbana local18.

Diante do exposto, as interações complexas 
entre diversos setores, níveis de governo e 
atores estatais e não estatais desempenham 
um papel crucial na determinação de como as 
cidades respondem e se adaptam às mudan-
ças do clima18. E é com essa interação setorial 
que o Plano Nacional de Proteção e Defesa Ci-
vil em elaboração está pautando suas ações. 
Os programas e projetos para prevenção, mi-

tigação, preparação e resposta, por meio de 
ações e programas, tais como a identificação 
e mapeamento de áreas de risco de desas-
tre, instalação de sistemas de alerta e con-
seguinte emissão de alertas de desastres, de 
forma articulada entre diferentes setores do 
poder público, dentre eles o Desenvolvimento 
Urbano; a Infraestrutura; Ciência, Tecnologia 
e Inovação; e Comunicação14; o mapeamento 
de risco do Serviço Geológico do Brasil (SGB); 
e as ações do monitoramento e prevenção de 
risco de desastres pelo CEMADEN.
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Introdução

em regiões geográficas onde essas doenças 
não são um problema de saúde na atualidade. 
Essas mudanças no padrão geográfico das 
doenças vetoriais podem ocorrer pelas alte-
rações nos ecossistemas e nos ciclos bioló-
gicos e hidrológicos resultantes da mudança 
do clima5,9. 

Por outro lado, a vulnerabilidade social per-
passa pelas condições socioeconômicas da 
população, principalmente acesso a uma 
renda que garanta a sobrevivência, acesso 
aos serviços de saneamento básico e direito 
à moradia que em países periféricos como 
o Brasil são setores deficientes que podem 
aprofundar os impactos da mudança do clima 
na saúde da população. Por fim, a vulnerabi-
lidade institucional caracterizada pela inca-
pacidade dos atores institucionais em ela-
borar estratégias para o enfrentamento das 
ações de vigilância e atenção à saúde é uma 
dimensão fundamental a ser considerada a 
fim de se criar mecanismos que fortaleçam a 
organização do sistema de saúde brasileiro e 
garantir o direito à saúde para a população8.

Em relação aos grupos sociais que podem 
ser mais afetados pela mudança do clima é 
necessário considerar a formação socioespa-
cial brasileira, historicamente marcada pela 
apropriação e expropriação de terras indíge-
nas e um longo período escravocrata que re-
sultou no processo de marginalização social 
dos povos originários e da população negra, 
os quais podem ter suas condições materiais 
de vida e saúde ainda mais vulnerabilizadas 
diante das emergências climáticas. 

Os impactos da mudança do clima na saúde 
são complexos e envolvem diversas dimensões 
da realidade, tendo em vista que o processo 
saúde doença é resultante de processos bio-
lógicos, sociais e ambientais articulados no 
nível individual e coletivo. Embora ainda não 
se conheçam todos os impactos na saúde da 
população relacionados à mudança do clima, 
tem aumentado o interesse e os trabalhos que 
vem sendo desenvolvidos nessa perspectiva, 
sobretudo em países periféricos, cujas histó-
ricas desigualdades e injustiças sociais podem 
ser aprofundadas diante da emergência climá-
tica. Neste sentido, este texto visa apresentar 
os principais achados que relacionam mudan-
ça do clima e saúde, particularmente os im-
pactos no padrão de ocorrência das doenças 
infecciosas, respiratórias, cardiovasculares e 
vulnerabilidade aos desastres ambientais e à 
insegurança alimentar1,2,3,4,5,6,7.

É importante ressaltar que o padrão de ocor-
rência dos processos endêmico-epidêmicos, 
particularmente das doenças transmitidas 
por vetores como arboviroses (dengue, zika, 
chicungunha e febre amarela), malária e lep-
tospirose são determinadas pelas condições 
de receptividade, pela vulnerabilidade social 
e pela vulnerabilidade institucional8. As con-
dições de receptividade são características 
ambientais necessárias à manutenção do 
vetor, as quais são diretamente influencia-
das pelas variáveis climáticas temperatura, 
umidade e precipitação. Nesse sentido, alte-
rações climáticas podem aumentar a prolife-
ração de vetores em áreas endêmicas, além 
de induzir a emergência de doenças vetoriais 
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desastres, secas prolongadas, contaminação 
de alimentos1,2,3. As gastroenterites têm relação 
com fatores de vulnerabilidade social, tais como 
condições de moradia, acesso ao saneamento, 
e idade, visto que crianças até 5 anos e idosos 
são mais sensíveis a elas12. 

Quanto à relação entre a mudança do clima e 
as doenças infecciosas, observou-se em estu-
do realizado entre 2003 e 2013, que os casos de 
leptospirose no Brasil aumentam com eventos 
extremos que resultam em inundações. Este 
estudo estratificou os municípios por faixas 
populacionais. E justamente na faixa onde en-
contram-se quase a metade dos municípios 
brasileiros (entre 10.001 e 50.000) foi onde hou-
ve mais leptospirose após eventos de inunda-
ções12. Este aumento se repetiu para todos os 
grupos de municípios brasileiros, enfatizando 
a importância de medidas de adaptação para 
eventos hidro meteorológicos extremos, con-
siderando a população exposta e as diferentes 
vulnerabilidades.

Dentro das doenças infecciosas, as relacionadas 
com vetores têm sido afetadas pela relação entre 
fatores climáticos e a modificação do ciclo de 
transmissão das doenças. Por exemplo, estudo 
sobre a dengue realizado no estado do Rio de 
Janeiro associou temperaturas acima de 24 °C 
a um aumento no número de casos, e para cada 
1 °C de aumento na temperatura mínima em um 
determinado mês, foi observado um aumento de 
45% nos casos de dengue no mês seguinte13.

As ondas de calor, cada vez mais frequentes e 
intensas, têm afetado a saúde da população e 
aumentado a pressão aos serviços de saúde. 
Entre 2000-2018, cerca de 48 mil mortes em 
excesso registradas em 14 capitais brasileiras 
foram relacionadas a episódios de ondas de ca-
lor10. Importante observar que, com relação ao 
estresse térmico, houve um aumento no núme-
ro de dias com temperatura máxima acima de 
35ºC e casos de ocorrência de ondas de calor 
em todas as regiões, com incremento nos últi-
mos 20 anos11. Mais de 38 milhões de pessoas 
vivenciam até 25 dias do ano sob condições 
meteorológicas superiores às que o corpo hu-
mano pode suportar sem que fique exposto a 
problemas de saúde11. 

Estudos mais localizados exemplificam os im-
pactos da mudança do clima em doenças res-
piratórias e infecciosas. As mudanças regionais 
no ciclo hidrológico, como a diminuição das 
chuvas e a intensificação de eventos de seca 
tiveram impacto na saúde pública na região de 
Porto Velho, em especial para as doenças res-
piratórias. Este estudo mostrou que as secas 
exercem uma influência primária nas doenças 
respiratórias, tendo levado a um aumento geral 
em todas as hospitalizações (aumento de 27%) 
em anos de seca, no período entre 2000 e 201611.

Dentre as doenças de veiculação hídrica, além 
da leptospirose, as gastroenterites têm sido 
relacionadas com períodos pós inundações, 

Riscos e vulnerabilidades
Determinados grupos populacionais, como os 
idosos, apresentam maior vulnerabilidade às 

doenças respiratórias e cardiovasculares e ten-
dem a ser mais afetados durante ondas de ca-
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plo, a presença de garimpos e a mobilidade 
populacional14,15. Dentre os fatores climáticos 
que contribuem para aumentar este risco, 
estão o aumento de temperatura máxima, da 
precipitação e umidade relativa do ar, que 
contribuem para a proliferação do vetor da 
malária. Quanto ao cenário para 2050, existe 
uma tendência de aumento dos municípios 
com elevados níveis de ameaça, em especial 
a região Norte e Costa Nordeste brasileira14.

O índice de risco atual de Leishmaniose Te-
gumentar Americana (LTA) varia entre médio 
e alto nas regiões Norte e Nordeste e os fa-
tores que mais contribuem para esse risco 
são temperaturas mais elevadas, o perfil 
epidemiológico da Leishmaniose Tegumen-
tar Americana (no município considerando 
a ocorrência do desfecho), fatores sociais 
como o baixo IDH-M e a baixa cobertura de 
atenção básica de saúde. Em cenários futu-
ros, o risco médio e alto se expande por es-
tados das regiões Centro-Oeste e Sudeste, e 
piora na região Nordeste14. Já a Leishmaniose 
Visceral (LV) apresenta risco alto no Nordeste 
e Sudeste e médio nas demais regiões. Assim 
como para a LTA, os fatores que contribuem 
para o risco de LV são fatores sociais como 
o baixo ICH-M e a baixa cobertura de atenção 
básica de saúde14. 

lor. Estudo realizado na Região Metropolitana 
de São Paulo analisou o risco para o futuro 
próximo (2030 a 2050) e para o futuro distan-
te (2079-2099) nos cenários de mudança do 
clima RCP4.5 e RCP8.5, para as doenças res-
piratórias e cardiovasculares em população 
idosa, e concluiu um aumento de taxa anual 
de mortalidade dessa população, sendo em 
média entre 95 e 149 mortes por 100.000 ha-
bitantes, variando mais ou menos de acordo 
com o cenário, a doença, o gênero e o período 
no futuro. Alguns grupos populacionais são 
mais vulneráveis às doenças cardiovascula-
res por ondas de calor, como idosos, mulhe-
res, pessoas não brancas e menos escolariza-
das, o que reforça a necessidade de diminuir 
as desigualdades sociais5,10.

A mudança do clima já vem afetando a epide-
miologia de doenças infecciosas no Brasil e 
projeções feitas em alguns estudos mostram 
essa tendência, para malária, Leishmaniose 
Tegumentar Americana (LTA) e Leishmaniose 
Visceral (LV)14. 

O risco atual para malária é maior na região 
Norte do Brasil, seguido do Centro-Oeste. Al-
guns dos principais fatores de vulnerabilida-
de que contribuem para isso, nessas regiões, 
são as mudanças de uso e cobertura da terra 
e processos socioespaciais como por exem-

Adaptação

Medidas de adaptação à mudança do clima 
para a saúde precisam considerar as con-
dições sociais, econômicas e ambientais 
de populações expostas, buscando realizar 
ações articuladas para a promoção da saúde 
de toda a população. É fundamental, ainda, 
considerar as populações mais vulneráveis 

às doenças sensíveis ao clima, em razão das 
históricas desigualdades que marcam a so-
ciedade brasileira.

Entre o conjunto de ações necessárias para a 
adaptação, a literatura destaca aquelas de ca-
ráter institucional, centradas no Sistema Único 
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sistemas de alerta e monitoramento, tanto 
para redes de monitoramento de clima, como 
de saúde, com foco nas Doenças Sensíveis ao 
Clima (DSC), são essenciais para ampliação 
do conhecimento técnico-científico, e subsí-
dio para a adaptação em saúde1,2.

Adicionalmente, são necessárias políticas 
públicas capazes de reduzir vulnerabilidades 
sociais e ambientais e ampliar a resiliência da 
população. Entre essas políticas, são funda-
mentais a universalização dos serviços essen-
ciais à dignidade humana – como saneamento 
básico, acesso a moradia adequada e o plane-
jamento do processo de urbanização – além do 
combate ao desmatamento e de ações articu-
ladas que reforcem as políticas de Segurança 
Alimentar e Nutricional (SAN)1,2,3,5,7.

de Saúde (SUS). Embora políticas e ações arti-
culadas com outros setores, bem como o forta-
lecimento de programas estruturados no SUS e 
na Saúde Suplementar – como o Programa Na-
cional de Vigilância da Qualidade da Água para 
Consumo Humano (Vigiagua), a Vigilância Epi-
demiológica (VE) e a Atenção Primária à Saúde 
(APS) – sejam essenciais2,5, persistem desa-
fios significativos. Entre eles, destacam-se 
a limitada capacidade de resposta a eventos 
climáticos extremos, a desigual distribuição 
de recursos entre regiões e a necessidade de 
maior integração intersetorial para reduzir vul-
nerabilidades sociais e ambientais.

Fomento ao conhecimento e comunicação, 
como redes de estudo e de pesquisa para fo-
mentar áreas com lacunas do conhecimento; 
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Introdução

quantidade como qualidade, se desdobra em 
diversos outros impactos, tais como o au-
mento do preço dos alimentos1,2 e prejuízos 
na renda dos produtores1,3,6. O aumento do 
preço dos alimentos está relacionado à ins-
tabilidade da oferta de alimentos in natura, e 
pode levar à desnutrição ou déficit nutricional 
pelas restrições de acesso; da mesma forma, 
pode contribuir para que a população passe a 
consumir mais alimentos ultraprocessados e 
processados, aumentando a obesidade e ou-
tros problemas de saúde1,5. A capacidade de 
acesso a alimentos pela população, por sua 
vez, é influenciada não apenas pelo preço, 
mas também por múltiplos fatores sociais e 
econômicos, além da mudança do clima de 
maneira indireta, tais como pobreza, desem-
prego, nível de instrução, entre outros1,2,3,6.

Importante destacar que perdas e desperdí-
cios de alimentos também exercem pressão 
sobre a SAN3. Da mesma forma que condições 
adequadas do ponto de vista sanitário e nu-
tricional são fundamentais para a promoção 
da SAN. 

Em síntese, a mudança do clima implica di-
versos impactos e riscos na SAN, de forma 
direta ou indireta, com múltiplos fatores de 
contribuição, os quais afetam de forma di-
ferente as populações, demandando, conse-
quentemente, a adoção de ações e políticas 
públicas integradas.

A mudança do clima afeta de forma distinta 
as diferentes dimensões da Segurança Ali-
mentar e Nutricional (SAN) - disponibilidade, 
acesso, utilização e estabilidade. Os efeitos 
da mudança do clima são condicionados 
pela existência de múltiplos fatores sociais 
e econômicos, presentes desde a produção 
de alimentos até seu consumo, e incluem 
características dos sistemas e unidades de 
produção, infraestrutura de transporte e ar-
mazenamento, renda da população, e demais 
condições relacionadas às dimensões de vul-
nerabilidade e exposição1,2.

A redução da disponibilidade hídrica e a in-
tensificação de extremos climáticos afetam 
a produtividade de cultivos e da pecuária, 
porém de maneira heterogênea, tanto no ter-
ritório brasileiro quanto a depender dos siste-
mas e modos de produção empregados3,4,5,6,7. 
Os agricultores familiares, por exemplo, têm 
seus modos de vida afetados pelo aumento 
das perdas de lavouras, contribuindo para 
processos migratórios forçados1,2,3,6,7. Vale 
notar, contudo, que esses produtores, cujas 
condições de vida e os meios de subsistência 
são tão diretamente afetados, são essenciais 
na produção de alimentos básicos para a SAN, 
tais como a mandioca, arroz, feijão, milho, 
entre outras2.

As pressões da mudança do clima sobre a 
oferta de alimentos, tanto em termos de 
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responderam a 22% do total do período. As 
regiões Nordeste e Sul foram as mais impac-
tadas, respondendo por de 38% e 31% dos 
danos, respectivamente, em relação ao total 
do país8. Esses prejuízos financeiros refletem 
tanto a redução da produção agropecuária 
quanto a queda na renda dos produtores. Um 
exemplo marcante ocorreu na safrinha de mi-
lho de 2016: apesar de um aumento de 10,3% 
na área plantada, a seca ocorrida na região 
central do país resultou em queda de 29,5% 
na produtividade em relação ao ano anterior3.

Além de perdas na produção agropecuária, as 
comunidades que dependem de recursos na-
turais para subsistência, como comunidades 
indígenas e rurais da Amazônia, também vêm 
sofrendo devido à alta dependência da pesca 

e os impactos sofridos pela biodiversidade 
deste bioma5.

Existe uma complexidade na atribuição direta 
da SAN à mudança do clima pelos múltiplos 
fatores que influenciam a insegurança ali-
mentar. Porém, estudos globais investigam 
essa relação considerando toda a cadeia da 
SAN. Por exemplo, já se sabe que a mudan-
ça do clima tem influenciado a qualidade 
nutricional dos alimentos, bem como gerado 
aumento de preços, além do impacto sobre a 
oferta1,5,6. Em relação à qualidade nutricional, 
estudo em escala global detectou que níveis 
elevados de dióxido de carbono diminuem as 
concentrações de proteínas das culturas de 
trigo, cevada, arroz e batata em 10 a 15%3. 

No Brasil, a mudança do clima também tem 
afetado a produção de alimentos de diversas 
maneiras. Entre 2013 e 2022, eventos climáti-
cos extremos, sobretudo chuvas extremas e 
secas prolongadas, provocaram prejuízos de 
R$ 260 bilhões. Só em 2022, as perdas cor-

Riscos e vulnerabilidades

O risco atual para a disponibilidade de alimen-
tos em decorrência dos impactos das secas é 
classificado como muito alto no semiárido, alto 
a moderado no Centro-Oeste e em porções do 
Norte e Sudeste; e baixo na região Sul. Contudo, 
as projeções indicam tendência de intensifica-
ção e expansão em todas as regiões brasileiras 
nos horizontes de 2030 e 20509.

Entre os principais fatores de vulnerabilidade 
para a produção de alimentos está a ausência 
de práticas agrícolas sustentáveis. Desta-
cam-se, ainda, o baixo potencial de intensifi-

cação da produção, evidenciado pela insufici-
ência de maquinário e limitada capacidade de 
conversão de pastagem degradada. Também 
pesa a frágil rede de segurança entre os pro-
dutores, com os baixos níveis de associati-
vismo e de instrução, além da existência de 
conflitos agrários9.

É importante destacar ainda a relevância da 
agricultura familiar no país, visto que, em 
2014, 84% dos estabelecimentos agropecuá-
rios brasileiros pertenciam a agricultores fa-
miliares, responsáveis por 70% da produção 
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de alimentos consumidos no Brasil, com des-
taque para mandioca, arroz, feijão e milho2.

Cenários para 2050 mostram impactos na 
produção de grãos, pecuária e pesca. Quanto 
à produção de grãos, a tendência é de redu-
ção de produtividade em 15,2% - arroz, 23,1% 
- feijão, 46,2% - trigo e 51,0% - milho, afetan-
do a oferta de alimentos. Na pecuária, a redu-
ção projetada na produção é de 3,4% (ovos), 
18,8% (leite) e 7,0% (carne bovina) até 2030. 
Já para a pesca e aquicultura a redução na 
produção de peixes poderá ser de 11,0% até 
20507.

A mudança do clima também pode afetar a 
nutrição da população. Projeções que com-
param cenários de produção e consumo ali-

mentar, com e sem efeitos da mudança do 
clima (Cenário A2, 2020 – 2050), indicam um 
acréscimo de 300 mil crianças desnutridas8. 
Apesar da redução do número de pessoas 
desnutridas de 8,6 milhões (período de 2004-
2006) para 5,2 milhões (período de 2015-2017), 
ainda se estima que 52 milhões de brasileiros 
(período 2013-2014) viviam com algum grau de 
insegurança alimentar2,3.

Outro aspecto relevante é o desperdício de ali-
mento que ocorre no final da cadeia alimentar 
(varejo e consumo). No Brasil, estima-se uma 
perda anual per capita de 41,6 kg de alimen-
tos, sendo os principais itens desperdiçados 
o arroz (22%), a carne bovina (20%), o feijão 
(16%) e o frango (15%). Esse fator, portanto, 
também exerce pressão sobre a SAN3.

Adaptação

O enfrentamento aos impactos da mudança 
do clima na SAN demanda uma diversidade de 
ações e políticas articuladas, que considerem 
os riscos e as vulnerabilidades existentes nes-
te setor e que sejam voltadas para a disponibi-
lidade, acesso, utilização e estabilidade.

Em se tratando da produção agropecuária, 
ações de manejo voltadas à adaptação às 
mudanças no clima têm sido enfatizadas 
pela literatura3,10,6. Entre elas destacam-se o 
desenvolvimento de variedades e sistemas 
agrícolas adaptados, tais como sistemas in-
tegrados; práticas agrícolas para a conser-
vação da umidade do solo, das matérias or-
gânicas e dos nutrientes; melhoria da gestão 
hídrica, com adoção de sistemas de captação 
e armazenamento de água, bem como maior 
eficiência no seu uso; além da incorporação 
de inovações tecnológicas1,2,3,6,10.

Adicionalmente, o apoio aos produtores 
também tem sido apontado como um fator 
de fortalecimento da SAN frente a mudança 
do clima. Entre as principais medidas nesse 
sentido destacam-se o apoio econômico, por 
meio de proteção do mercado e subsídios 
agrícolas, além da assistência técnica e da 
transferência de renda1,2,3.

Os sistemas de alerta e monitoramento de 
riscos agroclimáticos também são essenciais 
para que cada ator na cadeia da SAN possa se 
planejar no curto, médio e longo prazo. Com a 
mesma importância, a manutenção e recupe-
ração de ambientes naturais é essencial para 
a preservação dos recursos necessários para 
a produção agropecuária, tais como solo, 
água, entre outros1,2,3.
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Por fim, é fundamental reconhecer que a 
pobreza e a desigualdade social são fatores 
de vulnerabilidade à segurança alimentar no 
contexto da mudança do clima. Esses as-
pectos se intersectam a outras dimensões 
estruturais da vulnerabilidade, cujo reconhe-

cimento e incorporação no planejamento da 
adaptação contribuem para a justiça climá-
tica. Da mesma forma, a adoção de ações 
que considerem grupos mais vulneráveis e 
especificidades regionais pode potencializar 
a efetividade das estratégias implementadas.
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Introdução

tam-se em médio ou longo prazo2. Além de 
atingirem a própria infraestrutura, os im-
pactos climáticos no setor de transportes 
podem afetar, de forma direta ou indireta, as 
condições de deslocamento das pessoas e a 
distribuição de insumos e de serviços, além 
de aumentar a probabilidade de ocorrência 
de acidentes de tráfego3. 

Já existem evidências robustas de que os 
padrões climáticos estão mudando, causan-
do danos e prejuízos ao setor de transportes1. 
Estes impactos geram custos adicionais de 
manutenção, recuperação ou reconstrução 
de ativos eventualmente danificados, de 
maneira que alguns efeitos são percebidos 
imediatamente, enquanto outros manifes-

Impactos observados

Segundo o Atlas Digital de Desastres, entre 
1991 e 2023, todas as regiões do Brasil sofre-
ram impactos no setor de transportes devi-
do a eventos climáticos, totalizando mais de 
R$ 16 bilhões em prejuízos públicos para o 
setor, sendo que 91% desse valor decorrem 
de eventos hidrológicos, como alagamentos, 
chuvas intensas, enxurradas, inundações e 

movimentos de massa (deslizamentos)4. A re-
gião do Brasil que mais registrou prejuízos foi 
a Sul, com R$ 6,1 bilhões, seguida da região 
Sudeste, com R$ 5,5 bilhões. A região Nordes-
te contabilizou R$ 1,6 bilhão, o Centro-Oeste 
acumulou R$ 1,7 bilhão e, por fim, a região 
Norte registrou R$ 1,6 bilhão4.

Transporte Rodoviário

No Brasil, o setor de transportes é altamen-
te dependente do modo rodoviário, que pos-
sui um alcance territorial muito superior ao 
dos demais modos, representando 68,5% 
da divisão modal em 20155. De acordo com o 
Departamento Nacional de Infraestrutura de 
Transportes6, a extensão total da malha rodo-
viária federal, excluídas as vias planejadas, é 
de 79.634 km, dos quais 69.473 km (87%) cor-
respondem a rodovias pavimentadas e 10.161 
km (13%) a rodovias não pavimentadas. Cabe 
destacar que 11.476 Km da extensão total en-
contram-se sob concessão federal. 

A mudança do clima impacta diretamente a 
qualidade, segurança, eficiência e longevida-
de das rodovias. Os principais impactos biofí-
sicos que causam danos materiais ou parali-
sações nesse sistema são: erosão; alagamen-
tos e inundações; deslizamentos; queimadas; 
e impactos diretos decorrentes de altas tem-
peraturas. Eventos climáticos extremos po-
dem danificar rodovias e pontes, interromper 
o transporte e acelerar o desgaste, elevando 
os custos de manutenção, comprometendo a 
segurança viária e, consequentemente, ge-
rando prejuízos econômicos14. 



100

CADERNO DE SÍNTESES TÉCNICO-CIENTÍFICAS SOBRE IMPACTOS, VULNERABILIDADE E ADAPTAÇÃO NO BRASIL PARA O PLANO CLIMA ADAPTAÇÃO

Os danos e prejuízos à infraestrutura rodoviá-
ria decorrentes da erosão são principalmente 
desencadeados por chuvas extremas, seja pelo 
alto volume pluviométrico em curto intervalo de 
tempo, seja por dias consecutivos de chuva. Já 
os alagamentos e inundações ocorrem quando 

o volume precipitado é elevado em um curto es-
paço de tempo e/ou quando há um período pro-
longado de chuvas, aumentando o fluxo de água 
na bacia hidrográfica e sobrecarregando tanto a 
drenagem natural quanto artificial, o que pode 
levar ao transbordamento dos corpos hídricos2.

Transporte Ferroviário

O setor de transporte ferroviário é o segundo 
mais utilizado no Brasil para o transporte de 
cargas, atrás somente do transporte rodovi-
ário, correspondendo a cerca de 15,1% da di-
visão modal em 20155. Dados de 2021 revelam 
que a extensão total da malha ferroviária fede-
ral atinge 30.660 km6. A distribuição espacial 
das ferrovias concentra-se nas regiões Sul e 
Sudeste, seguida pela Nordeste. A região Norte 
dispõe de poucas ferrovias, limitadas aos esta-
dos do Tocantins, do Amapá e a parte do Pará. 
A região Centro-Oeste apresenta malha ferrovi-
ária em todos os seus estados. 

Os principais impactos biofísicos que causam 
danos materiais ou paralisações nas ferrovias 
são: erosão, deslizamentos, inundações e im-
pactos diretos causados pelas altas tempera-
turas (expansão térmica, flambagem nos trilhos 
etc.). Os eventos de precipitação intensa em 
curto intervalo de tempo, dias consecutivos de 
chuvas e/ou altos volumes pluviométricos são os 
responsáveis pela ocorrência de alguns impac-
tos no sistema biofísico e na infraestrutura fer-
roviária. Em relação à erosão, os impactos ten-
dem a ser agravados por sensibilidades na su-
perfície vegetal, quando degradada, ou em áreas 
com processos erosivos não tratados. Além 
disso, destaca-se que a falta de capacidades 
adaptativas como práticas de proteção de talu-
de inexistentes ou ineficazes, baixa frequência 
de manutenção das ferrovias reduzida e falta de 

controle do uso e ocupação do solo são fatores 
agravantes para a intensificação dos impactos, 
como o aumento das enxurradas, colmatação do 
lastro, desguarnecimento do lastro e até mesmo 
colapso da plataforma ferroviária. 

Quanto aos impactos decorrentes da erosão, 
nota-se uma configuração de trechos com nível 
alto concentrados em: Pará/Maranhão (Estrada 
de Ferro Carajás, operada pela Vale S.A); Rio de 
Janeiro/Minas Gerais (Estrada de Ferro Minas 
x Rio, operada pela MRS Logística); e Espírito 
Santo/Minas Gerais (Estrada de Ferro Vitória a 
Minas, operada pela Vale S.A)2.

Já os deslizamentos de terra, um dos impac-
tos biofísicos mais relevantes nas ferrovias, 
podem também ser acentuados por fatores 
ecológicos (vegetação suprimida em áreas de 
regulação hídrica e estabilização de taludes) e 
fatores de engenharia (impermeabilização do 
solo e a drenagem inadequada, que direcio-
nam mais água ainda para locais suscetíveis a 
movimentos de massa e cortes em taludes por 
infraestrutura linear). Esses fatores são, em 
muitos casos, fruto da redução de atividades 
de fiscalização, manutenção e planejamento. 
Os deslizamentos podem causar uma série de 
danos em elementos da infraestrutura ferrovi-
ária, entre os quais estão os danos no sistema 
de drenagem, flambagem de trilhos ou até o 
colapso da plataforma. 
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Ao considerar os impactos relativos aos des-
lizamentos, o Índice de Risco Climático (IRC) 
da infraestrutura ferroviária para o período 
base apresentou nível alto e muito alto na 
Região Sudeste, com destaque para: São Pau-
lo (Estrada de Ferro do Litoral, operada pela 
MRS Logística); Minas Gerais/Rio de Janeiro 
(Estrada de Ferro Minas x Rio, operada pela 
MRS Logística); Espírito Santo/Minas Gerais 
(Estrada de Ferro Vitória a Minas, operada 
pela Vale S.A); e Norte/Nordeste no eixo Pará-
-Maranhão, mais especificamente na Estrada 
de Ferro Carajás, operada pela Vale S.A.2.

Em relação aos potenciais impactos decor-
rentes das altas temperaturas e ondas de ca-
lor nas ferrovias (expansão térmica), podem 
ser mencionados: (i) Flambagem do trilho 
(empenamento), gerando defeitos de geo-
metria e comprometendo o uso da via, mais 
frequente no trilho soldado contínuo do que 
no trilho de junta; (ii) Alterações na catená-

ria (rede de alimentação elétrica aérea), de-
correntes da variação na cota do terreno em 
torno das fundações dos postes de fixação; 
e (iii) Superaquecimento de equipamentos 
elétricos. Em análise relativa aos impactos 
diretos devido às altas temperaturas na in-
fraestrutura ferroviária federal brasileira, 
os maiores IRC foram observados na Região 
Sudeste, com destaque para as ferrovias: que 
ligam Minas Gerais ao Espírito Santo (Estrada 
de Ferro Vitória a Minas, operada pela Vale 
S.A) – incluindo trechos com nível muito alto e 
alto; que ligam Minas Gerais ao Rio de Janeiro 
(Estrada de Ferro Minas x Rio, operada pela 
MRS Logística) – incluindo trechos com nível 
alto e médio; no Norte/Nordeste, o eixo Pará-
-Maranhão (Estrada de Ferro Carajás, operada 
pela Vale S.A) – incluindo trechos com nível 
alto e médio; no Sul, um trecho no Rio Grande 
do Sul, entre Cacequi e Dilermando de Aguiar 
(Estrada de Ferro Porto Alegre-Uruguaiana) – 
incluindo trechos com nível alto e médio2.

Aviação Civil

O cenário do transporte aéreo conta, atual-
mente no Brasil, com 34 aeroportos interna-
cionais e 2.610 nacionais, totalizando 2.644 
aeródromos7. O modal aeroviário é o menos 
utilizado, sendo pouco expressivo quando 
comparado aos modais rodoviário, ferrovi-
ário, aquaviário e dutoviário. Ainda assim, 
o modal aéreo evolui tecnologicamente de 
forma acelerada8, apresentando-se como 
um dos setores mais ativos e promissores 
da economia mundial9. Em 2022, a demanda 
dos voos domésticos brasileiros cresceu mais 
de 31% em relação a 2021, atingindo a 82 mi-
lhões de passageiros pagos embarcados. 
No segmento internacional, o aumento foi 
de 226,3% em relação ao ano anterior, com 

registro de aproximadamente 16 milhões de 
passageiros pagos embarcados, incluindo-se 
as empresas brasileiras e internacionais10. O 
aumento da variabilidade das condições me-
teorológicas como resultado da mudança do 
clima pode afetar todos os aspectos do de-
sempenho operacional, como programação, 
planejamento de voos, conectividade de voos, 
planejamento de segurança e otimização de 
trajetórias. A mudança do clima também pode 
causar impactos diretos na infraestrutura 
crítica da aviação, causando efeitos secundá-
rios nos negócios e nas capacidades econô-
micas11. Eis alguns exemplos observados em 
escala mundial11:
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•	 Aumento da intensidade das 
tempestades

•		 Custos de impactos operacionais, 
como voos atrasados ou cancelados, 
e custos decorrentes de danos à in-
fraestrutura;

•		 Efeito potencial no desempenho do 
motor a jato e nos requisitos de ma-
nutenção devido a danos causados 
por tempestades;

•		 Fechamento de aeroportos devido a 
eventos extremos;

•	 Alteração de temperatura

•		 O aumento das temperaturas pode 
exigir uma redução da carga útil (pas-
sageiros ou carga), o que pode ter um 
custo econômico.

•	 Alteração do regime de precipitação

•		 O aumento da precipitação pode cau-
sar inundações e danos às pistas de 
pouso e à infraestrutura. Essas inun-
dações podem afetar as operações, 
reduzindo a capacidade e aumentan-
do os atrasos e cancelamentos, o que 
tem implicações financeiras devido 

à perda de receita, ao aumento dos 
custos operacionais e ao incômodo 
dos passageiros;

•		 As conexões de transporte terrestre 
podem ser interrompidas devido aos 
impactos da precipitação, impedin-
do que a tripulação e os passageiros 
cheguem ao aeroporto. 

•	 Alteração na direção e intensidade dos 
ventos

•		 Mudanças ou desvios na direção 
predominante do vento nos aero-
portos podem afetar a utilização e 
os horários das pistas, reduzir a efi-
ciência operacional e a capacidade 
do aeroporto e da aeronave e afetar 
a segurança. Também podem alterar 
os critérios para os procedimentos 
de aproximação e partida e reduzir a 
pontualidade de chegada e partida de 
voos, o que acarreta custos;

•		 Tempestades extremas e ventos for-
tes podem causar atrasos e cancela-
mentos de voos, com perdas econô-
micas e incômodo para os passagei-
ros. Elas também podem danificar ou 
destruir ativos de transporte.

Marítimo e Aquaviário 

No setor portuário brasileiro, existem 36 por-
tos públicos sob competência da União, de-
nominados Portos Organizados e regidos pela 
Lei nº 12.815/2013. Nessa categoria, encon-
tram-se os portos com administração exerci-
da pela União, por intermédio de empresas de 
economia mista denominadas Companhias 

Docas, ou delegada a municípios, estados 
ou consórcios públicos. Tais portos públicos 
possuem grande importância na logística de 
transporte, constituindo-se em um elo logís-
tico entre os modos de transporte de cargas, 
com grande relevância no escoamento da 
produção aos mercados consumidores nacio-
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nais e internacionais, bem como na obtenção 
de insumos para o desenvolvimento de suas 
atividades econômicas. Segundo o Estatístico 
Aquaviário, produzido pela Agência Nacional 
de Transportes Aquaviários12, transita pelo 
setor portuário, em toneladas, cerca de 95% 
do comércio exterior do país, além de movi-
mentar, em média, R$ 293 bilhões por ano, o 
que corresponde a aproximadamente 14,2% 
do PIB brasileiro.

Os danos e prejuízos causados pelas mu-
danças do clima no setor portuário podem 
ser os mais diversos possíveis, a depender 
da particularidade de cada porto. Os efeitos 
observados causados por fatores climáticos 
nos portos da costa brasileira levaram em 
conta o grau de impacto sobre a integridade e 
funcionalidade das estruturas portuárias, das 
operações e logística13.

Os impactos severos e catastróficos foram 
majoritariamente causados por tempes-

tades, chuvas torrenciais e vendavais. Os 
portos de Paranaguá e Itajaí registraram 
impactos catastróficos causados por even-
tos de pluviosidade e inundação. Os portos 
da Região Nordeste reportaram poucos, ou 
raros, eventos de chuva e tempestades mais 
severos. Nessa Região, as ameaças são bem 
menos impactantes que nas Regiões Sul/
Sudeste, sendo os vendavais e as chuvas 
intensas de curta duração as ameaças mais 
relevantes para o setor13.

As ressacas, agravadas pelo aumento do nível 
do mar, têm impactado o complexo portuário 
de Santa Catarina, que nas últimas décadas 
têm interrompido frequentemente suas ati-
vidades devido a fortes ventos ou grandes 
ondas. Historicamente, ciclones extratropi-
cais associados a sistemas frontais causam 
tempestades na cidade de Santos causando 
diversas perdas socioeconômicas, especial-
mente em regiões vulneráveis, incluindo o 
Porto de Santos1.

Riscos e Vulnerabilidades:
Transporte Rodoviário

O estudo AdaptaVias2 realizou um levantamen-
to dos principais riscos para infraestrutura 
rodoviária no Brasil e os resultados constam 
no sistema AdaptaBrasil-MCTI14. Identificou-
-se níveis médios e altos de risco apenas em 
trechos da BR-163, no Pará, no que se refere 
a alagamento/inundação, o qual é composta 
pela sensibilidade da infraestrutura e do meio 
biofísico. Todas as demais rodovias têm nível 
baixo ou muito baixo para essas duas compo-
nentes, o que impacta diretamente nos resul-
tados do índice de risco climático.

Quanto ao impacto relacionado à erosão, que 
tem forte relação com o uso do solo, os tre-
chos com Índice de Risco Climático (IRC) mais 
significativos se concentram nas rodovias no 
Pará, devido à sensibilidade da infraestrutura 
e do meio ambiente que conferem níveis al-
tos e muito altos de vulnerabilidade à erosão. 
Também é significativo em rodovias localiza-
das em estados do Sul e em trechos rodoviá-
rios dos estados do Nordeste, em especial no 
litoral (BR-101), que apresenta risco médio de 
impacto na infraestrutura rodoviária14.



104

CADERNO DE SÍNTESES TÉCNICO-CIENTÍFICAS SOBRE IMPACTOS, VULNERABILIDADE E ADAPTAÇÃO NO BRASIL PARA O PLANO CLIMA ADAPTAÇÃO

As rodovias que apresentaram os maiores ní-
veis de risco de deslizamento para todos os 
cenários analisados estão localizadas nas re-
giões Sul e Sudeste (Serra do Mar e Serra Ge-
ral), além de rodovias litorâneas do Nordeste, 
principalmente nos litorais de Pernambuco e 
Alagoas2. Na Região Norte, somente a BR-230 
(Altamira-Marabá), no Pará, se destaca para 
esse risco, devido à sua alta vulnerabilidade. 
No geral, os diferentes cenários de emissões 
indicam um aumento nas áreas com risco 
médio de deslizamentos, abrangendo princi-
palmente a Região Sul e estados como Minas 
Gerais, Mato Grosso e Goiás, além da BR-101 
no litoral. 

No que se refere às queimadas/incêndios, o 
risco é baixo para 68% da malha rodoviária 
brasileira, com 32% da extensão rodoviária 
com risco médio no interior do Nordeste bra-
sileiro (Maranhão, Ceará, Rio Grande do Norte 
e sertão da Bahia) e parte do Norte (Tocantins 
e Pará)2. As rodovias com nível de ameaça 
climática muito alto e/ou alto concentram-se 

nos estados do Maranhão, Piauí e Pará. Há um 
aumento dos trechos com risco principal-
mente nas regiões Centro-Oeste e Norte do 
Brasil em cenários de emissões intermediá-
rias e altas. No cenário de altas emissões e 
médio prazo (2046-2065), cerca de 50% das 
rodovias apresentam nível médio de risco2. 

Em relação aos impactos diretos devido às 
altas temperaturas, nota-se que, diferente 
do que ocorre com os demais impactos ana-
lisados, já no período base há um predomínio 
de trechos com risco em nível médio. Isso 
ocorre porque aproximadamente 60% dos 
trechos rodoviários apresentam nível alto ou 
muito alto de ameaça climática no período 
1981-2020. Os trechos rodoviários que apre-
sentam os maiores riscos devido ao impacto 
direto das altas temperaturas localizam-se no 
interior, distribuídos em todas as regiões do 
País2. Destacam-se os estados do Rio Grande 
do Sul, com nível de ameaça climática médio 
em muitos trechos, e do Pará, com trechos 
rodoviários com nível alto e muito alto2. 

Transporte Ferroviário

O estudo AdaptaVias também realizou um 
levantamento dos principais riscos para in-
fraestrutura ferroviária no Brasil. O risco para 
deslizamentos ganha destaque nos trechos 
ferroviários com alto tráfego e áreas vulne-
ráveis, como regiões com alta carga de trans-
portes e de relevo acidentado, como a Serra 
do Mar. Além da Estrada de Ferro do Litoral em 
São Paulo, o IRC demonstrou trechos com ní-
veis altos e muito altos em áreas que cortam 
a Região Serrana Fluminense, principalmente 
a ferrovia que liga o Porto de Itaguaí (RJ) ao 
Quadrilátero Ferrífero em Minas Gerais e o 
trecho que liga Vitória (ES) até Belo Horizon-

te (MG), as quais apresentaram alto risco em 
decorrência do relevo acidentado. No Norte 
e Nordeste, foi encontrado um alto risco de 
deslizamento no eixo Pará-Maranhão, onde se 
localiza a Estrada de Ferro Carajás. Há uma 
tendência de aumento das ferrovias sob risco 
médio, alto ou muito alto nos horizontes tem-
porais futuros2. 

O alto risco para erosão foi observado tam-
bém nos trechos de ferrovias que cruzam a 
região serrana do Rio de Janeiro, bem como 
a estrada de ferro que liga Carajás (PA) até 
São Luiz (MA). Aproximadamente 60% da 
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malha ferroviária apresenta níveis médios de 
ameaça climática nas projeções futuras, com 
uma diferença significativa entre o período 
atual e os cenários futuros. Quanto ao risco 
para altas temperaturas, houve um aumen-
to de médio para muito alto na maior parte 
dos trechos ferroviários estudados. Destaque 
para aumento da ameaça climática na Região 
Centro Oeste e em alguns estados das regiões 
Sudeste e Nordeste, assim como no nordeste 

do estado de São Paulo (Estrada de Ferro No-
roeste do Brasil) e em parte dos estados de 
Minas Gerais e Bahia (Estrada de Ferro Bahia 
– Minas FCA 116). Também merece atenção os 
trechos no Mato Grosso do Sul e Rio Grande do 
Sul, onde boa parte dos trechos apresentaram 
médio e alta ameaça. A ferrovia dos Carajás 
também apresentou alto risco, assim como a 
estrada de ferro Vitória-Belo Horizonte2.

Aviação Civil

Os efeitos da mudança do clima sobre os 
negócios e a economia da aviação incluem 
riscos físicos, como atrasos de voos, fecha-
mento de aeroportos e custos relacionados, 
além de riscos contratuais, regulatórios ou 
de conformidade legal. Também pode haver 
riscos devido à escassez de recursos essen-
ciais11. As operações e o financiamento do 
setor aéreo podem ser afetados por todos os 
possíveis impactos das mudanças do clima 
identificados anteriormente. No curto prazo, 

é mais provável que os efeitos sobre os ne-
gócios e a economia estejam associados a 
eventos perturbadores, como tempestades 
e calor extremo, que podem levar a atrasos, 
cancelamentos e danos à infraestrutura11. Já 
no longo prazo, os impactos graduais, mas 
persistentes, como a mudança de temperatu-
ra ou o aumento do nível do mar, podem gerar 
efeitos comerciais e econômicos, incluindo 
mudanças na demanda turística e danos ou 
perda de infraestrutura11.

Transporte Marítimo e Aquaviário

No transporte marítimo, os portos podem ser 
classificados de diversas maneiras para ava-
liar o grau de risco climáticos. Por exemplo, 
regionalmente, os portos das regiões Sul e 
Sudeste estão mais susceptíveis a danos e 
prejuízos devido a tempestades e chuvas in-
tensas do que os portos da região Nordeste, 
por conta das características climáticas de 
cada uma dessas regiões. Os vendavais tam-
bém atingem mais fortemente os portos do 
Sul e Sudeste, mas há ocorrência de ventos 

fortes em portos do Nordeste, com impacto 
às vezes significativo. Em termos de ressa-
cas, inundações fluviais e erosão costeira, a 
vulnerabilidade dos portos pode ser influen-
ciada pela sua localização em mar aberto ou 
em áreas abrigadas13.

A partir do índice de risco para tempestades, 
observa-se que os portos de Rio Grande e 
São Francisco do Sul são os mais susceptí-
veis, possuindo uma classificação denomi-
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nada como “alta“. A elevada movimentação 
de carga vegetal do porto de Rio Grande é o 
fator responsável por posicioná-lo em uma 
situação de maior probabilidade de paralisa-
ções operacionais devido às tempestades, ao 
passo que no porto de São Francisco do Sul, a 
condição da área abrigada é o fator prepon-
derante para possíveis paralisações decor-
rentes dessa ameaça.

Considerando o indicador de risco para venda-
vais, identifica-se sete portos com alto risco, 
sendo eles: Fortaleza, Ilhéus, Imbituba, Recife, 
Salvador, São Francisco do Sul e São Sebastião. 
Isso se deve principalmente ao “tipo de carga“ 
e a “condição da área abrigada“.

A maior parte dos portos analisados, 14 de 21, 
foram classificados com risco “médio“ frente 

ao aumento do nível do mar, sendo eles: Angra 
dos Reis, Aratu-Candeias, Cabedelo, Fortaleza, 
Ilhéus, Imbituba, Itaguaí, Niterói, Paranaguá, 
Recife, Rio de janeiro, Rio Grande, São Fran-
cisco do Sul e São Sebastião. É importante 
ressaltar que o aumento do nível do mar po-
tencializa o impacto de ressacas.

Quanto ao transporte hidroviário, a região 
Norte, onde se concentra a maior parte das 
hidrovias, deve enfrentar crises de escassez 
hídrica com maior frequência. As regiões hi-
drográficas Amazônica, Tocantins-Araguaia, 
São Francisco, Atlântico Leste e Atlântico 
Nordeste Ocidental e Paraná apresentam um 
risco de aumento da seca segundo a plata-
forma AdaptaBrasil-MCTI14 e outros autores1,15. 

Adaptação 

A adaptação à mudança do clima para o setor 
de transportes abrange uma ampla variedade 

de ações. A seguir, são listadas as principais, 
presentes na literatura:

Planejamento Estratégico (Rodovias e Ferrovias) 

•	 Melhoria do planejamento espacial inte-
grado em relação aos alinhamentos de 
rodovias e ferrovias para garantir que 
os ecossistemas críticos adjacentes, 
que servem como amortecedores contra 
inundações, erosão, aumentos de tempe-
raturas, entre outros, sejam mantidos e 
protegidos (ex.: Adaptação baseada em 
Ecossistemas)2.

•	 Avaliação da possibilidade de existência 
de co-benefícios e sinergias entre miti-

gação e adaptação relacionadas às dife-
rentes alternativas aplicadas ao setor de 
transportes (por exemplo, a promoção do 
modo ferroviário é mais favorável tanto 
para adaptação quanto para a mitiga-
ção)2.

•	 Integração efetiva dos transportes com 
outros setores no processo de planeja-
mento e desenvolvimento por meio, por 
exemplo, da Avaliação Ambiental Estra-
tégica2.
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•	 Planejamento do uso da terra baseado no 
desenvolvimento sustentável, incluindo o 
Desenvolvimento Orientado ao Transpor-
te Sustentável (DOTS)2.

•	 Proibição do desenvolvimento (cons-
trução ou expansão) da infraestrutura 
em áreas de vulnerabilidade ambiental, 
considerando o custo inerente de cons-
trução em áreas propensas aos riscos2.

Planejamento Tático (Rodovias e Ferrovias)

•	 Revisão da eficácia dos procedimentos 
atuais de coleta de dados quantitativos 
para os impactos de eventos climáticos 
extremos e mudança do clima de longo 
prazo, com o objetivo de desenvolver um 
mecanismo de relatório intersetorial2.

•	 Definição de funções na geração e na 
identificação de dados necessários, es-
pecificando os instrumentos de coleta de 
dados, e armazenando-os e mantendo-
-os em bancos de dados 2.

•	 Desenvolvimento de um Plano de Contin-
gência Integrado, incorporando o siste-
ma de transporte como um todo2.

•	 Integração de diferentes tipos de bancos 
de dados de monitoramento de ativos, 
preferencialmente uma certa padroniza-
ção entre eles 2.

•	 Desenvolvimento de indicadores de mo-
nitoramento apropriados para avaliar a 
eficácia das medidas de adaptação2.

Planejamento Operacional (Rodovias e Ferrovias)

•	 Aprimoramento da produção e disponi-
bilização de informações sobre eventos 
meteorológicos extremos2.

•	 Instalação de proteções suaves contra 
erosão (grama, capim, arbustos e árvo-
res, esteiras de coco ou geotêxtil com 
vegetação, material vegetal morto) para 
transportes terrestres2.

•	 Adequação da instalação de drenos de 
contraforte em taludes e reforma de dre-
nos de crista para ferrovias.

•	 Estabilização de taludes, incluindo a ins-
talação de paredes de gabiões, pregos de 
solo e estacas-prancha para ferrovias.

•	 Realização de plantio de vegetação ao 
longo das vias.

•	 Aumento da limpeza e manutenção das 
estradas e rodovias e de seus arredores.
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Implantação (Rodovias e Ferrovias)

•	 Desenvolvimento de túneis de drenagem 
sob grandes estradas e rodovias para fa-
cilitar a drenagem de forma mais rápida2.

•	 Utilização de novas misturas asfálticas 
(pavimento permeável) que auxiliam na 
drenagem mais rápida de água parada2.

•	 Implementação de medidas de controle 
de erosão nas margens de rodovias2.

•	 Prevenção combinada da erosão (reves-
timentos, blocos de concreto e estacas 
de madeira com vegetação; toras, pa-
redes de toras ou madeira morta; entre 
outros) para ferrovias2.

•	 Estabilização biotécnica para aprimorar 
estruturas de engenharia cinza2.

•	 Reengenharia de taludes para modificar 
seu grau de inclinação, melhorar a dre-
nagem ou proporcionar estabilização2.

Operação e Manutenção (Rodovias e Ferrovias)

•	 Realização de pintura dos trilhos de 
branco em áreas de alto risco conhe-
cido de expansão térmica sob luz solar 
direta2.

•	 Substituição de pontes para ferrovias 
com o uso de materiais resistentes ao 
calor, com coeficientes de expansão tér-
mica mais baixos2.

•	 Substituição de trilho articulado por tri-
lho soldado continuamente2.

•	 Substituição de trilhos para reparar de-
feitos de alinhamento lateral na zona de 
flambagem e realinhamento de trilhos 
em zonas adjacentes2. 

•	 Substituição do revestimento asfáltico 
danificado por outro revestimento com-
posto por materiais mais resistentes ao 
calor2.

•	 Elevação e modificação de infraestruturas 
para reduzir o impacto das inundações2.

Monitoramento (Rodovias e Ferrovias)

•	 Monitoramento local de taludes com sen-
sores2.

•	 Monitoramento digital que avise quando 
as juntas de pontes se tornarem muito 
densas ou houver necessidade de subs-
tituir os materiais por outros mais resis-
tentes ao calor2.

•	 Melhoria das condições de monitoramen-
to do subleito, especialmente após gran-
des chuvas2.

•	 Pesquisa de novas técnicas e materiais 
adequados ao desgaste reduzido, de modo 
a incorporá-lo em cartilhas de instrução e 
normas técnicas de construção2.
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Portos Públicos

•	 Adequar o design das estruturas portuá-
rias considerando os efeitos secundários 
das mudanças do clima visando aumen-
tar a sua resistência e durabilidade. Por 
exemplo, maior resistência à corrosão13.

•	 Diversificar o acesso ao porto/terminal 
visto que alguns acessos poderão ter seu 
uso limitado devido a eventos extremos13.

•	 Aumentar as dimensões dos quebra-ma-
res visando proteger as instalações portu-
árias e as embarcações atracadas do au-
mento das ondas decorrentes do aumento 
do nível do mar e das tempestades13.

•	 Reforçar estruturas de enrocamento 
existentes no porto para que elas resis-
tam mais aos impactos do aumento do 
nível do mar e ondas mais fortes13.

•	 Implementar o Vessel Traffic Management 
System (VTMS) visto que tal sistema me-
lhora a eficiência da movimentação de 
cargas, a utilização de recursos, da in-
fraestrutura portuária e a organização 
do tráfego aquaviário na área de fundeio 
e no canal de acesso. 

•	 Incluir a projeção de aumento do nível do 
mar em futuras concepções de infraes-
truturas portuárias13.

•	 Melhorar os sistemas de drenagem inter-
nos ao porto13.

•	 Utilizar monitores de ventos automáticos 
nos carregadores de navio13.

•	 Trabalhar em conjunto com seguradoras, 
considerando cenários possíveis, discu-
tindo sobre as alterações no cadastro de 
riscos e nos sistemas de gerenciamento 
de emergências13.

•	 Criar uma rede entre os portos brasilei-
ros, permitindo o compartilhamento de 
informações e desafios sobre adaptação 
à mudança do clima.

•	 Adotar planos de contingência13.

•	 Registrar os impactos relacionados às 
ameaças climáticas de forma a ter um 
histórico dos eventos já ocorridos e no 
porto13.

•	 Monitorar a velocidade dos ventos na 
área portuária/operacional, visando ga-
rantir a operação dentro de limiares de 
segurança.

Aviação Civil

•	 Realizar avaliações detalhadas dos riscos 
climáticos específicos que os aeroportos 
enfrentam, levando em consideração as 
projeções climáticas futuras11.

•	 Desenvolver e implementar infraestrutu-
ra resistente a eventos climáticos extre-
mos, como pistas de pouso e decolagem 
mais resistentes a inundações e ventos 
fortes11.
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•	 Garantir sistemas de drenagem eficazes 
para lidar com chuvas intensas e evitar 
inundações nos terminais e pistas11.

•	 Integrar os aeroportos ao planejamento 
urbano das cidades, levando em conside-
ração os impactos da mudança climática 
e garantindo que as áreas circundantes 
sejam resilientes11.

•	 Implementar sistemas de monitoramen-
to e alerta antecipado para eventos cli-
máticos extremos, permitindo uma res-
posta rápida e eficaz11.

•	 Trabalhar em colaboração com autorida-
des locais, regionais e nacionais11.

•	 Investir em pesquisa e inovação para de-
senvolver tecnologias e soluções11.
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Introdução 

acidificação dos oceanos e o branqueamento 
e enfraquecimento dos recifes de corais vem 
sendo observados3. Esses eventos represen-
tam ameaças significativas à biodiversidade 
e ecossistemas costeiros, afetando, princi-
palmente, as populações humanas que de-
pendem mais diretamente dos serviços ecos-
sistêmicos para subsistência e para proteção 
contra eventos extremos. Portanto, é crucial 
adotar medidas urgentes e eficazes de adap-
tação para proteger esses ecossistemas vi-
tais e garantir a resiliência das comunidades 
costeiras frente aos desafios impostos pela 
mudança do clima1.

Os impactos da mudança do clima sobre o 
oceano e zona costeira representam uma 
ameaça sem precedentes aos ecossiste-
mas, populações e atividades econômicas 
que dependem dos recursos marinhos1. A 
interferência humana no sistema climático 
é reconhecidamente um fator determinante 
de perturbação dos sistemas naturais em 
todos os continentes e no oceano. Dentro 
desse contexto, o aumento do nível do mar e 
a erosão costeira emergem como problemas 
críticos. As praias, em particular, são ecossis-
temas marinhos altamente vulneráveis aos 
impactos da mudança do clima2. Além disso, o 
aumento da temperatura superficial do mar, a 

Impactos observados

Os impactos da mudança do clima na Zona 
Costeira e Oceano são diversos e heterogê-
neos, abrangendo desde a perda de biodi-
versidade marinha e recursos naturais até 
eventos de inundação e erosão costeira. No 
Oceano Atlântico Sudoeste, os impactos da 
mudança do clima podem ser ilustrados pela 
elevação do nível do mar acima da média 
global para boa parte do litoral brasileiro4, 
pelo aumento na energia das ondas e pelo 
aumento da frequência e intensidade dos 
eventos meteoceanográficos extremos, 
acentuando processos de erosão e de inun-
dação nas últimas décadas5.

O aumento da frequência e intensidade dos 
eventos oceanográficos extremos estão in-
tensificando a erosão costeira, causando 
inundações, mudanças na amplitude das 

marés e na hidrodinâmica sedimentar2. O au-
mento nos eventos de erosão e inundação da 
costa têm ocasionado perdas de bens, restri-
ção de serviços, redução de espaços habitá-
veis, e perda da biodiversidade e de produção 
pesqueira3. Na cidade costeira de Cananéia, 
no estado de São Paulo, dados observacio-
nais de 50 anos indicaram aumento do nível 
do mar de 4,2 mm por ano. A população cai-
çara da Ilha do Cardoso já foi impactada pela 
erosão costeira e inundações3.

Cerca de 60 a 65% da linha de costa das re-
giões Norte e parte do Nordeste do país está 
sob processo erosivo, enquanto no Sudeste e 
Sul esse percentual é cerca de 15%, devendo, 
porém, ser ressaltado, que no Rio de Janeiro 
e Rio Grande do Sul existe um elevado percen-
tual (cerca de 50%) de trechos com indicação 
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de tendência erosiva. Essa maior tendência 
de erosão da região Norte e parte do Nordes-
te decorre de uma série de fatores atuando 
em conjunto ou separadamente, como menor 
declividade da antepraia, maior amplitude da 
maré, transporte unidirecional da deriva lito-
rânea e ainda da transferência de sedimentos 
para campos de dunas. Foram observadas 
taxas de recuo anual da linha de costa da or-
dem de 5 metros e mais, como por exemplo 
em trechos da orla do Piauí7. Em todo o Brasil, 
a erosão costeira está reduzindo a largura 
das praias, removendo franjas de manguezais 
e destruindo calçadas e infraestruturas, com 
impactos negativos na economia dos municí-
pios e na vida dos moradores.

O litoral sul do Brasil é altamente suscetível 
a eventos extremos de tempestades, que fre-
quentemente levam a inundações e proces-
sos erosivos, impactando significativamente 
as comunidades costeiras. Além disso, a 
mudança do clima está causando aumentos 
expressivos nas alturas das ondas devido a 
tempestades mais intensas e frequentes, o 
que, em conjunto com o aumento do nível do 
mar, tem o potencial de exacerbar o impacto 
das ondas nas comunidades costeiras8. As 
praias do sul do Brasil são altamente influen-
ciadas pelo fenômeno ENSO (El Niño Southern 
Oscillation - El Niño e La Niña), e podem ser 
as mais afetadas pela mudança do clima. No 
Rio Grande do Sul, as ondas raramente ultra-
passam 2m; entretanto, durante a passagem 
de frentes frias, a linha d’água pode atingir a 
base das dunas (aproximadamente 1,7m aci-
ma do nível médio) e aumentar significativa-
mente seu potencial erosivo2.

Nas praias da região Norte do país, os impac-
tos da mudança do clima incluem a deposição 
de areia em áreas urbanas e infraestruturas 
costeiras, o colapso de estruturas de prote-
ção como muros, e a modificação na paisa-

gem costeira. Além disso, ocorrem problemas 
de contaminação da água superficial por 
efluentes e resíduos sólidos, bem como alte-
rações no fluxo de água subterrânea devido 
a atividades humanas, como pavimentação 
urbana e construção de estradas. Também 
são observadas redução na faixa de praia, 
mudanças na topografia costeira e aumento 
da erosão em alguns trechos. Esses impactos 
afetam não apenas o ambiente natural, mas 
também ameaçam a infraestrutura urbana e 
a segurança das populações locais. No litoral 
do estado do Pará, ocorre erosão das dunas 
frontais durante o período chuvoso, devido ao 
aumento do nível do estuário de Marapanim 
e maior alcance da maré na linha de costa, 
formando-se escarpas praiais de 1 a 3m em 
praias do litoral paraense9.

As alterações nas florestas de manguezais 
nas últimas décadas têm provocado mudan-
ças na linha da costa, no estoque de carbo-
no e na reprodução de espécies marinhas3,10, 
impactando sobre os modos de vida da po-
pulação, com redução de estoque pesqueiro, 
perda de infraestrutura e realocação de pes-
soas por causa de processos erosivos e de 
enchentes3,11.

O aquecimento e acidificação dos oceanos, a 
elevação do nível do mar, aumento na frequ-
ência e intensidade de eventos extremos têm 
levado à perda de recifes de corais, floresta 
de manguezais, bancos de macroalgas e gra-
mas marinhas1, enfraquecendo as defesas 
naturais costeiras, expondo a linha de costa 
a tempestades e ondas oceânicas, dentre 
outros impactos3. O aquecimento do Oceano 
Atlântico tem levado a variações significa-
tivas nos padrões de chuvas na Amazônia 
e Nordeste do Brasil e em todo o território 
nacional, ressaltando a importância regional 
na regulação climática e a interdependência 
entre o sistema terrestre e oceânico12. 
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Aumentos na temperatura do ar, do mar e de 
águas interiores provocam alteração dos pro-
cessos químicos e biológicos, que comprome-
tem a qualidade das águas em geral. Um dos 
principais impactos é a redução nas concen-
trações de oxigênio dissolvido, que afeta a ca-
pacidade de autodepuração dos corpos d’água 
e de manutenção das comunidades aquáticas. 
O aquecimento das águas superficiais de lagos 
e reservatórios também aumenta a estratifica-
ção vertical desses corpos d’água. Isso reduz a 
mistura das águas superficiais com as águas 
mais profundas, o que favorece a proliferação 
de algas oportunistas. Além da temperatura, 
mudanças nos perfis topográficos também 
podem causar mortalidade maciça da biota, 
principalmente devido a aterros que causam 
aprisionamento de organismos nas zonas su-
periores da praia1,2,3.

Na última década, observou-se perda na co-
bertura de corais e algas calcáreas, ao mes-
mo tempo que ocorreu aumento na cobertura 
de corais moles, briozoários e de macroalgas 
foliosas e filamentosas. Essas “mudanças de 
fase” (substituição de organismos constru-
tores por não construtores) causam redução 
das taxas de acreção de carbonato, enfraque-
cendo a estrutura recifal e reduzindo a com-
plexidade dos habitats, com consequências 
para demais espécies recifais. Substituições 
similares tem sido observadas nos recifes da 
APA dos Corais e na Baía de Todos os Santos5. 
Estes exemplos ilustram como as mudanças 
climáticas e oceanográficas modificam a bio-
diversidade e reduzem a complexidade dos 
ecossistemas, ameaçando o crescimento dos 
recifes do Atlântico Sul. 

Riscos e vulnerabilidades

A mudança do clima amplia a pressão sobre 
a zona costeira, colocando em risco os ecos-
sistemas, a população costeira, as atividades 
socioeconômicas e a infraestrutura dessas 
áreas13. Cenários indicam que a mudança do 
clima resultará na intensificação do aumento 
do nível do mar, aumento de temperatura da 
água do mar, além e de maiores frequência e 
magnitude de eventos extremos, como frentes 
frias associadas a ciclones extratropicais2,3. 

Modelos e projeções para 2100 apontam que 
uma das principais espécies das florestas de 
macroalgas de profundidade no Brasil, Lami-
naria abyssalis (que vivem na região de res-
surgência costeira do ES e RJ), poderá reduzir 
sua distribuição e abundância nas baixas la-
titudes e tender a se deslocar em direção ao 
sul, onde as condições são inadequadas para 

sobrevivência da população, em decorrência 
de mudanças nos padrões de temperatura da 
água do mar. Isso pode ocasionar prejuízos 
nos serviços ecossistêmicos que oferecem, 
como habitats fundamentais e refúgios de 
profundidade para manutenção da biodiver-
sidade3,14. A exposição dos recifes biogêni-
cos e bancos de rodolitos, que se estendem 
da Foz do Amazonas ao litoral catarinense, a 
temperaturas mais elevadas, ondas de calor 
marinhas e valores reduzidos de pH pode le-
var a perda de 80% da estrutura carbonática, 
comprometendo todo este ecossistema3,14.

O aquecimento dos oceanos impacta bens e 
serviços ecossistêmicos e, principalmente, os 
recursos pesqueiros, afetando a pesca arte-
sanal e industrial. O aumento da temperatura 
do mar pode intensificar alterações nos perí-
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odos de reprodução, migração das espécies, 
aumento de enfermidades, nos padrões de 
distribuição latitudinal e de profundidade, no 
tamanho das populações, na composição das 
comunidades, bem como em relações de com-
petição e predação3. O manejo inadequado e o 
estado de explotação da maior parte dos re-
cursos pesqueiros somam-se à mudança do 
clima, aumentando o risco sobre a produção 
pesqueira e outros recursos aquáticos3. Esti-
ma-se que 1% da perda de cobertura globais 
de corais levaria a 3,8% de perda econômica 
associada ao valor recreativo e comercial dos 
recifes tropicais, equivalente a US$ 3,95 a US$ 
23,78 bilhões anuais3,14.

Em áreas costeiras altamente urbanizadas, 
o fornecimento de bens e serviços ecossis-
têmicos pode ser comprometido, assim como 
a disponibilidade de espaços habitáveis, em 
decorrência da intrusão marinha e de pro-
cessos associados à elevação do nível do 
mar1. Quando associado a extremos de seca, 
o aumento do nível médio do mar pode causar 
modificações na qualidade da água em fun-
ção da saturação e da salinização das bacias 
que deságuam no litoral. A tendência é a que 
as planícies costeiras mais extensas sejam 
mais afetadas, devido a intrusão e extensão 
da cunha salina, afetando o uso da água para 
fins de irrigação de culturas, de aquicultura/
maricultura ou mesmo industrial3. 

Cidades costeiras, frequentemente marcadas 
por assentamentos precários e ausência de 
vegetação nativa, tornam-se mais vulneráveis 
a inundações e processos erosivos associa-
dos à elevação do nível do mar e do aumen-
to da frequência e intensidade de eventos 

extremos. Esse impacto biofísico, somado à 
pobreza e a desigualdades socioeconômicas 
nas populações urbanas e nas comunidades 
tradicionais, que dependem integralmente 
do mar para sua subsistência e economia, 
intensifica a vulnerabilidade social dessas 
comunidades3. Algumas regiões brasileiras 
são mais vulneráveis à erosão costeira, que 
compromete a estabilidade do litoral no Norte 
e em grande parte do Nordeste do país. Em 
alguns trechos da orla do Piauí, por exemplo, 
as taxas de recuo anual da linha de costa ul-
trapassam 5 metros, demandando uma aten-
ção especial para essas áreas15. Além disso, 
há indicações significativas de que essa ten-
dência de erosão possa se estender também 
às regiões Sudeste e Sul, representando um 
desafio adicional para a gestão costeira3,15.

É esperado um aumento na frequência de 
ocorrência dos eventos de alagamentos de 
localidades situadas em cotas topográficas 
mais baixas em toda a orla. Isto é mais impor-
tante nos estados das regiões Sul e Sudeste, 
onde a influência de sistemas frontais é mais 
significativa e as amplitudes das marés me-
teorológicas são maiores. Nestas regiões, é 
muito provável que o aumento do nível médio 
do mar intensifique os eventos extremos de 
inundações costeiras3. No entanto, é impor-
tante olhar para a sensibilidade e a exposição 
de forma combinada. Por exemplo, na Ilha de 
Santa Catarina (Florianópolis, SC), o maior 
grau de sensibilidade física aos impactos da 
altura das ondas e a amplitude das marés 
ocorre ao longo das linhas costeiras arenosas 
expostas, as quais estão perto dos mangue-
zais no lado oeste da ilha, no entanto, onde a 
densidade demográfica é menor13.
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Adaptação

séries temporais de longa duração na maior 
parte da costa brasileira, o que reduz a preci-
são das informações sobre a vulnerabilidade 
das cidades costeiras3. Assim, fomentar estu-
dos científicos voltados à identificação das 
vulnerabilidades no espaço costeiro é funda-
mental para planejar medidas de adaptação 
coerentes com a realidade de cada local.

Conhecer as vulnerabilidades é um primeiro passo 
para se pensar a adaptação

Considerando os diferentes compartimen-
tos geomorfológicos da costa brasileira, ob-
serva-se que as áreas urbanas são as mais 
vulneráveis à elevação do nível do mar, sendo 
o risco de inundação um fator de grande im-
pacto sobre a população residente. Entretan-
to, a construção de cenários futuros de riscos 
e vulnerabilidades é limitada pela ausência de 

Gestão integrada do uso e ocupação do solo na 
zona costeira a partir do conhecimento sobre as 
vulnerabilidades 

A integração da gestão costeira com setores 
como desenvolvimento urbano, turismo, se-
gurança alimentar e nutricional, igualdade ra-
cial, povos indígenas e comunidades tradicio-
nais é fundamental para se pensar adaptação 
nas áreas costeiras, de forma a minimizar as 
pressões da ocupação urbana e os impactos 
na provisão de água e alimentos (sobrepesca, 
por exemplo), poluição e para evitar que os 
serviços ecossistêmicos de suporte (funções 
básicas do ecossistema que sustentam os 
serviços de regulação, de provisão e os cul-
turais) sejam afetados3.

Dados existentes sobre processos erosivos 
são importantes a serem considerados em 

programas, projetos, planos e ações. Por 
exemplo, sabendo-se que a predominância da 
erosão sobre a estabilidade do litoral nas re-
giões Norte e Nordeste, juntamente com indi-
cadores de possíveis reversões em direção à 
instabilidade nas regiões Sudeste e Sul, deve-
-se considerar uma abordagem mais rigoro-
sa na definição das faixas de não edificação 
nessas regiões. Locais com taxas elevadas 
de recuo anual da linha de costa merecem 
urgência de ações eficazes para proteger 
as áreas costeiras vulneráveis e ressaltam a 
importância de políticas de planejamento ur-
bano que levem em consideração essas mu-
danças significativas no ambiente costeiro15.
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Fomentar áreas de proteção costeira e marinhas

manguezais e dunas costeiras, reduzindo 
os danos na região costeira. Manguezais, 
marismas e pradarias de gramas marinhas 
sequestram CO2 e estocam como matéria or-
gânica incorporada, principalmente nos solos 
e sedimentos, contribuindo para a mitigação 
da mudança do clima. Os recifes de corais, 
manguezais, pradarias de gramas marinhas e 
bancos de macroalgas funcionam como berçá-
rio, refúgio e zona de alimentação de muitas 
espécies de relevância socioeconômica3,16,17. 

Os ecossistemas marinhos desempenham um 
papel fundamental na redução dos impactos 
da mudança do clima, uma vez que oferecem 
serviços ecossistêmicos essenciais como 
sumidouros de carbono, regulação do clima 
e da qualidade da água e proteção costeira. 
A vegetação costeira, os recifes de corais e 
bancos de macroalgas desempenham um 
papel crucial como amortecedores físicos e 
químicos de estressores globais. Os eventos 
extremos, por exemplo, têm seu impacto par-
cialmente absorvido por barreiras recifais, 

Redução das desigualdades

Considerando que a maior parte dos impac-
tos é sofrida de forma mais intensa por po-
pulações vulnerabilizadas em áreas urbanas, 
bem como povos e comunidades tradicionais 
e povos originários, as ações de adaptação 
precisam levar e conta essas desigualdades, 
de modo a não apenas reduzir os riscos, mas 
também evitar perpetuar a injustiça climática 
na formulação da agenda adaptativa para a 
Zona Costeira e o Oceano. Por exemplo, em 

casos de remanejamento no uso e ocupação 
do solo, é fundamental assegurar a participa-
ção das comunidades afetadas, que residem 
em áreas impróprias, nos processos de toma-
da de decisão. Da mesma forma, comunida-
des tradicionais que dependem diretamente 
dos recursos pesqueiros devem ser ouvidas 
em ações voltadas à conservação dos ecos-
sistemas costeiros e ao planejamento espa-
cial-marinho3.

Adaptação e mitigação andam juntas

Por fim, atuar na adaptação em conjunto com 
a mitigação é essencial na agenda climática. 
Para alguns sistemas, como para a sobrevi-
vência dos corais e algas calcárias, limitar o 

aquecimento global a 1,5°C acima dos níveis 
pré-industriais é essencial, pois a partir de 2 
°C eles desaparecerão por completo3,18.
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